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PREFEITURA MUNICIPAL GE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO.  

  

ASSINA-LURA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CN PJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 106/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 

PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE UM 
LADO O (A) FORNECEDOR JÚLIO DA SILVA COELHO. E DO 
OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público. com  sede à Av. José Pedro 
Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato, representada por, JOSELMA 
L1LIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação,•RG n° 037450442009-5. CPF n° 
852.100.483-49, doravante denominado(a) 'CONTRATANTE é, do outro lado, o (a) fornecedor (a) JÚLIO DA 
SILVA COELHO, inscrita no CPF sob o número 489.255.353-00, residente e dom ici liada à Povoado Três Irmãos, 
Bom Jardim/MA, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos 
e condições estabelecidas: a seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos alunos 
da Rede Municipal de Ensino, em regime de .  Fornecimento, de acordo ,com a proposta adjudicado e em 
conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem, partes 
integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOG RA MA DE 

ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

3 ALFACE KG 40 R$ 1167 R$ 546.80 SEMANA!. 

II COUVE KG 5 R$ 14.00 R$ 70.00 SEMANAL 

5 BANANA KG 600 R$ 4,83 R$ 2.898,00 SEMANAL 

14. FEIJÃO SECO - KG 80 R$ 8,00 R$ 640.00 SEMANAL 

15 
FEIJÃO VERDE 
DEBULHADO. 

• 
KG 40 R$ 11.60 R$464.00 SEMANAL 

27 QUIABO.  - 	KG 15 R$ 9,00 R$ 135.00 SEMANA!, 

TOTAL RS 4.753,80 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 

Federal rf 8.666/93. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 4.753,80 (Quatro 
mil, setecentos e cinquenta e três reais e oitenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem. diárias. alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento (s) 
fiscal (is) válido(s), após o atesto pela.CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com 9 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais -e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2,1 . A não-apresentação-  da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou •a .  irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido. sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários, deverão Ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNP.I. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste instrumento. 

6.2.7.0 faturarnento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos, StN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FG V), verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do género, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência n°: 1651-9 e conta n°: 
26159-9. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do•MENOR entre os seguintes valores: a) I PCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média áritmética simples dos índices 10PM, IGP-D1 e 1NPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

.7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2.;_ Também ocorrerá 'a prectusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
prevista na alínea "b". 

Á (2  
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE . a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, rios prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega.  do fornecimento; . 	 , •• 
d) paralisação cio fornecimento, sem justa causa' e pi'évia,comun .icação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das.  seóndições de habilitação .exigidas na licitação; 
O descurnprimento do, dispesto no Inciso .  V do Art. 21 dá Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 	• 	• 
g) sub'Contratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial. bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
1) desátendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, ,a de seus.superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo, 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte dá CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à época da Icelebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de con.corclância da CONTRATADA: .  

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
Ninte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 'independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e •outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA. nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO.. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

ASSINAI URA 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a reseisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" .do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato - unilateral dá CONTRATANTE. exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até O limite dos -prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003:90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica Obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente. da Lei 8.666/93. Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380 -000 

5 



j P A 

F IS "are 

SINAT LIRA 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021.   

VCC.  

JOSELMA LILIAN CUNHA ERREI RA 	 JULIO DA SILVA COELHO 
Secretaria Municipal de Educação 	 489.255.353-00 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
• COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos. e a Proposta Económica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, pára dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarenfjuStas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contraio, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO IN' 107/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE Si. DE 
UM LADO O (A) - FORNECEDOR LEIDEIANE DE SOUSA 
CASTRO LOU.RENÇO. E DO OUTRO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOMJARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de: Bom Jardim— MA, pessoa jurídica - de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconceios, S/N,, Bom-Jardim/MÁ. inscrita nó CNPJ tbb n. 06.229.975/0001-72, por intermédio da 
Secretaria Municipal de:Educação, inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato. representada por, 
JOSELMA LIL1AN CUNHA FERRE1RA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5, , CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, o 
(a) fornecedor (a) LEIDEIANE DE. SOUSA CASTRO LOURENÇO, inscrita no CPF sob o número 
464.052.998-80, residente e domiciliada à Rua 15 De Novembro S/N Centro, Bom Jardim/MA. doravante 
denominada CONTRATADA, firmará o presente inStrumento contratual, nos termos e condições 
estabelecidas a seguir, tudo de acordo com alei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem, 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 'UNITÁRIO TOTAI, 
CRONOGRAMA DE 

ENTREGA DOS PRODUTOS 

18 MACAXEIRA KG 400 R$2.75 R$ 1.100,00 SEMANAL 

' ABÓBORA .' KG 	,. 50 R$ 4,80 R5240,00 SEMANAL 

15
, FEIJÃO VERDE 

DEBULHADO 
KG 40 ' RS 11,60 RS 464,00 SEMANAL 

14 FEIJÃO SECO , KG 80 RS 8.0(1 R$ 640.00 SEMANAL 

21 MAXIXE . 	..KG 20 R$ 9,00 R$ 180.00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA . 	'•KG 30 R$ 5,00 RS 150.00 SEMANAL 

TOTAL RS 2.774,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA EXECUÇÃO  E INÍCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SN Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 2.774,00 (Dois mil 
setecentos e setenta e quatro reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem. diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento-desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s)• •  
fiscal(is) válido(s), após O atesto pela CONTRATANTE, no prazo - de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos:' 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos .a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) .. Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) .Certidão Negativa de Tributos Estaduais ë Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a', bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa 
de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas. não acarretará 
retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais 
documentos em até 30 (trinta) dias. sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima. persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades Cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento 
será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização. 
observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio 
de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta.de  informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso. com  base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

AV. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro titulo, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações 
e responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e Conta 
Corrente N°: 29.012-2. 

CLÁUSULA SÉTIMA -7 DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: • 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 
da data:  de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos - 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variaçâO acumulada em 12_(doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) 1PCA 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística; ou b) rrté -diã a-ritniétiCa simples dos índices 1GPM; IGP-DI e 1NPC, conforme a seguinte 
fórmula: 

Pr=P-1-(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item . 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA 011'AV -A - DAS PENALIDADES: Na vigência do-  Contrato. a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita•do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação,em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

Av. José Pedro Vasconcelos, Sti\l, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 	- 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e.prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 	 „ 

g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação pareiál do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
1) desatendimento das .determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores: 
j) cometimento de falhas n -a execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; - 
m) alteração social ou a modifiCàção da -  finalidade ou da estruturada CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte 'da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos peia CONTRATANTE, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas -a- , -b-  e -c-  do 
subitern 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for ocaso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contrafações ;  porventura vigentes entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das 
multas e indenizações á ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no Iodo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada péla CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e. subsidiariamente. da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. Lei • 

11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital, seus Anexos, e a Proposta Económica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 

CLÀÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias • 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e . contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e.juridico efeitO. 

`- 

.Bom . Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

MA LILIAN CUNHA FERREIRA 	 LEIDIANE DE SOUSA CASTRO LOURENÇO 
retaria Municipal de Educação 	 '464.052.998-80 

- CONTRATANTE: 	 CONTRATADA 

1. : 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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1 	 CONTRATO N" 108/2021  _ 	_ 	. 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM 
LADO O (A) FORNECEDOR MANOEL DA CONCEIÇÃO 
FERREIRA,„E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

----- • - -BOM JARDIM/Mk. -  - - . • 	- 	 _ 	..,• _ 

A Prefeitura Municipal de Bom itdditn— MA pessoa jurídiCa de direito piklicq, com sede à Av. José Pedro 
Vasconcelos, S/N,(tiom JardinftMA, inscrita no CNI25. ¡ Sõb n 06.229:915/0001-72 k,Pbr, intermédio da Secretaria 
Municipal de. EducaM,•,in'Serita no tgPJ N°`30:323.110/000) r-55 rneste g9, reprentada por, JOSELMA 
LILIAN CUNHA FERREFRÀ;'brasileira,-,Sett'efiáriá Mithicipal de Educação, R.G,,,,n° 0345,0442009-5, CPF n° 
852.100.4É3-49, doravante de-norninícío(a) CONTRATANTE e. dd outro lado, ol(a)fornecêdor (a) MANOEL 
DA coNcpçÃo FERREIKÁ, inscrita no CPF sob o número 821.168-.731-04, ridente Notniciliada à Rua 
Da Maçaranduba.R° 34 poltab, Bom Jardim/MA, doravante denominada CONTRAfAtiA, firmam o presente 
instruMentõ contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de,acáj -d4om a 'Lei. 8.666/93 e 
alterações poSteriores, _ • , _,_ • •S 'l 

'CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:-.0:preSerite Contrato tem por ..objetii -Lia A‘iição-de\ gêneros -. 	• 	. 
aljtnenticiós da Agricultura FamiliareEmpreendeddr•Familiar Rural destinados a alimenta6,ão escolar dos alunos 
da Rede Municipal de Ensino, em regime de'`Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e em 
conformidadctom o descrito no 'Anexo 1 do 'Éditaido(a) CHAMADA PÚBLICA que the deu origem, partes 
integrantes deste instrumento como se nele estivesserktranscritos. 

	

, 	. 

„ 	• ') '-' 	PREÇO DE AQUISIÇÃO* 	 _ 	, 

ITEM PRODUTO 	. UNIDADE 
,- 

QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
.CÁONOGRAM A DE 
‘ ENTREGA DOS 

PRODUTOS 
18 MAC-AXE1RA KG 

Ç 	, 
- 400 R$275 R$ 1.100,00 

, 
.,, \\SEMANAL,.,, •  

, 	.. 	. 
- - ,-,5_, ..,gAN;11:',JA 	., 'KG 300 	ip  R$483 R$ 1 .149,00 .. ; -' ' 	\$EITÁSA),,,' 
%., 	30 -'-- - ,r(VAGREERA ,. 	Kõcg, ....,50 , ':,. 	,',. R$ 500 R$ 250,00 '' 	'Z‘SEMANÁL 0-.  

ABÓBORA , ,. , , K0 .'" 
.. 	, 	• 	_ 

Só 	''.‘,:'... 	, R$ 4.80 R$ 240,09 '' e• -•;'5,,P.SEMAI:IA1 
,_ 	TOTAL -- 	, ., 

1 

CLÁUSULA SEGUNDADOS PRAZOS DE -  VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INiCIO: O período de 
execuçãõ e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021,,comz início na data de sua 
assinatura: 

, 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA Não será exigida para esta contratação. - - 	- 

_ 
CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 2.739,00 (Dois mil, 
setecentos e trinta e nove reais) para o período da contratação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SfINI, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargôssociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados-no -debo-rd'O'fonietimento, mediante apresentação de documento (5) 
fiscal(is) válido(s), após o ,atestb:TPela CONTRATANTE, nó prazo de at4,15 dias úteis. 

	

.----'' 	' 	.-- •- 	- 	-,-,-, 	g--- 
6.2. Para fins de pagamento A CONTRATADA devera apresentar, juntarriere om o documento fiscal, os 

f,„ ),' ., ( - 	'  seguintes docurr 	 t ientos, K :, 	'i _ _ 	-- 	i. 1 	g
... 

 

.e , 	 ---- 	 .-- 	-. '.., 
a) Certid, d(Negativa de Débitos ReláTfvos a Créditos Tributãos Federais p à DiVida 

,
Ativa da União; 

b) Cestificado 'de R, pgniaridadé com o Fundo de Garantia por Tempo de Ser,:+449,4GTS`;. \.:, 
c) C)egidão Negativa de.:Fributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivOntlão;';, \\,,  
d) eCeitidãO Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respedtivosçordOs. 	\\*., .. 	--,., 

',.i. '  
612.1. A não-apresentação  da Certidão Nejativa de Débito descrita na alínea "Cbem como do'ètrtificado 
i 	-- 

/de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativade Débitos Trabalhistas -(CNDT) et ,da Q(rtiElão,Neàativa de 
DétitO(CND) relativa aos Tributos estaduais e mtiticipais; ou a irregularidade destas' ,, Wo'acarrefaiálitenção 
do pagrunenib. Entretanto;a,CONTRATADA . Será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
e cm até 30 (trinta) dias, sob pen-a-te res isão cohtratti-  ãl---deinais penalidades cabíveis. \ 

'--,„ 	• 	 , .. , 
6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo-a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo ,  
das demais penalidades cabíveis.,: ,  

. 	 • 	 - , 
6.2.3. Concomitante à comunieação'à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará'' à Caixa econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita 'Federal: no Caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e MUnicipais, aos setis respectivos órgãos. 1 ., • 	 • 	,, 

, 	. 	.. 	„  ,-- . ..6.2.4. Caso O fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreçãooÃorneeimento será 
k  con- - 	 • 	N. 	. 'siderado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data kregularização„6bservado 

„ 	, . 	,,'"dç::1 , 	 1 o‘prazo do atesto. , . .- 	 i , , , 	 ,,......„-,-' 	.., 

	

4- 1 	,/ r , 

6.23. iQuaisquer•alteraçèeSno:s - dados bancários deverão ser comunicadas aCONTRATANTÊ,r (por meio de 
carta,\fitando sob.  inteira responsabilidade da CIONTRATADA os préjuivasii:è\d'orrenteside pagamentos 
incorretos devido à'fartade infcirma-Orl,  — _ : 

• •;:r : \ •
-- _ 	 - - 

.. - 	 - -.--_- , 	 -v 	
,,, ..t \-:1' .,` ' .„-- 1 

-.7`.  ..- 
6.2.6. O'CNPJ,. que deveráicoriStarAo(s .).  documento(s) fiscalOsPapreSentado(s) dáetà ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neMelriStruriientor, :  ': :,' 1, , , 	, 	--' ''' 	, 	.'''' 	:`-,, 	-.' 	i'•,t' 	,- 	1 	 ,,. 

O 	 , 

6.2.7. O faturamento dói-do-Opentos fiscais terá como referência o lotai da entrega do fornecimento definido 
nas Condiçõestspecíficas da Contrat4ão•deste Instrumentõ: -,` 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 
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6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco Bradesco, Agência if: 6480-7 e conta no: 
0614224-9.

______ .  

	

, ... - 	_ 	. 	_ 	-_, • 

	

,,..----'': - -- - 	 - - - 	• •-- ._., 
CLÁUSULA SÉTIMA 1-- DA ATUAI_JZAÇWDCOREÇO:  

i -, , 	i' I 	., -, 	 '-‘,>, \. ...., 	. 	 - 
7.1. Os preços deste insirum4h,t"&desde,que obervadà dinterregno mínimo de'12.:Zdoze) meses, contado da 
data de proposta de •preçoà-iiela'licitante_ou. nos-reajustes .subsequentes ao primerio,\da data de inicio dos 
efeitos financeiros do .último reajuáfé-ocorrido, poderão ser reajustadoá . :adotà.b.do-s'è-,,a\-fórmula abaixo e 
utilizando-se a yariação'acumtllada em 12 (doze) meses do MENOR entre .  qi segiiintes\valores: a) IPCA - 
Indiç‘Nacional de Preços'ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE--;institillo,e-raSileià) de Geografia e 
Estátisticgou b) média-aritmética simples dos índices 1GPM, IGP-DI e 1NPC,,co4forthe a seàt,iinte fórmula: ,  

/. 	• , 	, 	- -, , 	 . 
...-. 	. 

, - • 
/ ' • , ..., 'IN:=P+(PiV) 	- ,-,-;''  - - 

- 	 --- .,, 
. 	. - 	. 	. 	, .  

Onde: 	, i 	
, 	. . 	_ 

' 	' 	
. ,. 

	

. 	
,._.. 	- 	...„. 	 :. , 

	

. 	' 
Pr = preço `reajustado, ou preço novd; - - , 	,..... .•  , 
P = preço atual (antes do reajuste); 	-- 	 ' • • ..,., 	 : 
V = variação percentual obtidd-na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo -que :(P x V) significa o 
acréscimo ou i decréscimo de preçe decorrente do 'reajuste. 	 , , 

	

`,, : . 	1 	• 	 t 
7.2. Os reajustes deverão ser precedidos & solicitação da CONTRATADA. , 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não soliCite tempestivamente o reajuste e prorrogue o („„cóntrato seapleiteá-
, lb, ocorrerá à preclusão do direito. 	• 	i 	 , 	\».._ ,-,-----., • ,'' 
\ 	:,-,,. 	"--.- 	. 	. 	. 	• 	: 	,..,  
7.2':2.1Tambérn ocorrerá' a predusão 	do direit o ao reajuste se o pedido for forinuladddépois d'e' extinto o 

•• - 	i,.... 	 , 	,3k-,-,,: •  
cOntratè. ,.' -. -,- , 	''-, 	.. 	. 	-. 	.,  

. 	, 	,, 	 '' 	, "\--. 	/.'' . 	 ,._ 	„ 	 j 	 ,_ 
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES Na vigência do Contrato, afCerRATAI5Á estará sujeita 
as seguines penalidades; admitindo-Se-a ampla defesa e os recursos previstós - èm Lei: ,„/„: 

, 

a) advertência;  
, 

b) multa de mora correspondente' a /10%. (dez pot.cento) sobre o valor não..e)Cecntado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, deieánitiadiporatcr-unilateral e escrita dti -CÓNTRATANTE; 
c) suspensão temporáriã dajiássibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pôr prazo não siiperiOrIa -02,(dois) -anos; 
d) declaração de .inidoneidade para licitar owcontratar - tom a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a”, "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA -PA RESCISÃO: 
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9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do -fornecimento;  
d) paralisação do fomeciment6_, sem justa causa e,prévia comunicação à-CONTRATANTE; 
e) não-manutenção dast-ondições de:habilitaçãoeXigidas na- licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do jAk-0 4a• Lei 8.666/93, sem,""prejuizo das sanções penais 

., I 	
. 	 ‘. : .‘ 	 L cabíveis; 	, 	 1 	 , , , 	. , 

g)
 

subcontratação total do Objet6 desta „Contrato; ' — —  

h) subconíratação pateia' do b15)jeto -do contrato sem autorização expresS,a'daAminiSlração, associação da 
CONTÉATADA com. outrem', cessão ou transferência, total ou parcial,,IntV.cOmo'''a ' sfusão, cisão ou 
incorf)oração, sem expressá anuência da CONTRATANTE; ,  
i) desatendimento das -determinações regulares da autoridade designada para,acom_panbar e issCalizar a sua 

/ 	 .--, 	 '1/4 
execução, assim como, a de seus superiores;  

. 1., j5 cometimento de "falhas ma_execução deste,Contrato;  
ik) decréiação de falência da CONTRATA DA-. 	 .. 	 .,_ .. -., _ 	_ 	_ 	.. 

i 1) dissolução da sociedade da CONT-RATADA; 	 1 , ,  

m) alteração social ou a Modificação-da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a -, 	 - _ 	_  ,_  
execução deste Contrato; 	-'-. ,_ -, 	 -. 

	
.-.• 	 , -s_ 

n) razões de interesse público, de alia-relevância e 'amplo' 'Conhecimento, justificadas.,e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administratívka que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se -refere este COfitrato; 
o) caso fortuito ou força maior; regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo:  
9.1 .3. Judicialmente, nos termos da legislação. ; 	 \ 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos segiiintes casos: 	 -,, \  

	

,, 	 1 , 
a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite ,de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(yirite e:cinco por cento) do valor inicial atua5i*Zio dele Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido„dk :5 —  data sda supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 	 (s,;,„ ... 	- 

.,,
, 

1  
. 	 r,  

) 	 , 

	

- 	
._

- 	• 	- 	 .„- 

	

- _ , , 	 , 
b) suspensão de sua execupor ._ordem escrita da CONTRATANTE, por prazosUperior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade piihlicargraveperttirhação da ordem ititerfia ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem O rriesificrptpzoi independentementédo pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas_ e contratualmente" imprevistas desmobilizaçáes e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATA-DA, nesses casos, o direitOde optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizadaa situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

• 	, 	, 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONT.RATADA„será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofridoist-rorTo caso. -- • -_-.---- 
9.6. A rescisão por ato unila‘al -da CONTRAT-ANTE,,exceto quando Se-tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interessejíiblico, acarréjará as seàuint

1
6,Condequências, sem pjuizo das sanções previstas em s, , 	, 	, 	,   lei ou neste instrumento 	:', 	 -, 	1 ',' ./, 	- \_ a) retenção dos créditosr4ecken' tes deste Contrato, até &limite dosprejuíz

..
os-cauàados à CONTRATANTE; .,--- — 

/ 	
. 	-....,. 

b) retenção dos créditos existentes-etToutras contratações, pofizentura ,vigente4ntre `à ,,CONTRATANTE e -,,. , 	.., 	.,0 :; 	"-r a CONTRATADA. até O' limit(dos prejuízos causados; 	 , ' (-' -,,..'-' ,  . ., 	 '- 	/ / L /- 	 L. \I c) rednção/execução da‘arantia contratual, quando essa exigência estiver contidainasgondiçOes Específicas 
da/Contratação 'deste -  Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANtE 'itã Valores 1:làs multas e , 	- 	_ 	 , inidenizações a ela devidos. 	 -, 	

-..  
 

7.,001,-.a retenção não possa ser —efetuaiià,--no iodo ou em parte, na forma -preVsta n‘-:tilínea'iS acima, a / 4 
Cdi',ITRÀTADA ' será -notificada -para,- no--pra -Za-de• -05 (eitiço) dias (Weis, a cotitári  do recebimento da ,  

-- notificação, recolher o respectivo válor.gmAgência Indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata ,   
aplicação das medidas judiciais ' -cabíveis. 	---,, 	,--- 	 ;• _,, 	 : 

, . 	 . 
i CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

As despesás decorrentes desta ' -contratação correrão à conta dos créditos oriundoi :  da (s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s):'::- -7 	 , 	 1 

1 	
. 

;
, 

Código da fiélia: 2281; 	, , 	- , 	- 	i 	 • 	: 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 	''  
Unidade: 12 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 	 N. 	..-----, 

	

i ll 	\--,,---< ' Dotação: 12.361;0012201700003.90.30M0 	1 
,.., 	,.,, 	Ig_ - 	 f,. 

MATERIAL DE CONSUMO , 	_: ,.,,, ; i ' 

	

._., 	',c.v.. ; 	, 
, 	, 	 ., 	, t'!..-=" , 1 	 ,41  , 	,_ 	, 	

,. 

, 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS AdRÉSCIMOS E SUPRESSOES::,; _''' }/, - 
A CONTRATADA fica obrigaka aceitar, nas átesmas condições da propost4Érésc1irfoS' ou supressões 
que se fizerem de até 25%( Vinte 'e êincópr -centá) do valor inicial atualizáddidós seryi‘ contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA Ç Q.NTRÁTAÇÃO [E'SUIWRDINA40 LEGAL: 
,:, 	•t; 	- 	 , 	_ 

12. l . As partes CONTRATANTES submetem-se àS condições ora acordtídas -e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06, Lei 11 488/07. . . 	, ,_. _ 	_ . 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 
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CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressarn" ente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratada.—s-; -4—piii0:pr --seus.representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias deágpal-teoré forma para um só e juridicè efeito. 

:- , 	, ‘-‘`•.„ 

joiana  , ,  11 . __,..._:, . • : :-1, t,,  .; / :_oin ,J, arditn/P1AN, 17 de maio de 2021. 
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/ ,JOSE, LMA LILIAN CUNHA FERREIRA 	 MANOELDA dON_ IÇÃO,FERICIRA 
/ ,' 	Secretaria Municipal de Educação '821\7168:733-04 's 

/ '' 	, 	
CONTRATANTE 	

. , ,...,.  
CONTRATADA \ 

-_  e 	......... 	, 	
1- 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001 -72 

CONTRATO N" 109/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.°001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO. QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MANOEL NUNES DOS 
SANTOS. E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MA .. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA. pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. .losé 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA. inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato, representada por. 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA. brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e. do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) MANOEL NUNES DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o numero 016.843.283-81, 
residente e domiciliado à Rua Do Pequi N° 77 Cohab, Bom Jardim/MA. doravante denominada 
CONTRATADA. firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidos a seguir, 
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de géneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta a d judicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOC RA ik IA DE 

ENTREGA DOS 
PRODIJOs 

1t 
— 

05 

MACAXEIRA KG 300 R$ 2.75 R$ 825.00 SEMANAL 

BANANA KG 400 R$ 4.83 R$ 1.932.00 SLMANAL 

30 VINAGREIRA KG 50 ES 5.00 R$ 250.00 SEMANAL 

8 

10 

CEBOLINHA KG 20 	1 	R$ 13.00 RS 260.00 ti 1;1v1A N A I, 

COENTRO KG 30 R$ 13.00 R$ 390.00 , 	SEMANAL 

TOTAL RS 3.657.00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contrafação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma prevista pela Lei 
Federai n° 8.666/93. 

.di 
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CLASULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 3.657,00 (Três mil, 
seiscentos e cinquenta e sete reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais. previdenciários. trabalhistas e comerciais. taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados. seguros. despesas com transporte, hospedagem. diárias. alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento. mediante apresentação de documento (s) 
fiscal (is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias iteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a - . bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS. da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas. não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto. a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima. persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescind i do, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA. a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais. aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção. o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização. observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNP.I 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

WvW 
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6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título. em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/neeociação -do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência ir: 1651-9 e conta corrente 
n°: 29.036-X. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) 11 3CA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística: ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-D1 e 1NPC. conforme a seguinte fórmula: 

Pr = P (P x V) 
Onde: 	• 

Pr = preço reajustado, ou preço novo: 
	 • 

P = preço atual (antes do reajuste); 
V 	variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo. ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato. a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades: admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual. determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a'', "c" e "cl'" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

Av. José Pedro Vasconcelos. SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE. quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais. especificações técnicas. projetos 
ou prazos: 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados: 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93. sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE: 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução. assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA: 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior. regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão. ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão. por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA: 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE. por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda. 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos. o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório, ,a ampla defesa. 
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9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1. I .e alíneas "a". "b" e -c" do 
subitern" 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE. exceto quando se tratar cie casos fortuitos. força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências. sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato. até o limite dos prejuízos causados à CONTRA - 1 ANTE: 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados: 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e. subsidiariamente. da Lei 8.666/93. Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital. seus Anexos. e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA. estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA. para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato. renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas. as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contraio. em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

08)A  514/05 
MANO NUNES DOS SANT S 

016.843.283-81 
CONTRATADO 

L1LIAN CUNHA FERREIRA 
ria Municipal de Educação 
CONTRATANTE 
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CONTRATO N° 110/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MARCIA SILVA 
MEDEIROS, E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de, Bom Jardim— MA, pessoa juridica.de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA. inscrita no CNPJ sob n. 06.229.97510001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N°.30.323.110/0001-55 neste ato, representada por, 
JOSELMA LILIAN CUNHA .FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5, CPF n°852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, o 
(a) fornecedor (a) MARCIA SILVA MEDEIROS, inscrita no CPF sob o número 664.103.553-00. residente 
e domiciliada à Povoádo Escada Do Carú, Bom Jardim/MA, doravante denominada CONTRATADA, 
firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir. tudo de acordo com 
a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA -- DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar .  e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime.de  Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo I .  do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM 
• 	• 

PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOG RA MA DE 

ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

18 MACAXEIRA . KG 400 R$ 2.75 R$ 1.100.00 SEMANAL 

, 	29 TAPIOCA KG 500 R$ 8.00 R$ 4.000.00 SEMANAL 

24 PEPINO KG 50 R$ 3.20 R$ 160,00 .  SEMANAL 

13 FAVA KG-  40 R$ 15.00 R$ 600.00 SEMANAL 

14 FEIJÃO SECO KG 50 R$ 8.00 R$ 400.00 SEMANAL 

I ABÓBORA KG 50 R$ 4,80 _ RS 240.00 SEMANAL 

17 . LIMÃO - ' KG 20 R$ 5.20 R$ 1004.00 SEMANAL 

Total RS 6.604.00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, -  EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

Pn()cl LO k.,  
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CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 6.604,00 (Seis mil, 
seiscentos e quatro reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários. trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, segtiros, despesas com transporte, hospedagem, diárias. alimentação. e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA. DO. PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos Serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento (s) 
fiscal (is) válido (s), após o atesto peia CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de Pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os 
seguintes documentos: , 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com_ o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2. 1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2,3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será Contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FGV), verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título. em bancos. 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência n°: 1651-9 e conta n°: 
28947-7. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — 
:Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices 1GPM, IGP-Dl e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PIKV)-` 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P --- preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades,, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação ein licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois)'anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava.. 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descumprimento do-disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. , 
g) subcontratação total do:objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do óbjeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATÀDA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência cia'CONTRATADA; 
I) dissolução da sociedade da-CONTRATADA: 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à époCa da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão. 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de súa execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias. salvo em caso .  de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda. 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas •desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

10)-LeW  
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a". "b" e "'c -  do 
subitern 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando sé tratar de casos fortuitos. força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem -prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o liniite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos eXistentes em outras Contratações. porventura Vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, ate‘o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução dagarantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e _ 
indenizações a ela devidos. 

9.7. CaSO a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo, valor em Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta Contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.00 I 2.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas Mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%( Vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos. e a Proposta Económica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial 
nos termos da legislação vigente. 

ini(vvv2  
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ORA 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA. para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas. as partes,. por seus .representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

' Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021. 

aiyrit. 5 l'ex 1)')1 ecbíitA, 
MARCIA SILVA MEDEIROS 

664.103.553-00 
CONTRATADA 
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CONTRATO N" 111/2021 

CHAMADA PUBLICA N.°00112021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO. QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MARIA AI DAN HA 
SILVA DIGA. E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BOM JARD1M/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA. pessoa jurídica de direito público. com  sede O Av. José 
Pedro Vasconcelos. SiN, Bom Jardim/MA. inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação. inscrita no CNR1N° 30.323.110/0001-55 neste ato. representada por. 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA. brasileira, Secretária Municipal de E.ducação. RG n° 
037450442009-5, CPI' n° 852.100.483-49. doravante denominado(a) CONTRATANTE e. do Outro lado. o 
(a) fornecedor (a) MARIA ALDANHA SILVA DIGA, inscrita no CPF sob o número 649.139.883-87, 
residente e domiciliado à Povoado VILA ABREU, Bom Jardim/MA. doravante denominada 
CONTRATADA. firmam o presente instrumento contratual. nos termos e condições estabelecidos a seguir. 
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicado e 
em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO *  

ITEM pRontrro uNIDADE Ql. iANTI DA DE I iNITÁR 10 TOTAL 
CRONOGRAM.1 DE 

ENTREGA DOS PRODUTOS 

17 

3 

LIMÃO KG 20 R$ 5.20 R$ 104.00 m MA ‘; \1 

ALFACE KG 50 R$ 13.67 R$ 683.50 ..1-.Ni.\:\ 	\I 

L 8 

i 10 

CEBOLINIIA KG 40 R$ 13.00 R$ 520.00  

COENTRO KG 40 1d 13.01) R$ 520.00 sLMAN -\ I 

27 

21 

QUIABO KG 10 RS 9,00 RS 90.00 SI:MANAI 

MAXIXE KG " 	20 R$ 9.00 	1 	R$ 180,00 S.LN1.V\ . \ I 
; 

-.--- 

TOTAL 	 RS 2.097,50 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

„NoWliDi-LÀ—Án  
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CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma prevista pela Lei 
Federal n°8.666/93. 

CLASULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é cle RS 2.09730 (Dois mil, 
noventa e sete reais e cinquenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas. tributos incidentes. 
encargos sociais. previdenciários. trabalhistas e comerciais. taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados. seguros. despesas com transporte. hospedagem. diárias. alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento (s) 
fiscal (is) válido (s). após -o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias táteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a - . bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS. da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas. não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto. a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima. persistindo a irregularidade. o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA. a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CU; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais. aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização. observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ. que deverá constar no (s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNP.' 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7.0 faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização 'monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FG V). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro titulo, em bancos 
ou outras instituições do gênero. tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência IV: 1651-9 e conta 
21995-9. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) 1PCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-Dl e 1NPC. conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P±(PxV) 
Onde: 	 • 
Pr = preço reajustado. ou preço novo: 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula. de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato. a CONTRATA DA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
h) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual. determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alinear"b". 

Av. :losé Pedro Vasconcelos. SN, Bom Jardim - Maranhão. Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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CNPJ: 06.229.975/0001-72 

DALIDADE 
— 	0,Là■ 

pAis I .20 
Ft.S—f7g41 °1  

	 A.SSiNATURA 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE. quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais. especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento. nos prazos estipulados: 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento: 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
1) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93. sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; • 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem. cessão ou transferência, total ou parcial. bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 

desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA: 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior. regularmente comprovados. impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. JUdicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão. por parte 'da CONTRATANTE. acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento. devidamente corrigido até a data da supressão. 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA: 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE. por prazo superior a 120 (cenho e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda. 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado à CONTRATADA. nesses casos. o direito de optar pela SUSpellSàO do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação: 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATA N I'L, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar nela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

Av. José Pedro Vasconcelos. SIN. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.3. Os casos cie rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas 	e 'to-  do subitem 9.1.) .e.alíneas. -a". 	e -c-  do 
subitem 9.2. sem que haja culpa da CONTRATADA. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido. se  for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE. exceto quando se tratar de casos fon tinos, 'inça maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências. sem prejuízo das sanções prek kl:is em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRA IANTE: 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações. porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual. quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento. para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção . não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da 
notificação. recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena cie imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12— SECRETARIA DE EDUCAÇÀO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

.12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e. subsidiariamente. da Lei 8.666/93. Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.21 Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital. seus Anexos. e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 	 . . r- 
Wiff2-51.-L6k-.  

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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I .._._ .... 

• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

• • 	 CNN: 06.229.975/0001-72 " 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem ás partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA. para dirimir todas e quaisquer contai\ Mias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro. por mais privilegiado que :,eia. 

E. por assim estarem justas e contratadas. as partes. por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato. em 3 (três) vias de igual teor e forma para um sã e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

nj
n  . 

ap,jej LeiluinAl 	
e 

ELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 	 MARIA ALDANHA SILVA D1dAv-  
Secretaria Municipal de Educação 	 649.139.883-87 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Av. José Pedro Vasconcelos. SIN. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

1.-----70( )DALICSADE 

PA totP- ã_ 
FIS ° 

ASSiNA7U!7A 	• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

COSTRATO N° 112/2021 	 _   	 - 	. 	 

CHAMADA PÚBLICA N.' 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE 
Si, DE UM LADO O (A) FORNECEDOR MARIA DA 

	

. 	CONCEIÇARAÚJO, E DO OUTRO A 
• ------ -- 	PREFEUURA'MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA. 

-,. --..„ , r3::. .r, 
A Prefeitura Municipal de/Bom JaNim— M', peSsoajdrídica de direito -público, com sede à Av. 
José Pedro VasíonCelõl ;  , SIN, "Fibm jáÉdim/mk, inscrita no CNP.] s6b .'n .,ç,,6.22:97,5/0001-72, por 
intermédio SecrataiiáVIU9ICipal de„.Educat,ãorinscrita ' nd-CWRI,N°A0.323.11070001-55 neste 
ato, repi;egentada florçAS.Éts,IkA, 4.1LI—AN CUNHA FERREireApbraSiOrá, Se-Getária.3:Municipal de 
Educação; Rd,----31°'‘,_fi37450442009-5, ..CPF n° 852.100.483:49;_,jaóta'v'ãdg _detioibinádo(a) 

/4* 	fornecedor o lado, o (a) foecedor .(a) MARIA DA " -C9Nt EIÇÃ'0 A.WA CONTRATÁ-NTE::-e, do 	 ' 00, ....,, - inscrita no-{C-PF •sob oinuero $34,923.993r04,:reâdente e domiciliado à Ra Nêgia.,éanaã SIN-Vila 
Bin' Jesus»bom/Jardim/Mk. ,doravante denominada CONTRATADANfirmam o pr'esènte  - 	 '-r..- . 	• 	 -,  
instrumento  confratuLnos termos_e_condições estabelecidos a seguir, tudo dêkacordo,,corn ak,,,Isi 

.Ó64/93.
'
e,oltera0,9 posteriores. 	. 	. -:-',,,,, 	

.. . --,‹ .•‘', ,(/' --i  I. 	, 
'-'--*„. 	,=Z,:. 	--- 	---,,... • 	: 	.., . 	 - 	.  

CLAUSULA ; PRIMEIRW'-,D0.-_OBJETO: —apreSente contrato tem por objeto .O -  Aquisição de — _. _ 
gêneros alimenticiOs da AgricuffúraFamiliar e EinpreendedoSFãiniliar Rural destinado k a alimentação 
escolar dos 'alunos da Rede Munic-43-a1dé Ensino,étn -linime de Fornecitnento, de acordo com a 
proposta adjudicada' 'é em conformidad'ecornodeScrito no Anexo I do Edital do(a), CHAMADA 
PÚBLICA 'que ihe.,'deu origerk\Pártes integr' optescreste instrumento como •• se,:mele estivessem 
transcritos. ' t. 1 .: i' 1,4,1,11-t.' , . . . i 	. 	" 	 •• 	. 	. 	i 'ti. , 

PREÇObE 'AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO 

. .---„ , 

UNIDADE 

2,  : 	.. 	.. 	i 

'.1.. 	: 	-. 

QUANTIDADE 

 f.... 	.4 

UNITÁRIO 
. 	. 

i  
TOTAL 	..::: 

CRQNQGRAM Á 
. ijE'ENTRE-G-A_ 
DOS PRITDUTÓS , . 	.■ 	 .! 

\23 ieli0 VEÍOÈ ,.. 	G 	_L  ,.._. 3-.5k 	't .._ - 	R$ 3,95 R$13.825,00 ,Ii.l...iStNAII; 

'30: l',.,  VigiSG. REIRA\ \-„,..RG „ r6 	:-•-• .k$ 5,00 R$300':-00 ..,*,SE-MANÉ,,,' 

10\ ,, COENtitõ, '-',K,b ,,, 40 	1 - 	R$ 13,00 RS-520,001  ,S.Ssil ' Em .1 -1.4i-.  
21 \M_AXIXt ..› KG - - --.204 R$ 18.0,00, =-- 	Rsit:60, 

„ ,,ri$3.2"t50 

SFX,A1:1A1, 

AEMANAL 22 fv`IEL'ANGIA''' ''t6FA-0,?, -.1 2000-. 	--1.."--  -- R$ 1,80 

27 QuirApo,, ` . '"Kér ',;” ,,12::';' 	1, 	1., 	:, 	7: 	,,..:1;  m- 1?%;?96tfi.:',  ... '''' 1:::-..hj$135,00- ":,7SEMANAL 

' 	14 FEIJÃO SECO: -,KG ''' ' 	811 	(.'":' t:1:, .-k-:),  lí$ W;00 R$640,00 SEMANAL 

R$19.200,00 
• 

s' 
CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período 
de execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 )~, 
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„ 	MODAL 16A-DE" 

P A 

FIS4e4.-  
45"e' 

A SSiNA.rUR A 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 
fiscalização e acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma 
prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$19.200,00 
(Dezenove Mil e duzentos reais) para o período da contrafação. 

§ Primeiro -No preço estão incluídos todos,os.custos-e-despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenctánosibalhistas e comerciais, ta de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serer,.ergregaao.  s, segurosrdespesas,„co-È-tra4Porte, hospedagem, diárias, 
alimentação, e quaisquer-Outros necCsários aolfiel 'WÂlegi t  la 'curi1primeritoireSta contratação. \., 	

i 	t} 	11' 
........5.J 	. 	-li!il 	'*P, 	La , 

	

.. 	..,i it. 	,  
CLÁUSULASEXTATrDO\PAGAMENTO: 	. 1-1 1.1,,i„r (i .  1 

,i 	.,,-,  --- 	.,,  4 	 i_t„ '‘ i : .,,,,,,_-__., 	__.. - 	---,,,,_,,.._. 	.--,,,, ,, o, ,/,':  
,,,,, 	-'. ,,*%:\ \ ,̀ "---j" 	....'"'"-:-- 	. 	:-. 	--''''....-N,. 	1 :1 ,,', 

	

" 	(* 	
). 

	

fr' 	'N: ‘,,, 
6.1. Os pagamentos., • serão _efetuados no decorrer do forneemlento, -.fini,d,ignto apresentação de 

i documento (s)-fiscal-(i4válitlo(s), ap ós o ates tõ pel a  CONTRATANTE; -no praiod-eeté I -ciias úteis. 

/j/  „: .. \..-b\-'  /• 	 . .. 	 \k,, N4-  t( -  ,,) 	1)5 \ , 
- i 1 	V,  

6.2. Para fihS4e ,pagmfento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, 
os seguintes documeMos: - 	 1.'"'-,,, ,,,.. - 	• 	

,,,* 
,,, t, 	 --,-.  i 	,  

	

i :`_-_,,,, ...„: ---,-, 	._,.. ,.,,._•_,_____•,.,. ... :_  ..,„. 
•

(aj-Cel-tidIO-Nedativa de Débitos *Relativokabêdit os.,Tri butar" 

	

	i osfederais .e- DiVida AtiVa -daiiiiihá; -_, . 
,b)---Certifiàddde Regularidà-de_co-nTo Fundiide.Garantia por Tempo de Serviço -FGTS; 	' 
c) Certidão Negativa de TribIttã'Estaduaive:MUIlieipais, ,einitida pelos respeetivOs Ogãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos -trabalhistas -., NII),T, .emitiÚ pelos respectivos &Obs. . 

• , 
6.2.1. A nãb-apresentação da Certidão Nativa de Débito descrita na alínea `.'a.", , •bem como do i . " 	: 	4,-v:- 	, 	,... 	- 
Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ;(CNDT) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND)relativa aos Ifributos estaduais e municipais, ou a irregularidade 
destas, não a4arretará 'retenção do pa'gamefitó. Entretanto, a CONTRATADA será Conhinicada quanto 
à apresentação de tais documentos eài'até '3'0' (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais -,. 	I 	- 
penalidades cabíveis. 	: , 	\. 	

1. ...' '- ,./ 	•,_ 	' -, 	 • 	 • 	. 	,:1\\ 	--.-- 
,"  

2-2. Decorrido'.9 - pwo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescihdido;Sem 

	

-----. -I 	• 	.. 	.r. 	 • 	, -- 	, • 
préjuízo_das demais Penalidades cabíveis 	,,--, 	• ' ,  

' ,̀1 	,- 	,_,/•:. ,• 	is- 	.i,. ''',.- 	'.,_ 	.. 	'' .2- ,à3 	-'. 
6.211\ Concoriiitante a N com-unicação à...CONTRATADA, a CONTRATANTE, oficiara à/Çaixa 
Econoritica Federal tio caso do ,CRF; à -ReCeita Feàetal no caso de CND relativa ák-ftibutoso.Ééderais 

•'-' 	-' e no cásbr dos TribtitEstadiiáis,?Muniçipais, aos 	 „,s Seus. respectivos órgãos. 	\''', 	..f• ). 
\. • --, 	::L‹.:;;MPI, 	- ,--::_:------- _p_ „I 	• 	: 	.._,„ 	 lt, 't e 	pi• 

m4. 	
., 

,z3. te,,?%‘-"r 	
... , 

\ • ', 	Wi=!•,-, . 	 ar. / 
6.2.4. Caso \O...forneciento iseja recusado . eldil --o 'documento .' .t,iscah.-fiscal 	/incorreção, o 
fornecimento Será -considerVãonfOMão efeturado,e,_o prazo kler,pagai'fiento será- ,4ritado após a data 

,, 	- 	J.:. 	,, 	, 	• -,,.,1-.) z , ,   
de regularização, obse-evado o prazo 'd&atestó. 4.? -.. ,; j: 

6.2.5. Quaisquer alteraçõeiiiosidalos- bancários deverão,ser,codiunicadas à CONTRATANTE, por 
meio de carta, ficando sob inteira reSpotiàábilitinnta CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo 
CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 
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i PAI:~ 
1 

ASSINATURA 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FGV), verificada 
entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
--------, 

bancos ou outras instituições do gêneronarnpouco•a zcMão/negociação do crédito que implique na 
sub-rogação de direitos. 	. _:-------- 	 ---"-,-,.. -,:--- . .._ 	 -, .: 

,..1.: .. 	, 	... 
 6.5. Os pagamentosrefétuados•„pelaCONTRATA, NTEir

i 
n isentam ãoa a CONTRATADA de suas  

obrigações e reSponSabilidades.  astumidas. 	1 	L  -4 	-1:',11 ,'=•1L ;' 1.i -' 	-.-} 
, I•  f 

	

,' 	‘ ú.,,.`ke~: 	. 

	

-,' 	r!, '?-• 't,fli "N., --- 	...;.,.0K---- 	

!I 	1-.•,1 " 	 tf 

4mediante 

 
---...,,,, 

--,-.•! 	•,-.'• :! 	,,'  

f- 	..- 	'-•1 • .....- 
6.6. Os p ainenti5serão efetuados • 	crédito no banCii-Caixa'Eçonômida, A 	tf êénia 0768, / 
OP: 023e Conta- POtipança n': 13.557,72. 	. 	 --,,,_ -,-it_,,,,...,,,,,,,s, 

. 	. 	 ,.. 	-,.,-• 	, 	,.. 
/ .1' 	1,:::.',-',  -- o/ 	 • 	-b-,, 	,("r.g:i 	'• N, 

-,,,i, 
CI.AtiSULA SÈTIMA — DA 'ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 	' \ (L--?..-' : ' 

. 	i Irr--  - — s  ----= = 	'''''''•;;_:-..: 	 . 	
, ..,,_ 

• K. 	
.5 	' 

7:1' :. Os preços deste  instrumento,~ue-o rbservado,  o  interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
cOntaddda.data de proposta de preços Pela.ecitatit'e ou nos-reajust es sübseqUirites ao p 

	

. rie 	- - - 	 ..., 	 • 	 '1 	 Ir
miro 

, 	 " 
da-data  - ',.._ • : 

r,-156dèfão—Stf reajustadbs'adotando 2Se 
12 (doze) meses do MENOR entre os 
iiklinidor Amplo, Mantido pelo IBGE - 
tmética simples dos indicês IGPM, IGP- 

• 3 
• . 	. 	. 

(1)  ..V.) 	
• 	;

• 

	

desta cláusula., de modo que.(P, 	significa q 
• , 

mjUste. 	 • . 	' 	 • 

	

_ 	 • 	,r; 

	

ção da CONTRATADA:- 	 01,• 
- 	. 
stivamente o reajuste_e:Prorrcigue;o contrató sem 

. 	. 

	

, 	 . • 
11/ 

7.2.2. Também ocorrèráfpréclusão do direito•a6;reajuste se . O pedido for fdrintilado depõis de extinto 
9m, 

o contrato. 	 14 	

0 	

j1 A. 	 . 	TI. 

i s— 1'7.  e••, „ 	 r7-g 
• ç;-): 

CLÁUSULA OITÀVÃ>DAS PENALIDADEStImrgigên'éia. do Contrato-, á CONTRATADA estará ., - -- 
sujeita as seguintes penalidades; ,admitindo-se a ampla defesa e os-redia-rsoS

„ 
 previstos em Lei: 

- 	 __- 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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rormula avanço, e utinzanao-se ,Àa,,yariaçao acumigada em 
seguintes valfres: Á) IPCA bi laiõe,Naciona-I-CafreçOS a-q--  C 
Instituto BraPileir6 de Geografia e Estatística; ou b"i ssiiédiÉrál 
Dl e 1NPC, bonfórmé 'a seguinte fórmulá • • 

• 
1 	• 	

- 

1 	 Pr = P , 
Onde: 	 L. 
Pr = preço reajustádo, Ou preço novo .,,,, ' - , 
P = preço atual (antes do-reajuste) .  „., 
V = variação,pereentual obtida na forma'',do item 
acréscimo oti d4réscirno -de ,preço deconente do 

'1„ • 
72 40s 'feajustes dév,eãO'ser prdtedidoS solici 

-;* 	• ■: 

7.2:1. Caso á;_CONTRA'TÀDÀ-- -não Solicite tëm  
--e‘rtSrImani::ear::"74.-. A; rn;tn r: 

tyncetíce 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido,_sem_prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 

Oitava.' -,.... r . 

 Por ato unilateral 	

, 

ANTE, q

---- 	 ---'•--"---.--,-, 	- ___-- 

_,,..--- 4---  -------- dr-'t'l. • i-:,:="--„ ----------::::::"'"'"s. . rl, r ..da-CONTRAT uanWcorrpr: j . _.,,....,. 
--, 	 ,... 	 .5. -, 

a) o não-cumprinientoJou cumprimentOrregular át.ele,l‘tigUiaS ,Oritratilais, especificações técnicas, ..-, 	_ 	„.tr„, 	.., 	,_, 	 • 	11.,JI .1 L......; 1 	'.N. \., projetos ou piazoS; 	- - - 	i,f); 	. 	 -,.._._..d 	.., A .9,7 	.N., N- 
' '''q '''', 

b) a lentidão do seileutnatiinento,Jevaljo a CONTRATANTE ã''C -aniprovar a Impossibilidade da 
conclusda,do farneClin, ètito nosf 	 , azas estipulados; . '..- 	---..§-2N. i/./-  

---., 	-x-4 . 	_ ,..1/4, ,  ,.,  -..,,  
c) atado injustificado na entrega do fornecimento; . :. . . 

it .. 	 ''' 44:. - (.5,-,7----1,.r. 	,\_\ 
d) paralisação do 	sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 'ti, .:,. 

 e),11ãO-matiutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;  
',. 

t)1  descumprimento do disposto no Inciso-Vida ' Art: .27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sançÕes 
, 	; 	 ,. 

penacakíveis;/ '----- --- :7 -. -• -• • ' -,-_,.... ------ - -- - -. ---, .:,-;;;; - . ',, 	/::--,,,..... _ . 1\ '., , .. 	-- •.. - ..... 	. 
r gj-sfixiiiitfátação total do objeto deste Contrat6; ,...---___......"-  ' 	. \ 1 , • 	̀ ''..,..,_.. '., ,- 	•-•,. 	. • 	 • , I.;` 
.-h) 

,
subcontratação parciai'do_bbjeto do contraihem autorização expressa da administra

f.
ção, associação 

da CONTRATADA com otititn'i.:" -é-S1-ãõ-T)r-franiferência,-total-ou  parc ial, bem  coma a fusão, cisão 
ou incorpora zção, Sem expressa aniIência . da CONTRATANTE': 	 , . 
i) desatenditnento' das determinações reaulares,.da .autoridade designada para acompanhar e fiscalizar .. 	.. 	, 
a sua execução, assim como, a &Seus .  superiores, . -- 	• 	 . . _ . .. 

., 	. 	. 
j) cometimento de falhas na exéclWdeste Cantfata; . _. 

. 	1 k) decretação de falência da CONTRA—  TADA; 	. • . . 	 • 	f' 
1) dissolução..pà s'ocied4de da CONTRATADA; , .. , : 	. 	- 
m) alteração social ou antodificação ki,finá'iiCiade mi da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste.Contrato;, 	'.‘. . 	J : • .. 	 . 	..: J .  ;.... '‘..,.„ 

n) razões deAnteressepública, de alta relevánciaíe -amplo conhecimento, justificada \e,leterrninadãS 
Wia ,...máxirda • autoridade dà.iesfera administrativa: a' que está subordinada a CONTRATANTE ..e 
exir-kiai:iio proce‘ss -à.a&ninisti'ativo a que se 	este Contrato; 	. 	7: -,:'' 	r'N::- 	r ? , 	 . 	, 	„ 
oXCaso fortuito ou foz/1.0401pr, eégularinenté- cómprovados, impeditivos da eXeéuçadjcieSte Contrato. 
9.12\ AmiittVélmentè'N„)ior\aeor'dq . entra'.. as 1 partes, desde que hW .  coni,eiiíéricia )para a 
CCOTRATANI'EsreduzidaterMO no Processo Administrativo . ,---• 

41

1 .6.Zç,7. 1,./ .  
• .  

. • , ? : ,.' 9.1.3. Judicialmein4nõs termos dá legistação. í ' , -' . - 	_,.. 	0 	
,  - 

, 	's. 	. 	- • , 	 ,- ,11,7•1 ,
Á 	

_ 	-- 	 . 

9.2. E prev,ista a reàcisao,nda, nos 	'-'-' ....------ - 	
.4k.  °‘`'.. 	""/ ....i,- 	5),.: 	_,-   .- 

.4.„-.1‘:Á:-  
a) supressão, por parte da CONTRATANTEr a-Caryefindotritodifitação além do ;Milite de acréscimos 
ou supressões que 'S'e ,fiãreni de ati-25°A(Ç/intt eiio'Wi: cento) dayal ..&-linicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido àépacktiaxelebração deste Instrumento„degiilamínte corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casoSile-c-ondânci0a-GeoNTKÁtADÃ; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
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1 	 ::-..-.— — 11./NIDALLID—Aut 	: i Cl-1LP . . f.,... 	 i 

, ' FLS e) 0-7--  1 . 

&..,..,,, 	 . 

P-.SSINAI EIRA 	; ____....._ 

mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratua~._ 	3*.  6.-allitiatternotivados nos autos do Processo 
Administrativo, asseguradoxycontradifório e a ampla defe'Sk"''..: ,  =.----'--- •  

_... 	Ç-'7-, -3 	' -1T''  pi, r• 	• 	
_,_ .„, ij   

	

J....a. , , 	 . 	

crita
....., 9.4. A rescisão utfilateral oufanugáveltdeyerá ser, precOlida cie autorização es:e fundamentada da y.. 	i- -.-- 	N„ , , 	,,, [,, 	Nk _..i 	".-,_ 

Autoridade Competente . -.7,\.‘„.1,,,d) , 	.. 	 - . -"f  "L•''' (..,:..,,:;,/, ,i j.,..,  

	

t.'. ,..",\:1\,.-11' '''''- 	_•,' 	. • 	- . 	----- 5,_ 	11/1 	,/,'.!, 	et.; .\,, 
9.5. Quando ares cisão ocorren-com base nas . alineas "n" e "o"dn'subiternt:_,94 A .e-alinéasa", "h" e 
"c" do", :subitenh9ã;ftálert3jq'G haja culpa da CONTRATADA, seresta wrersa-rCida.-„do-1,¡Srejuízos .. 	•-. -,.. -e... 	 .. 	: 	.: 
regyfarinente 'totnprovados que houver sofrido, se for o caso. 	---N. '..,,. .. ('.',-, j 

	

' 	-' 9.6. À rescisão--rphr at'lz) unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar ãe=• -Casos foliiiitos, . 	-. 	. 	. 
força maior ou razõeS' -di interés.se-públit-O-  ,.--2,acarretara . as seguintes consequências, sem prejui2b 'das 
d , 	 --,..: 	-. -. 	 . 	,  

Isafições,previst, ern -lei -ou.nesteinstrumen--- --=;--- --r- --- .----------- -- - --- - -- . '''1,, ./...:?.--....,....._ 
a),..Orençãõ, dot :tréditos decorrentes, deste ."Gontrato,„ate_o_limite dia prejtlizosr„Catikad-as, 'a. 
CONTRATANTE; ',---,:-..7, -- --- - '''',.-- - - .1 .,   --, -, •,. ..; 	,.• 	.,,,,,  
b) retenção,f dos "créditos existentes em outras contratações, porventura- .vigentes entre a 
CONTRATANTE e'a CONTRATA-DA, -até-ã limit'ÊtõsT4uízos causados; I • .. 1,•

c) retenção/execução' da garantia•contratualIUando essa exigência estiver tóntida. das Condições ,. 
Específicas'da Contratação de4eNinsti‘imento, p ara ressarcimento da CONTRATANTE dos valores i, 	. 	 ii- 	. 	• das multas elitideitizaões a elaid‘vãos. 	'El - .• 1  • 1' 	! 	., 	e. 	 • 
9.7. Caso a retenção não possa ser efetypd4no todn ou em parte, na forma preVista nas , alineas acima, 
a CONTRATADA;serdimtificada para'no ¡irazode 05 (cinco) dias úteis, a chntar.dó..recebimento da 
notificação, re'eálher o respectivo valor';'em'Agêheia indicada pela CONT.RATÃNÚ; sob pena de 
imediata aplicaçãó . : dis medidas judiciais tabiveiSI: . :... " -.: . _ , ..-,. .. 	.,,, 	\.•,,,-,,. 	...--..."-J,'• 

	

i••,, 	U. I, 
i 	

l 
,--,,.,__: 	_, ' r 	'1, ....1„ 	'?3,..2 	!• 	. 	 r• • 	. r'l 	'  	.." ' : -• • 

1,:. ‘, 	---r, 	... 	'': ■,, . '.,,. 	-..,,, 	'VIN 	''i" - 5, .: • . 1 	' 	'. . 	 • 	. .. ,.'•' 	.Ç.,:•,e ,  

CLAUSULAI)ÉCIMA :DA .DISPONIBiàbADE-ORÇAMENTÁRIA:. f - ,...-Ç-T 1,-, ? 
As\-diespesa'S'ifjchrrenl'es:de-ilà.coritratâç¥dork à tonta dos créditos .  oriUndoS4ra(s) seguinte(s) 

•,,,. 	,, 	i, - .,., . 	-, 	-4--, 	--, '=•--.t 	• 	 .-,' 	K';'' --Ii•- 	
4,  / Dotação(ões)'0).'çafrientá 	-7 ria(s):.,,, 	-:;.. _ .. 	.. 	• 	,- - 	0.5",;,, - 	:( ,.'' 'N, ,,,,.., 	•E , " .1.:; :le, 	- --:,,,_:'•—,,,, 	'• 	

. 	-rr'' 	_É±'• ''V'  - 	Ar 
\,,,' -- 	 ":-./-7, r',--•,,, 	 ",,,.;,_`—_, 	 • . 	. 	• 	---:- 	 •' 

•C'„ Y,,..  Código da ficha: 2282*..T., 	 o' ÇNX-1 , - .-......_.. .....,_ 	_-- 
e 

Órgão: 02 "PODER EXEC-W:1VA 	
--- 	,,-.L, ,,, •T,..:g 

Unidade: 12 -SECRETARWOE,ÉbucAçÃo, ,_. -,- -Ir ,  x--,:;_çc j . •,,,,...,,-- 
Dotação: 12.361:001 -.2017.00003.M:36.10 	-4,? ;  "j-.',.''.:1,': lir V; t• - ,'-'''.-." 	. - 	t, 	4.„,•:-. i,,- 	-• -  
MATERIAL DE CONSUMO. 	

-- 	__ 
 

- -----._ --.'r-----r-7,--. --.:,,-.,..--,,-----.---,,--- -- 

	

. 	,__,......, 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 
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I !4_1.020_.. 
; FLS  C102  

AS'SiEVATURA 
. 	

--- • 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06, 
Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica 
da CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

enciarrá7Fmblicaçã(5.7drextrato do presente Contrato na imprensa ...,, 

.~ 
fli 1. 	ir 	.9''''''''''...  

Ar'',ALIDA SUBCONTRATAÇAO:  
N ti 	14 it 	. '' • à..'  A subtontrataçao parcial. do.bbjeto do contrato" ..é permita se for . i  r  

ninistraç,.ão 	 .---,..,t ,.i ? --.......\ 
..."--&-- 	-. - 	• 	-------...— ` .-.'F,1 . I 	A- 	''''''... -"\ 

•-. ,...N. ,ik.ik -w 	..00.-  
vIA, SQUARTA —DO FORO: 

- - 	- - 	-----, 	....,,, e,, ,- ..„, 	-,,. \, 

	

-4, 	') „-'• 	\:\ 
't,!.--ntfátarlres o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas .,e qualgrieP:contrõvérsias 
nratod", renunciando expressamente a qualquer outro, por tis pfivile igiado 'clue•seja. 

tri justas_e contratadas_as partes, por seus_representantes15aisassinarri.R .presente 
Cátrateern 3 ((rês) vias de igual teor e foNa.para umSÓ è jUrídic -O ef_eit.oF  '‘ 

'''''I 
/,.---j::---,''I.-', 

id5  / 

§
J 

I 	 1..N.,,..,-4"...... _. 	 ' 

.1 	

./ 

' 	4 	 li BrOTTIJardirn/MA, 17 delmaio de 2021. 

	

doselma ia' - , i l' ''ta ----- 	. "-.4 %,,,,,........" 
SecretáriaMa.. de Ed x ção 
1Poitaria-02J2 . 	MBJ 51 „i: . 

  1 	_low,  
.i., 	. 	

..... 	 , 
 

.., 	- WfanAda cLõk,:oo-y-tegJtece-o  AnO- 

	

JOSELMA ;LII.AAN CUNHÃ FEI2RE1RA 	. 	MARIA DA CONCPÇÃO ARAÚJO  

	

Secrelatia Municipal de Educ4ad'''! 	, : 	 834.923.993-04 

	

,CONTRÀTANT E .., ‘. 	- -. 	 CONTRATADA .,,,, 

...,, 	,,. 	\, 1-,x 	4,  
....,...... ,j 	 É , É 

( 

 \........ ..... : '.... 	.._: 	• 	 ." 	 ,N.2 :II  .cç:vi5  /4' 
\, , 	Le;ílt,,,-•:,:, _ . ‘:,:::,..:,:-.:- ".:*-.  \ 

0, •k144,„:70 
,---- 

i/ 

Or* 1-1/  

--4,

,t,  

if f  "..' 

'''\'''< ''‘.,,, 	
f•-t 	- /L̀  ,,......," 

	

, . . 	....,......-.---- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CNPJ: 06.229.975/0001 -72 

CONTRATO N° 114/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.' 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MARIA 1)OM1NGAS 
CRUZ DA CONÇ.E1ÇÀO, E DO OUTRO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretiifia Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato. representada por, 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n°852.100.483-49. doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) MARIA DOMINGAS CRUZ DA CONÇEIÇÃO, inscrita no CPI' sob o número 
004.571,513-07, residente e domiciliada à Rua Getúlio Vargas N° 34 Centro, Bom Jardim/MA, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições 
estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei .8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA"- DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo Ido Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE: QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOG RA NI A DE 

ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

30 VINAGREIRA KG 90 R$ 5.00 R$ 450,00 SLx4A"NAL 

5 BANANA KG 400 R$4.83 R$ 1.932.00 SEMANAL 

3 ALFACE KG 40 R$ 13.67 .R5546.80 SEMANAL 

II COUVE KG 10 RS 14.00 R$ 140.00 SEMANAL, 

10 COENTRO KG 50 R$ 13,00 .R$650.00 SEMANAL 

8 CEBOLINHA KG 50 R$ 13,00 R$ 650.00 SEMANAL 

18 MACAXEIRA KG 400 R$ 2.75 R$ 1.100.00 SEMANAL 

26 PIMENTÃO KG 30 R$ 7.50 . R$ 225.00 SEMANAL 

TOTAL RS 5.693.80 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INiCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com inicio na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

~,54)4/91-1  
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CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federai n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 5.693,80 (Cinco mil, 
seiscentos e noventa e três reais e oitenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos Sociais, previdenciários, trabalhistas e,comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias. alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA .DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento (s) 
fiscal (is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certi fitado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a". bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante 4 comunicação à CONTRATADA. a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os .prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no (s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ. • 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7.0 faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento, 

fryid-e.fru  
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, tom base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data 

'prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do género, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta n°: 
25149-6. , 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido Pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices iGPM.1GP-DI e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
i°, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2:Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA -DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATA DA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

runnei,429(1.- 
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§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", 'c" e "cl -  poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido. sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE: 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor: inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou euerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

/Wi Oivc,14  
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c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATA DA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o".do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será._ esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. . . 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos. força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA. até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçainentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. Lei I 1.488/07. 

AV. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital, seus Anexos. e a Proposta Económica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom. Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato,.renunciando expressamente a qualquer outro,por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em.  3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

~dm 5 4,9t,  
MARIA DOMINGAS CRUZ DA CONÇEIÇÃO 

004.571.513-07 
CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNN: 06.229.975/0001 -72 

CONTRATO N" 115/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO D:E CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MARIA FERREIRA DOS 
ANJOS; E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MA 

PrefetUra MuniciPal de Bom Jardim— MÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à AV. JOSé 

Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educactio, inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato, representada por. 
JOSELMA LIL1AN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) MARIA FERREIRA DOS ANJOS, inscrita no CPF sob o número 989.304.273-91, 
residente e doiniciliada à Rua São Paulo N° 25 Vila Santa Clara, Bom Jardim/MA. doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, 
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PUBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM 

, 

. PRODUTO UNIDADE 
. 

QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOG R.A MA DE 

ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

18 -- MACAXEIRA . 	KG 550 R$2.75 R$ 1.512.50 SEMANAL 

, CEBOLINHA . KG 30 RS 13.0.0 RS 390.00 SEMANAL 

3 ., • ALFACE. 	• .. KG 30 RS 13.67 RS 4100 SEMANAL 

10 COENTRO KG 30 R$ 13.00 • 	RS 390.00 SEMANAL 

11 COUVE - , KG 5 RS 14.00 RS 70.00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA KG 50 RS 5.00 .• : R$ 250.00 SEMANA'. 

24 	• PEPINO KG 20 R$ 3.20 RS 64.00 SEMANAL 

5 BANANA 	1 KG 300 R$ 4.83 RS 1.449.00 SEMANA1. 

TOTAL RS 4.535.60 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLASULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 4.535,60 (Quatro 
mil, quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão ,incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e•comerciais, taxa de, administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte. hospedagem. diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
fiscal(is) válido(s), após 6 -aie-sio Pela CONTRATANTE, no prazo de até .. 15 dias úteis. 

. 	-- 
6.2, Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS. da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATA DA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.1 Concomitante à Comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; á Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 	 cS\ 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas QU qualquer outro titulo, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência n°: 1492-3 e conta corrente 
n°: 16925-0. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses  do MENOR entre os seguintes valores: a) 1PCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices 10PM, IGP-Dl e INPC. conforme a seguinte fórmula: 

Pr = P (P x.V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preciusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Unico - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativame lte com a 
prevista na alínea "b". 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato Poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; • , 	• 	

• 	 • 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando á CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descutnprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto _deste Contrato: 	 . 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
1) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões,de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

z •máxima.autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
. processo administrativo a que se refere este Contrato: 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente,' por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE. acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda; 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de -
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçãor. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão :ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitein 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que' haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa eXigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento .da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a eia devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçarnentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93. Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. A, 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLASULA DÉCIMA - QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas .e contratadas, as partes, por seus representantes le2,ais, assinam o presente 
Contrato. em 3 (três) vias - de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

, 
•' LULA _ • 	 1 á • ír1 láit !AI 

MARIA FERREIRA DOS AN. OS 
989.304.273-91 

CONTRATADA 

ispviA LILIAN CUNHA FERREIRA 
Sécretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 
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F 	CONTRATO M.117/2021 	 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

	

tufnteipal 

	

. 	TERMO .DE CONTRATZ:i:QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
1; 50  Will:MS(2-0 (A) FORNECEDOR MARIALÚCIA SILVA. E 

iiik• ,,,. • 	DO UOIXTROpt PR-4FEITURMLINICIPAL DE BOM 
0:,  f.1.1 	JARDIM/MA.  

A Prefei ra Mu 	de Bom-Jardim- MA, pessoa jurídica de direltp, Rúblico, com sede à Av. José 
Pedro Vá,sjoncelosS/N‘,13ontlardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.915/0001-72, dintermédio da 
Seeret£44ria MiiiiieWal detducação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0061:=55nestaió", rePrreSentada por, 
JOSÉLMASLILIANAUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Muni lEipalkde lEducaç'ãè, RO n° 
031450442009:5,-CPF•n° 852:100:483 1149doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, o 
(4 ifomecedor (a) iMARIA:LÚCIA,SILVA, inscrita, no CPF, sob o .número 811 .:441.053t1.5, residente e 
doínieiliadà à Ruã Sarney Filho S/ N Mutirão k‘, Bom Jardim/MA, doravante4nornihada'CONTRÂTADA, 

	

.. 	......."...-~- .... -...........• 	~P..~•-•• m----•■• ..- • -w• ■.r aw- 	
" •f" `F  firt-na'..-m o prãs-ente instruineuto contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir,,tudo de aco7do com 

a Lei 8.666/93 è álterações  
.ç  

CLÁUSULA Y PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente conlrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da'AgriCUltura Familiar e EmPreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Etiáino,..m regime de Fornecimento, de acordo com a prOposta adjudicada e 
em conformidade Com'c descrit641Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PUBLICA que lhe deu origem, 
partes integrantes dãste" instrumento cStno se nele estivessem transcritos. 

'1i lk 	1.. 	 PREÇO p..E AQUISIÇÃO* 	 44. 

REM If.t.. 	''' 	'''')„L  Pj9DIY.,1,:9.  UNIDADE „ 
# 

QUANTIDADE Q 	; 	D  UNITÁRIO TOTAL CRONÓGRAM A DE 
ENTREGAI*IS PRODUTOS 

1  . ..""•%BANANÁN , 411,,,. KG ' ,..k .." 804 	1 R$4,83 R$3.864,00 , 	i 	,SENANALI; 
10

'' '' 
i, \,-.FEIJA0 VEFtDE 

. DEBUI:HADO, 

\\ 

"N t i1/44..ss, s. 
\Z1/4-,, -"""-- 

,h.O. 

4- 	__•4'- . 

onk Toit' • ‘, 

.i 60 R$1 1.60 

,:'`,.-4-  

-,m,  
R$696,00 

,si k,3:+.0. 	h  

,IN 	SEMANAL 

18 MACAXEIRA'  ! 
."... 	".%._ 

;(01ÂG 
'"".............. 

600 
... 

..,me.,.." 
R$2,75 

-. 	..... 

Ai 	111::* 

RSI .650,00 
-214, 	!LIN. , 

4r .,- 
SEMANAL 

14 FEIJÃO 	Ec",ti 1/4. KG- 	1  ti' O 	. 5k1$11 Z9,  i ft$400,00 
40  

7 SEMANAL 

27 QUIABO -""" KG:`,..... 10 R$9,00 .,.,, .:R$90,00 SEMANAL 

21 MAXIXE KG "`"----- 20 ":"."--- -7, ã$9,00 '''' R$180,00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA KG 80 R$5,00 R$400,00 SEMANAL 

23 MILHO VERDE KG 800 R$3,95 R$3.160,00 SEMANAL 

TOTAL R$10.440,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período 
de execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA:..Não.será exigida para esta contratação. .„.....,., ..,---!--r. ;:_. .::::—,-,---,_ 
. 	_ _:• --- 	., .:'------,,,__ 

CLÁUSULA QUARTA: DA'tíSTÃO E DATISCALIZAçÃOD-OrCONTRATO: A 
fiscalização e acompanh(m.  trio do fornicimedio3áiNvid6its especialmekedesignados, na forma 
prevista pela Lei Federal n° 8.666/93.  

/ 	
.,'"1,- 

 
V 

' 	". ).' (F. ' \ ',' 	11,51' -,," ‘N . 
CLÁSULA QUINTA -DO-VALOR: O valor.globaldopresen e inStrumentgé de RS10.440,00 (Dez 
mil, quatro 	m-ii 

	

ientoiiatenta:reais) ,fiãta o •periodo da contráláção2 .-1,4 	.? 	', • ---- 
e' 

§ Pnm iro - N6..pt4osàão.,iãuídos iodos os CustoS e despesas diretas e ilidirei ,-ttibutos incidentes, 
encargos sociaisliiiViddciários, trabalhiStasc comerciais, taxa de adrninistfação 4.1'u' dá, mat'eriais e 
mãci-d re-obra'i_ 'Sèrenç empregados, ....ségitros, despesas com transporte, ilos¡Pedagem, di'àAas, .é: 	i-   alimentação, e quaisquèr outros necessários ao -fiel e integral cumprimento desta contratação. 	-,..,-.. 

,CLÁUSULASÉXTÀ-DO PAGAMENTO : '' 	- • - •'- -- ' • • - ''. 'L,  • i 	- -..:, .,,,,_, 	 . •-•-„,,,,,,, 	--,,,..,.. 	. 

6.1. Os pagamentos serão efetuados. no . deôbrner -dcrfornecimento, mediante apresentação de 
documento (s) fiscal(is) válido(s), após.o_ateSto r Pela'CONTRÁTANTE,.no prazo de até '15 dias úteis. 

	

P 	• 
, 

	

I 	• 

6.2. Para fins de pagamento a C01<t,fRATADA---deVerá apresentar, juntamente .Com  o'doeuMento fiscal, . 
os seguintes ocumen(os.,. 	.),,--! 	 • ....„.---,-. 	O, 	.. 	• 	 . 	. .! 

jf • 	.' 	"' 	 . 	. 	 i 

a) Certidão Negativa dê Débitos Relativos"à Créditos Tributários Federais e àDiVida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fiindóde Garantia por Tempo de Serviço . - FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estadjais e Mun'icipais,.emitida pelos respectivosér¡ãos; 
dl Certidão Negativa 'de tiObjtos Trabalhistas - CADT;einitida pelos respectivos orgão;•-:" ,,.‘",  ,,,----:, :.• 

	

--....,,,,,...- 7 	
1. Ni. 

,.. 	., ,„, 	• 	
: 

.... 	 - - 	• 	 • 	, ,., 	',.., .... 	, 	.- 	- 	-. 	r- .. 	'' 	. . 	. • 6.2.1. A-não-apresérfiãçã6 tda •Certidão Negativa de Débito descrita na alínea r;`a" ,b{erft icomofdo 
Ceilificado O .Regularidadedo FGTS, da, derittlio Negativa de Débitos TrabalhistasHg(CNDT).4,'..da 
Certidão. Negativa de D'ébitô(CND):ielativ-a-kos Tiibutos estaduais è munici‘ais, otRiiregulafidade 
destaNão acarfetaia'retenão:00,págainerito: Entre -faliu:4:a CONTRATADA serrãnunicaclaísinanio 
à apresentação de -fai'U■kumentosern-até . 30 (trinta) dias, sob Pena-de rescido contratual 
penal idade ',.scabíveis.  r .W151:. 	 .,-., T,;!ci, :•,- 	4/./ , 	i V .!' 

'7 	
f' ..

'È.,1'.,-, ?.. r::: 	
,„..w!' 	--.. 	",:k' 

. _ 	"--rx,i- ... 	 -13 	. ..f. ._ '' 	. 	. 6.2.2. Decorridd -o4itazo acima;4ipersistindo alirregularidadk ,,o=COntráto poder,aser rescindido, sem . ,.;,ti,..d.: -. ..e, , 	,,, 4,! ,..• , 1.17' 1„' 	4w:.,I'--- 

prejuízo das demais -1) eàlidades cabivies.  ,- 
---„.'2. ,,,„  

6.2.3. Concomitante à comunicação ''i-CONTRAT4D.AreOTRATANTE oficiará à Caixa 
Econômica Federal no caso do CRF; à-ReceitiFederal-notaão-de CND relativa aos Tributos Federais 
e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
fornecimento será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data 
de regularização, observado o prazo do atesto. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por 
meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no 	 (is) apresentado(s), deverá ser o mesmo 
CNPJ que a CONTRATADA utilizoi 

6.2.7. O faturamento dordociimento 
definido nas CondidegEsnecifie-as da 

ia do fornecimento 

,/ . 

 

i 	= 	 ''' (,.•`_. //.."..., ,0 	,/, 	'''',,,,.\\ 
6.3. Ocorrendo atr .asa•i,de,aemen.ta,popciilf5rdrCONTRATANT-E-serkprocedida ia,,atualização 
monetáriadecorreniè de-Ssè atras-o3,com base havariaçãO pro rata te -fnpor'á.51GP471 (pG*),\7erificada ,. 	, 	,• 	.. ... 	,..N. ik -- 	„ 	 : 	. 
entre a data preVista para - o pagamento e a data ern.que esse for efetivado;

' 
	'''',,,l'"2,,,_ 

rt t, ...._ ' ,...„,•\:. .,„,:\•„„5. ",,, . 	.. 	, 	. 	, 	. 	 .\\. .."N 	i; 	,, 
6.4. iAiCONTRATANTE não acatará a cObrança 'Por meio de duplicatas ou qtialquetouiro títuld ..\,•em 
ba cds ou outras instituiçõeá -  do - gênt-r07-tartipoucó a cessão/negociação do crédito que implique na ,,I. .r 	. d. 	, 	 •ri,„.. N ' subrogação de 

	

	 _ direttos ,--,,,,,------,, ,,--- - 

	

'1\kt 	
,.... 	, 

	

. 	, _ 	_   , 	„.  

6.5' ..-- 45s----;\‘iiine)ntds e'fetuadõs-pèlà- CON- TANTE 11RA 	.1--iidalsentirn a CONTRA:1ItADA de —s-u-á-L'' I 	' r obrigações e rekpánsabilidadês-assumidas?----- ,. • ---..,— _ 	.., 	 1  
f 	i  •-• -;'. 	• w........,.,--,...."0". 	 -: 	• 	1: 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante-crédito no Banco do Brasil, Agência tf: .1651-9 e conta ,. 	 . 	; corrente n°: 12204-1.  , 	 ,,,X.A. -  •-. 	 . 	, 
• kw )i', ,,/;'). 	 '") 	.. 	

• 	.• t .. , 	•,-..., 	 j CLÁUSULA SET.JIVIA - DA ATU-ALIZAÇÃO DO PREÇO:  

. 	1 	
. 

.- 	
.• 	.i 

7.1. Os preços, deste instrumento, desde que •bservado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data de proposta de preços peii.licitantdou•nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
de início dos eleitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajuStados -adotando-se_a. ,  
fórmula abaiko e•• utililandose a variação aeum ,Illada em 12 (doze) meses do NJÉNbk-erifie---ds,-  
seguin-teályalores: à) 1PC -À.- íriCIM Nacional de P 'reços ao Consumidor Amplo,,mantido,:p.e)dii3GÉ-: 
Instituto Brasilélro de Geografia e ' 

-- - '- 

EstatistiêaiZb)média'aritrrtética simples dos-indicgriGPM, IdÉ- 
D1 e.,.[NPC, èonforme a'se'guihte fóriiii.  uláf:" :  '-`"._-, '''''" . - 	 ./. 	s' 'V 	,' 

, \ 	'••• - --,,_ •:',, • -:.•,.1, 	• •,,,,,'‘..-"'"-- '' . 4.- 	,.' 

	

'\,, 	,...1,400> 	--',..,'"---,,,,.,. 	Pr = P l 	
/ 

(p.iz 	
#'''' 

'V) . 	. ,. Onde: 	• . 	• ," 
'J 
 f...l:.'",,,, 

	

1

." - A .,. 	

•., 	. 
. 	-, 	.- •-•_.... 

- --_ •_ „..._ . ---- 	

_,..„.-----"r 	

, 	., , 

,, 
\ 	

, 	4..,  '''''' Álniti."4 	
é,  ,- 

4% ‘ti 	 , / .. 

'' 
' . 	"lik Pr = preço reajustado, ou pre»•tiovo; 	... 	 • 	i• / ,1 

P = preço atuaf(arites do re-ajuSt te).0 1 -, 	 4r lç''1,jçt'V 	„o , 	 f Al, •• 	...1.• 	- ,. 	 r'0! , ..i.iã • •  V = variação percentual 	na forma do geniji .0a  destaeel,3uSula, de modome.(P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo. de preço decorrente - do 	.." 	 ,---' --, ,-.... , 	 ..--- .-• 
72. Os reajustes deverão ser precedidos-de'saheita -ção-dre-ONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidaciedsparticipação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02-(dois)-anos . 
d) declaração de inidoneidade_pardli-citar ou_contratar Goiti ' -a- AdMinistração Pública, enquanto 

	

, :.-., 	,....,, 
perdurarem os motivosileterininantesWsuspenho. ,_. ; )) , • r--. 	----,, ,---. 

	

..,- 	:_- 	j--,, 	.,,,,,-.. 	1 	I,• ,::. ,f P ; 	ír,  , ,4 	 . s 
„.

..: , - 

§ único - As sanções pi ..evistastiasalínd,S. ,"C, "e edr,:poderão ser aplicadas Cutriulativamente com 
.. 
	. 	 it ... -. 	-` -.' 	ek ,  ','. I .e ,r 1  

.il 	, 1 .  , ..2 . 
a prevista na alínea "b"' 'r 	 1 „. 	,,, 

V 
.1, 	

.1 	 -- •r_r —  'k-":1- ',......._t-.-..._-:_:. 	.,-....-----=------------- 
 

---- 	,....,,"",,,=, :. 

	

-.L.- 	 , 	/49 	'.- CLÁUS 	NOSA'-.DA'RESCISAO: . 	• . - . - 	--""'"' 	.2 .:' ' :. 	../. .. \ .."•:: ,.:. 

iii  

di ,..' 	,:--,:\ .., ----, /,,, 	 N,-.. 	if, '",ir,7- '-'1' ,, 	1), \ , 
9.1. O 0-resprite'COnti.ato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas 'na Cláusula 

-.... 	,.r. 	_ 	 • 	
, , 

• 	L■ 	

•s 	' 

	

.s. 	1 
\ 

9.1 ..1. Ponto unilateral da CONTRATANTE -'quando oVõrier: 	 : 	0: - h---„_' 

	

, 	,  
1a)'-15.,-nãO-cürnpriinentO'iou cumpriment6-iiregular -de'eláusulartontratuai§, -especificações técnicas .; „- 
projetos ou prazos;  

	

_ ., --. 	 ‘ b) a lentidão do seU. cumprimerito,Jevando a-CONTRATANTE a comprovar a :impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazai ,estiptilados; -.-----:,---" 	. 	 1 c) atraso injustificado .na entrega do fornecimento, . . 	. 	 • • . 1 : 
d) paralisação do fornecimento, sárn-justa caus'areprévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção daS,condiçõeS_delfabilitação eXigidas na licitação; 
O descumprimento`do 'disposto 'nó Inciso V do Art.. 27 da Lei 8.666/93, sem •prejufioidas sanções 
penais cabíveis; . 	', 	• .:, 	is.:._,.  

í 	s 
g) subcontratação total do objeto deste COntrato; 1 

	

, 	 . 	. 	. 	..,..,_ 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem 'autorização expressa da administração, associação n  
da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferencia, total ou parcial, bem com6 a` ,Ilisão,..cigío ..---- 	,, 	. 	 • 	• 	•:' 	\ ou incorporação, seni,exprgssa anuericia da CONTM' TANTE; 	 --  

. 
i)

k  desatehdimento das determinações regiliareS'cla ijtutoridade designada para aconipanhaefi-fiscaliiar 
 a sua execução, -assim cotno;-,ade seus supe res, ...-.::-,-„,..- 

- " 	'falh 	'e ' AO`'d j) cometimentó kle. 	as na xecuç , este Contrato, 	 .Fr 	 ,I, '‘.4 :.- i.... ' 

k) deàetação de falência da-C-ÔNTRATAbA; 	 / 
_ 	--.., 	, 	 ,-- 	-. . \-,-..:-.,,- 	/ • 

1) dissoli1/4  çãO da sociedadeda CONTRATADA; , 	- 	„. 	
Çil..'i ,  .. 	.., ,. ., 

m) alteração social ou a,nrieficação diTinalidãe:huda -eStrutUra-daCONTRAfADA, que Prejudique 
,...-S-1  a execução deste.Contrato;-0W1 

C 	 i 
p. ,  ,.,, ,--, .- 	f.  

n) razões de interes:ie ,público, dealtairefeyári:tia -i,e ,,amplo-Onhecintento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade-da esfera'ailm'iniStr'at(Va.,0' ,:Aue_'. '2itá'sUbordingd4-dONTRATANTE e 
exaradas no processo adiiiinãrativo a que se refere este Contrato:„--- --::_,- -- 
o) caso fortuito ou força maio4r-eduraifilentecomprovadosrim-pr-editiv6s da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entfe -as -partes, -6sde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos 
ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas suces,sivas7,-e"-:eontratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras prevls,tasr ,ãsegurar16-à-CONtkÁTADA,.ne'SSes„casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assuraidaS7áté..que:seja nãmaiiitida a situação; ,. 

	

."'''' -"''' 	1i.'':". 	l'• d''.."-'' I, '. é—  , 	---;-..- 
e) ocorrendo atraso ,superior :11'.- 79.9„(novtnta) dias .  doS)Pagarnen oS -Klevidos Pela:'.CONTRATANTE, 
salvo em caso.,d.calaiiiidade\Pubilica, Wa -ve perturliá4Vdi,Cit4leiideri'ia ou giitii ...à, assegurado à 

ji,  G, 	 '....-., 	}...r  ---' .' -1" 'r 	',.. 	\ 
CONTRATADA o direito:..de'' ,Optai pela,suspetTsico-dreirrnprimento,de i.suas'Obrigações até que seja 

,t- '-', 
normalizada :a siturçÃo:\ I- ' 	e•'. 	.- • • 	' • 	• 	

,.,,. ,-- ":( 7,,,- 	,N. 

	

. • ''-•-‘,. 	--,? 	..,.....,,,ç;' ,  
. 	.. ,. . 	„ 	... 	. 	. 

ts
l. r,,,s . '" 	 . ...::.•,..:'.:>)-' 	. ` 	- ' : -. • ..• . 	_ 	. 

i ,..,  
., 

93.,P9s casos ' de 'rescisão contratual serão .formalmente motivados ;itis., autos?ido Processo 
AdifiinistratiVo;Ássegurado_o_contraditório,e'à ampla defesa.  • • 	- 	Sc 	

., 

1",'  ,' 	 1 	 -..„,__ ••, 	 . 	 .. • 	N, 	 , 	 • 
.,, 	 . 	

•  

. 	 - . --z-5..• %. 	P.''''-.._ 	.V .  ., 

9.4,z)r.rescisão unilateral ou amigável deverá serFpreeeedidarle autorização,esciTta,e tundameritaakdal;  
/AUto-fidade'COrnpeten'- ,-, ---"'--'-'-< .  -- • — 	'' 	- , • .. . '9,1,./ 	-.... .., 
.b--- 

	

? : 	il':;• 	"-N,--.. 	- • 	... •-'Nh., 	̀----- 	

. 	., 
— 

9.5. Quando a' rescisão ocorrer conitbase nas álíneas,"n" e „"oo subitem 9.1‘.1.t alíneas "a", "h" e 
"c" do subitetn 9.2, sem que haja culpada CONTRATADA, será esta resSarcida.cios prejuízos 

i 
regularmente 'comProVàdos que houver sofrldo,..se.for o 'caso.  -1 
9.6. A rescisão por aio unilaterárda doNTRAtANTE, exceto quando se trátar.de.tásos fortuitos, 
força maior ou raZÕes -de intere4e>pZi-blico, acarrà.ará• as seguintes consequências, sein 'Prejuízo das 

kk 
sanções previstas éM lei ou neste instrumento: 	1 	• 	 . 	• ; 

	

. 	. 	 -10:  
a) retenção doS, créditos decorrente saeite Contrato,- até o limite • dos - . prejuízos' causados à 
CONTRATANTE; ,•,' • ': 	 i,.., 	, ,• 	. 	 .. .. . 

	

.: 	. 	 • , 	• 	.. 	.- , ,_,:s, ,,,  
b)„... retenção Mos . .créditos'i, existentes 'em outrits .' contratações, porventura vigentes entre --.'à •• 

	

..ONTRATÁNTÉ ,e'à CONTRATADA, até o:limite dos prejuízos causados; . 	.„-'' 	..„ ,,,.. •-.-- 	.,,' - 
,, Iii •V--",, „  .. 	'4,),- , 	---•—•• 	''''21. 	:1` 	:' 	 • 	•• 	f — 

C) totençãõlexecuçãó'..dà ;garatitia contratual, ilandO essa exigência estiver 'CM -ilida nas'.;Condisções 
Especificas da.. -Contraato.creite láStruinerifo'4••Pârá-ressa.rchhento da CONTRÁTANT.Pdos v_ralores 

	

- 	r• 	 „ 	.,. 
das ilidias e inderii.zações'aÀlzi:deVidouS: .,•• 	 . 	,..., 	ii;, ....S

...  
§- 	i. , ,,, .. 	g. 	. 	. 	 '''  

• . ;'”' 	 ":". 	' ". - '''.1: - .'''' , , 	 5 	- 	. 	
á . 0  • 	' Wi' 	.1.'  . - 

9.7. Caso 4 retençãil•nWPossa sèr- efetuada, no todo ou em parte, na.form-  a prevista nas alineaí acima, 
a CONTRATADA se rrá5.fiotificada par-"-à-,--noiii:Wd'e 05 (cinco)diasúteis,f14:â'plir do redebimento 	 da --., 	-• 	,, , •5firAv.,w•r,. -  • 	 . ,.., 	, 
notificação, reccilher o respectivõ' valor em Agência indicada peia CONTRATANME(sob pena de 
imediata aplicaç‘ão_das.tnedicig¡Uaitiatabíveis7, 4,7„) . r73 Or,, 4.'"4d 'Sj ' 'C . '. 	--"--./' 
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' 
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,
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CLÁUSULA DÉCIMA --DA-DISPONIBILIDADE ORÇAME NTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta c -on-tratição-Wrr-erão.-.'?elgiiã -.dos -  créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

Av. José Pedro Vasconcelos, SiN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

rftOrG 	JÀ 	 5 



=Mi? 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

-
, OOALIDADE 

• ii="_49%.1, ; 
1PAÍS- 20  
Ft4.i23  

ASSIrATJI 

I Pmaw," 
—RA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA-r:DA:CONTRATÁÇÃIYE- SUBORDINAÇÃO LEGAL: .,-- 

	

. 	i'àsr'IN d-i-   12.1. As partes CONJ.:. , TA •NTES sqlSmetem-Se :cop tç es ora..aciiidad•ase aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decre0.555/20-00_ e, stidiariar:f:ieritergeei 8!.666/93 ;.-LerConNplementar 123/06, 
Lei I 1.488/07./ It.'.  

/,' ,,_. 7,i,„,. .3..0 1.T;, ,_....,,,-..- --'_"'T----'-'------..,„, ' -4 --i  ;,/-  

1 /2. Constituirão Pàrteáç'integrantes deste Contrato, 6 Edital, se—u"S"--Anekás‘e arf'f:i.oposkt\a ,,Econômica 
da CONIERATA-Ditt; e -itandoilculadO a eles.- ,  

	

.. 	„ 
/, 	-,,_:-.,-,.,, ,-"" 	• 

	1,„•• 
\s.(i'i  ),' 

12.1 A' COSIIRÁttANTE providenciará á piiblicaçãO do extrato do presente Contrato na imprensa .. 	s 
ofi‘ial, nos termos ddlegiSlação -vigéfite":—'-",  

ir:1' 	
/ 

..,., -.."4 
 

-...,,,-_,..- .:...:-.  

C tAuSULA DECIMA TERCEIRA - DA g-UBCONTRATAÇÃO: 	--- 	)4.1;,--,  
vedada a subContratição_tdotal: A -Siibcóritrata_.ção parcial do objeto do contrato é lernita se for 

autorizada expressamente pela administração 	,, ,_ , 
- 	• 	' 	.1'i, . 	--,., 	., ,. 	_.., 

f , 	i,   
CLÁSULA DECIMA QUARTA - Db-RõttO: , 	 : 	..I — 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom"Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciaridoeXpressam-ente a' qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

	

, 	9, 	
. 

1 	-,  
.). 	... 	 -.. 	 . 

	

...-- 	, 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3:(três) vias de igual teor e forma'paira uri) Só e jurídico efeito. — -. : : ? , 	, 

'. 	''l 

. : " ' 'I ' \ 1 FAPA 	
* 	 : 	

: 	\ 
,..,...- 1 

..II" 	4 

	

. 	 . 
Bom jardim/MA 17 de mato de-2021 ,.. ----,.., /1- -  ,., 	t4.è. r -Ji!, 
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. de : ■ ,I ..çaw,.  ,,,,,•• 	,,,,i,._,.,,;.,• 	„.:- , 
\----,,,,_ 	'10-640°,3212.•,.:,:.2 R nt ' --,_ 	- ,-- '.-.„ i - 	.-\..nickslá 	1/' e :kk.';,..'-'.: (7cf4h 

,  ! 	
1/4 --.19-U v-....-4... -  

	

-.,....- 	 
JOSELMA LILIÁNCUNak-PERREIRA f .  • 	 MARIA-LUGIA SILVA ,... 	 -„_ 	•._ 	 •••_.- 	../.,- 

,,81-1.441 .41O53 l5 

	

Secretaria Municipal:de Educa-O& -----, ,,,_31 _ 	---- .. 	__i _,, ,,, 	• 	,., 	.... 

	

'CONTRÁTÁNTE„, 	 ''S CONTRATADA 5 [1',  --. 	.- •-két-:  J. -, -  

	

" 	. r  ; Ir 	 --. .,,p' '51Í iFi:.15:1 2 ,  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 118/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.' 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO. QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE " 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MARIA NEUDE GOMES 
OLIVEIRA. E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, StNI Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato. representada por. 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, o 
(a) fornecedor (a) mAgiÀ NEUDE . GOMES OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o número 994.474.793-91. 
residente e domiciliada à Povoado Santo Antônio Do Alvoredo. Bom Jardim/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seeuir, 
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

"ITEM -. : PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOGRANIA DE 

ENTREGA DOS 	• 

PRODUTOS 

10 COENTRO KG 50 RS 13,00 R$ 650.00 SEMANAL 

1 	8 CEBOLINHA _KG 50 RS 13,00 R$ 650.00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA KG
. 1 50 R$5.00 R$ 250.00 SEMANAL 

74 PEPINO KG 40 • R$ 3.20 R$ 128.00 SEMANAL 

21 MAXIXE . 	KG ', O R$ 9,00 .R$ 180,00 SEMANAL 

18 MACAXEIRA-. KG 200 R52.75 R$ 550.90 SEMANAL 

5 BANANA •KG 400 R$ 4.83 R$ 1.932,00 SEMANAL 

29 TAPIOCA KG 150 .R$ 8.00 R$ 1.200.00 SEMANAL 

Total _____  _ 5.540,00 	 .. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do 'presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

AV. José Pedro Vasconcelos. SfN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666193. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ 5.540,00 (Cinco mil, 
quinhentos e quarenta reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa .  de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias. alimentação, e 
quaisquer outros .necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6:2: -Pari fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os 
seguintes 'documentos: - 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos oreãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a". bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 	' 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo' 
das demais penalidades' cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Económica 
Federal no caso do CRÈ; à Receita Federai no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais. aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no (s) documento (s) fiscal (is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste instrumento. 

6.2.7.0 faturatnento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido . 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 	 r\ • 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bani Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72  

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE. será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tetnpore do IGP-M (FGV). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do género, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta corrente 
n°: 12.700-0. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste inStru.  ¡tento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em'12 (doze) 'meses do MENOR entre os seguintes valores: a) 1PCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. mantido pelo IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM,IGP-D1 e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P±(P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. . 	. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusâo do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA , DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descutnprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial_ do objeto_ do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parciai s  bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à época da celebração deste instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos peia CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. _ 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1 .e alíneas ''a". "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja Culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos reuularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: , 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE: 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados: 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 	 • 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou-em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação dás medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPON IBI LIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica -obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada : 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA —DO FORO: 

Elegem as partes contrátantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

• 
E. por assim estarem', justas ,e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021. 

il 	sei 	I. ii á A.Ji 1 t 	. 1..! 	 ki U- 	GOIM-9) 0)6   P-Ro._ 
ELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 	

mar\Lo, 	JIJJÁ  
A 	 MARIA NEUDE GOMES OLIVEIRA 

Secretaria Municipal de Educação - 	 994.474.793-91 
CONTRATANTE . 	 CONTRATADA 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO 1)0 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CN PJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 119/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR MOISES FERNANDES DA 
SILVA. E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público. com  .sede á Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA. inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato. representada por. 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF 852.100.483-49. doravante denominado(a) CONTRATANTE e. do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) MO1SES FERNANDES DA SILVA. inscrita no CPI' sob o número 149.0)&543-72. 
residente e domiciliado à Rua 7 De Setembro S/N Centro, Bom Jardim/MA. doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual. nos termos e condições estabelecidos a seguir. 
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento. de acordo com a proposta adjudicado e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes intui-antes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM . PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOGRA NIA DE 

ENTREGA DOS 
PRODt;'1'05 

"' BANANA KG 800 R$ 4.83 R$ 3.864.00 SEMANA1 

19 MAMÃO KG 580 R$ 3.73 R$ 2.163.40 si:MANAI. 

18 MACAXEIRA KG 200 R$ 2,75 R$ 550.00 SLMANA1 

TOTAL RS 6.577.40 	 _ 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma prevista pela Lei 
Federal n°8.666/93. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM ,JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 	. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O x,alor global do presente instrumento é de RS 6.577,40 (Seis mil, 
quinhentos e setenta e sete e quarenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas. tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais. taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros. despesas com transporte, hospedagem. diárias. alimentação. e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
liscal(is) valido(s), após o atesto pela CONTRATANTE. no prazo de até 15 dias Citeis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar. juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço— FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a". bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas. não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade. o Contrato poderá ser rescindido. sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA. a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais. aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNP.I. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNP.1 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FGV). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

\kV 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero. tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão* efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Acenda ir: 1651-9 e conta 
10085-4. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: ai IPCA - 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE- - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM. IGP-Dl e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr 	(P x V) 

Onde: 
Pr = preço reajustado. ou preço novo: 
P = preço atual (antes do reajuste): 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato. a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência: 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual. determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
e) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas -a-. "c-  e -c!" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na afinca "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Clausula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE. quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento pu cumprimento irregular de Cláusulas contratuais. especificações técnicas. projetos 
ou prazos 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento: 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
e) subcontratação total do objeto deste Contrato: 
h) subcontrataçào parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRA -FADA com outrem. cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA: 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRA" ANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente. nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão. ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão. por parte da CONTRATANTE. acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 

estabelecido à época da -  celebração deste Instrumento. devidamente corrigido até a data da supressão. 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA: 

b) suspensão de sua execução. por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda. 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA. nesses casos. o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas .'"n" e "o" do .  subitem 9.1.1.e alíneas "a". "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos. força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências. sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE: 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados: 

c) retenção/execução da garantia contratual. quando essa exigência estiver contida nas Condições Especificas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada. no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da 
notificação. recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta comi-mação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉcrmA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

I 2. I As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520102 
e o Decreto 3.555/2000 e. subsidiariamente. da Lei 8.666/91 Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital. seus Anexos. e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA. estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial. 
nos termos da legislação vigente. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SIN. Bom Jardim - Maranhão - 13rasil - CEP 65.380-000 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada á subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 	 • 

CLASULA DÉCIMA QUARTA —1)0 FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA. para dirimir todas e quaisquer coniroxérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato. em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

v.AvoNA, 4  vitaw • 	J---A-non7417  
1°430 E LIN.1A LILIAN CUNHA FERREIRA 	 MO1SES FERNANDES DA SILVA 

Secretaria Municipal de Educação 	 149.018.543-72 
CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Av. José Pedro Vasconcelos. STN. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 120/2921 

CHAMADA PUBLICA N.° 00112021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR RA IANES OLIVEIRA 
SANTANA, E DO OUTRO A PREFEITURA M UN 1C 1 PA I., DE 
BOM JARDIMavIA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/1Ni Bom Jardim/MA. inscrita no'CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato, representada por, 
JOSELMA LIL1AN , CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5, CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e. do outro lado. o 
(a) fOrnecedor (a) RAIANES OLIVEIRA SANTANA, inscrita no CPF sob o número 049.341.403-79. 
residente e domiciliada à Bom Jardim/MA, doravante denominada CONTRATADA. firmam o presente 
instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA .PRIMEÍRÁ DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOG RA MA 1)E 

ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

23 MILHO VERDE KG 1.000 RS 3,95 R$ 3.950,00 . 	SEMANAL 

14 FEIJÃO SECO . KG 100 R$8.00 R$800.00 SEMANAL 

.18 'MACAXEIRA • KG 400 R52,75 RS 1.100.00 SEMANAL 

5 BANANA •. 	KG 500 R$4.83 R52.415.00 SEMANAL 

21 	. 

12 

MAXIXE KG.  20 R$900 
--- 

R$ 180.00 SEMANAL 

. 	FARINHA' •'' 
AMARELA OU 

D'AGUA 
KG 50 R$ 1.50 :  R$375.00 SEMANAL 

22 MELANCIA KG 2.500 R$ 1,80 . R$ 4.500.00 SEMANA, , 

2 AMEDOIN • KG 20 R$ 10.00 R$ 200;00 SEMANAL 

4 ARROZ KG 300 R$ 8.27 	. R$ 2.481.00 SEMANAL - 
29 TAPIOCA KG 200 R$ 8.00 RS 1.600.00 SEMANAL. 

17 LIMÃO KG 20 R$ 5,20 R$ 104.00 SEMANAL 

TOTAL RS 17.705,00 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CNPJ: 06.229.97510001-72' 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E IN1C10: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666193. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R5 17.705,00 
(Dezessete mil, setecentos e cinco reais) para o período da contratação. • 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e-despesas diretas e 'indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregadós, seguros; despesas com transpdrte, _hospedagem, diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. - 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
_ 

6.1. Os pagamentosserão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
fiscal(is)válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

_ 
6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "e, bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa 
de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará 
retenção do pagamento. Entretanto. a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais 
documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabiveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicaçãci à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Económica 
Federal nó caso do CRF; á Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado efou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento 
será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização. 
observado o prazo do atesto. - 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio 
de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de infonnaçào. 

6.2.6. O CNP.), que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRAT~FrAu neste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.23. O .faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FGV), verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações 
e responsabilidades assumidas. 	. 

6.6. Os pagamentos serão'efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta 
28980-9. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 
da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último ,reajuste ocorrido, poderão serreajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices JGPM, 1GP-D1 e 1NPC, conforme a seguinte 
fórmula: 

Pr = P + (P x V) , , 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P -- preço atual (antes do reajuste): 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se 9-pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

r  os motivos determinanot da su nsão. 

I 

AV. José Pedro Vasconcelos, SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
e) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fomeCimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitaçã9; 
f) descumprimento do'disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93,_sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem corno a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2.'É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA: 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA 
o direito de optar pela syspen-são.sdo cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SIN. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa . da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

• 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, çxceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse ipúblico,' acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 
a) retenção , dos créditos decorrentesdeste Contrato, até o -  limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; '- • - 	 • 

b) retenção" dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução 'da garantia contratual, quando essa exigência estiver comida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das 
multas e-indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela,CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO ESUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06, Lei 
11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

‘5) 12.3. A CONTRATW. E providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos drfle~igente. 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/I\l, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus rejaresentantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. _ 

, 	 . 
Bom jardim/MA. 17 de maio de 2021. 

LftA) çagiNh (díaUli/12--  5.0t'74e  
RAIANE'S OLIVEIRA SANTANA 

049.341.403-79 
CONTRATADA 

JCISELMA LILIAN-CUNHA FERREIRA 
• 	Secretaria Municipál dé Educação 

CONTRATANTE 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 	 ....ASSMATURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 14/204 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR RAIMUNDO NONATO 
SOUSA DA SILVA. E DO OUTRO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNRI sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação. inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato. representada por. 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) RAIMUNDO NONATO SOUSA DA SILVA, inscrita no CPF sob o número 
987.789.093-72, residente e domiciliado à Rua Do Flamengo S/N Vila Murtiz, Bom Jardim/MA, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições 
estabelecidos a seguir,tudo de acordo com a Lei $.666/93,e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: f3 presente -contrato tett-1 por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicado e 
em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PUBLICA que lhe deu origem, 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

' 	PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE . UNITÁRIO TOTAL 
CRONOGRAMA DE 

ENTREGA DOS PRODUTOS 

10 COENTRO - KG 50 R$ 13.00 R$ 650.00 SEMANAL 

8 CEBOLINHA KG 50 R$ 13,00 RS 650,00 SEMANAL 

II COUVE • 	KG 5 R$ 14,00 R$ 70,00 SEMANAL 

3 . - ALFACE ,, 	KG 40 R$ 13.67 RS 546,80 SEMANAL 

,5 PIMENTA
O 

 DE 
KG 10 R$ 10,50 R$ 105.00 SEMANAL 

74 PEPINO '. . KG 40 R$ 3,20' .. - RS 128.00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA — KG 30 RS 5,00 RS 150.00 SEMANAL 

5 BANANA - KG 400 RS 4,83 	., R$ 1.932.00 SEMANAL 

TOTAL R$ 4.231.80 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período 
de execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com inicio na data de 
sua assinatura. 

PREFEITURA MUNICWAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMtSSO COM *RENOVAÇÃO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. - 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 
fiscalização e acompanhamento do fornecimento pôr servidores especialmente designados. na  forma 
prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 4.231,80 
(Quatro mil, duzentos e trinta e um reais e oitenta centavos) ,  para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte. hospedagem. diárias. 
alimentação; e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento: mediante apresentação de 
documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, dá prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. 
os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS: 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a". bem como do 
Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade 
destas, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto. a CONTRATADA será comunicada quanto 
à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais 
penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa 
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais 
e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
fornecimento será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data 
de regularização, observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por 
meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo 
CNP.' que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos Fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Co • s ões Especificas da Contratação deste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP -M (FGV). verificada 
entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na 
sub-rogação de direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados éela CONTRATANTE não -  isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência n°: 1651-9 e conta 
n°: 12130-4. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste ,instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses. 
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os 
seguintes valores: a) 1PCA índice Nacional .de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IG PM. 1GP-
Dl e 1NPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7,1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocórrerá a ',reclusão do direito. 

7.2.2. -Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual. determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 

Av. José PV 	TtIDsSfN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer - 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas -contratuais, especificações técnicas. 
projetos ou prazos; - 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE sa comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado,na entrega do fornecimento; 	- 	_ 
d) paralisação do fomeciMento, seinjusta causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-Manutenção das 'condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descumprimento do disposto na Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação 
da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão 
ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2: Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1:3: Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos Seguintes casos: 

a) supressão, por parte dá CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos 
ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido à época da celebração deste instrumento, devidamente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, BoTrriardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

ASS NATURA 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. . 

9.5. Quando a rescisão `ocorrer Com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a". "b" e 
"c" do subitem 9.2. sem .:que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovai:16S que houver sofrido, se for o caso .. 
9.6. A ,rescisão por áto Unilateral dá CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos. 
força :maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei ou neste instrumento: 
a) .retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
CONTRATANTE; 

b) 'retenção dos créditos existentes em outras contratações, _porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. 
a CONTRATADA será notificada para. no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) 
seguinte-(s) Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
órgãO:'02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas Condições da proposta. acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

   

AV. José Pedro Vasconcelos, SíN,13 ortnardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNKI: 06.229.975/0001-72 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. 
Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica 
da CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislação vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for , 	, 	. 
autorizada expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA 7 DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem .  justas . e contratadas; as partes. por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias _de igual teor e forma para um só . e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021. 
- - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

 

 

CONTRATO N° 127/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE UM 
LADO 0(A) FORNECEDOR RITA DA COSTA ANDRADE. E DO 
OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José Pedro 
Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N° 30.323.110/0001-55 neste ato, representada por. JOSELMA L1LIAN 
CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação, RG n° 037450442009-5. CPF n° 852.100.483- 
49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro, lado, o (a) fornecedor (a) RITA DA COSTA 
ANDRADE, inscrita, no CPF sob o número 989.692303-87, residente e domiciliada à Avenida José Pedro 
Vasconcelos S/N Alto Dõ Praxedes, Bom Jardim/MA, doravante denominada CONTRATADA. firmam o presente 
instrumento contratual, nos termos e Condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -..DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição dc géneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos alunos da Rede 
Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e em conformidade com 
o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem, partes integrantes deste 
instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL CRONOG RA MA DE 
ENTREGA DOS PRODUTOS 

II COUVE KG 10 R$ 14.00 R$ 140.00 SEMANAL 

10 COENTRO KG 30 R$ 13.00 RS 390.00 SEMANAL 

8 CEBOLINHA KG 30 .R$ 13,00 R$ 390,00 SEMANAL 

16 LARANJA .KG 200 R$ 100 R$ 600,00 SEMANAL 

3 ALFACE KG 35 R$ 13,67 R$478.45 SEMANAL 

5 BANANA KG 200 R54.83 R$966.00 SEMANAL 

18 	- MACAXEIRA KG 400 R52.75 R$ 1.100,00 SEMANAL 

30 VINAGREIRA ' . 	KG 80 R$5.00 	, . R5400.00 SEMANAL 

, TOTAL RS 4.464,45 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período 

de execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021, com inicio na data de 

sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 

fiscalização e acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma 

prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ 4.464,45 
(Quatro mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos) para o período 
da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias. 
alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de 
documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, rio prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apreseniar, juntamente com o documento fiscal. 
os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União: 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do 
Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas (CNDT) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade 
destas, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto 
à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais 
penalidades Cabíveis: 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa 
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais 
e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
fornecimento será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data 
de regularização, observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por 
meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNN, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(i) apresentado(s). deverá ser o mesmo 
CNP.) que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SiN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1G P-M (FG V), verificada 
entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na 
sub-rogação de direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos Serão efetuados mediante crédito no Banco do'Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta 
n°: 18823-9. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: - 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado dá data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subseqüentes ao primeiro, da data 
de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os 
seguintes valores: a) 1PCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices 1G PM, 1G P-
Dl e 1NPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P-1-(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7,1, desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1,, Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-ló, ocorrerá a preelúsão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá á preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES: Na vigência do Contraio, a CONTRATA DA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com 
á Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea "b". 

Av. José Pedro Vasconcelos. S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 

Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. 
projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento; nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornécimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das .condições de habilitação -éxigidas -na licitação; 	.- 
f) descuMprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93', sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação 
da CONTRATADA com outrem, ce -Ssão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão 
ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendiinento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como;  a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância ,e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularrnente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as• partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3: judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos 
ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua exeCução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
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CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e. -"o" do subiterri 9.1.1.e alíneas "a". -V e 
"c" do subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houvei sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE„ exceto quando se tratar de casos fortuitos. 
força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências. sem prejuízo das 
sanções previstas em lei Ou neste instrumento: 
a) retenção 'dós créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b), retenção dos 'créditos existentes em outras contratações. porventura vigentes entre a•
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução - da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. 
a CONTRATADA será notificada para. no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo -valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) 

seguinte(s) Dotação(ões) Orça mentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. 
Lei 11.488/07. 

AV. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom i Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica 
da CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislação vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for 
autorizada expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
	 f• 

Elegem as partes contrátántes o Foro de Bom Jardim-MA, para dir-itnit-  tOdas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. - 

E, par assim estarem justaS'e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um á e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA. 17 de maio de 2021. 
e 	 -+ • 	 • 

•P--ak Cte)- @j'-‘ ç'â br-d9  
• RITA DA COSTA ANDRADE 

989.692.503-87 
CONTRATADA 
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CONTRATO N° 129/2021 

CHAMADA PUBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR ROMANA SILVA LEAL 
MEDEIROS, E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE. BOM JARD1M/MA. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato. representada por, 
JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037450442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, o 
(a) fornecedor (a) ROMANA SILVA LEAL MEDE1110S, inscrita no CPF sob o número 557.837.753-04. 
residente e domiciliado à Povoado Escada Do Carú, - Bom Jardim/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam ópresente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidos a seeuir, 
tudo de acordo com a Lei 8.666193 e alterações posteriáres: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimenticios.da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicado e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
Ç RONOG RA M A  

ENT 	
DE

REGA DOS PRODUTOS 

29 TAPIOCA KG 550 • R$ 8,00 R$ 4.400,00 ' 	SEMANAL 

13 FAVA KG 40 RS 15.00 R$ 600.00 SEMANAI, 

23 NI I LHO - 
VERDE . 	.KG 650 . R$ 3,95 . RS 2.567,50 SEMANAL 

15 
FEIJÃO 
VERDE 

DEBULHADO 
KG 40 R.S. 	11,60 	. R$ 464.00 SEMANAL 

14 FEIJÃO SECO KG 80 R$ 8.00 R$ 640,00 SEMANAL 

1 ABÓBORA KG 50 R$ 4,80 	. R$ 240,00 SEMANAL 

TOTAL RS 8.911.50 	 _ 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período 
de execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SIN. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A 
fiscalização e acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma 
prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 8.911,50 (Oito 
mil, novecentos e onze reais e cinquenta centavos) para o período da contratação. 

§ Primeiro -No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e 
mão-de-obra a serei .] empregados, seguros, despesas com, transporte, hospedagem. diárias. 
alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral : cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de 
documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, 
os seguintes documentos: 

- 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garántialp—or Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do 
Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade 
destas. não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto 

-à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais 
penalidades cabíveis. 

6.12.. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa 
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais 
e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção. o 
fornecimento será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data 
de regularização, observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por 
Meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo 
CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento 
definido nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata teinpore do 1GP-M (FG V), verificada 
entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não.aeatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título. em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na 
sub-rogação de direitos. - 

6.5. Os .  pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas. 

. 	_ 
6.6. Os pagamentos_serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil, Agência tf 1651-9 e conta 
corrente n°: 13551-8. 	 • 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado õ interregno mínimo de 12 (doze) meses. 
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada .  em 12 (doze) meses do MENOR entre os 
seguintes valores: a) IPCA — Índice Nacional de PfeÇOS ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: ou b) média aritmética simples dos índices IGPM. 1GP-
Dl e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 
Onde: 
Pr preço reajustado, ou preço novo: 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão .ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA ,não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá -a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará 
sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em 
que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com 	r\  
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 	 \tV 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", -c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 

Oitava: 	 • 	 • 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprirnentõ ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. 
projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimentõ, nos prait,S estipulados; 
é) atraso injustificado na-entregado fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação 
da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão 
ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
1) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
I) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique 
a execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior. regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo: 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos 
ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obljgatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
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mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação: 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar peia suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. , 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão Ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas 	"b" e 
"c" do subitem 9.2,. sem que haja eulpa da CONTRATADA, será esta res sarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da-  CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, 
força maior ou razões de interesse_ público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei ou neste instrumento: : 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA. até o limite dos prejuízos causados: 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada. no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima. 
a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA,- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
• A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou 

supressões que se fizerem de até 25%(V inte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 

C,IÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 
011.4,-5  
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12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. 
Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital, seus Anexos. e a Proposta Económica 
da CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da légiSlação vigente. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇAO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for 
autori•ada-expressamente pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO: 
Elegem as partes contrataritet o Foro de Bom JardiM-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente .a qualquer outro, por -mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021.    

P.Ot~ice- çf.:1C/C4- Pw1 _ vtu 
ELMA L1LIAN CUNHA FERREIRA 

	
ROMANA SILVA LEAL MEDEIROS 

Secretaria Municipal de Educação 
	

557.837.753-04 
CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 
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CONTRATO N° 130/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 	001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI. DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR VALDEN1R SOUSA 

, PERE1RA. E DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOM JARDIM/MÁ. 

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av.. José 
Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA. inscrita no CNPJ sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ N°30.323.110/0001-55 neste ato. representada por. 
JOSELMA L1LIAN CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RO n° 
037450442009-5, CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. o 
(a) fornecedor (a). VALD.ENIR SOUSA PEREIRA, inscrita no CPÉ sob o número 841.137.583-87, 
residente 'e domiciliado. . à Povoada Quilômetro 18, Bom Jardint/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidos a seguir, 
tudo de acordo com O Lei 8.666/93 e alterações posteriores.. . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem pôr objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura 'Familiar e Empreendedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de.  Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicado e 
em conformidade tom o descrito no Anexo I do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
CRONOGRAMA DE ENTREGA 

DOS PRODUTOS 

23 
i 

MILHO 
VERDE 

KG 800 R$ 3.95 R$ 3.160,00 SEMANAL 

20 MARACUJÁ KG 300 	- 	R$ 7.10 R$2.130.00 SEMANAL 

5 BANANA . • KG 800 R$ 4,83 R$ 3.864,00 SEMANAL 

18 MACAXEIRA . KG 	. 400 R$ 2,75 R$ 1.100,00 SEMANAL 

13 FAVA KG 40 . 	RS 15,00 R$ 600.00 ' SEMANAL 

22 MELANCiA KG 	. 1.500 R$ 1,80 R$ 2.700.00 SEMANAL 

. 	TOTAL RS 13.554.00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INICIO: O período de 
execução e vigência do - presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  início na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. . f 
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CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ 13.554,00 (Treze mil, 
quinhentos e cinquenta e quatro reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes. 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte. hospedagem. diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
fiscal(is) válido(s), apôs . o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal. os 
seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União: 
b) CertifiCado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ç Municipais, emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-  - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou-a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será Corriuriicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atrasó de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FGV), verificada entre a data 
prevista para %pagamento e a data em que esse for efetivado. 
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6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título. em bancos 
ou outras instituições do gênero. tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência n°: 1651-9 e conta corrente 
n°: 7889-1. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DOPREÇO 

7.1. Os preços deste-instrumento ; desde que observado o:interregno mínimo de 12 (doze) meses. contado da 
data de proposta de ,preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos: financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação ,acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) I PCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-D1 e 1NPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr P (P x 'V) 
Onde: 
Pr -= preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato, - 

CLÁUSULA OITAVA. .DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
as seguintes penalidades, 'admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 	. 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor 'não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 	 . 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
. 	A 
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9.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) deiatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na ekecução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
I) disSOlução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que estã subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 
9.2. É, prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE. acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a". "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 
a) retenção dos créditoS.decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE: 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA,.até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25°)9(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06. Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital. seus Anexos. e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislaçãp vigente. 	 C\ 
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F 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

CLASULA DECIMA QUARTA — DO FORO: 	 . 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por, assim estarem justas . ,e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para unn só e jurídico efeito. 

	

, .._ 	-• 	. 	, 	 . 	._. . 	 , 

	

. 	, 	,.. 	 .. 

, 	. 

	

, 	 . Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021. ., 

, 

4101  ..'/-' 1)  ? . Uhr\ I  4  1 	. Miai  \Ni 	
. • i 	 1 

(?Alf9tdedae f SÁrit4Px ---t-eÁ-2Z.eA  

	

- J0`,ELMA LILIAN CUNHA FERREIRA . . 	VALDEN1R SOUSA PEREIRA 

-

Secretaria Municipal de. Educação 	. 	. 	. , 	; 	. 	841.137.583-87 .-. 
CONTRATANTE . CONTRATADO • .. 	 • 	... 	. 	. 

uaLrfu,u;-? 	 L.s2u.7z,()L  
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M DALIDAD , 	- 
Q14 	t • 	4 

PAI 

FLS 	  

ASSINA7URA 

• .  • 	CONTRAT01■1° 131/2021 

Çj 	 - 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021, 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR WASH1GTON LUÍS 

. • j. • SILVA ALVES;E-DO OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL 
. _.------ 	DE BOM JARDI/vl/M

,  
A. ---, 

•--- 	 r..,„ ,    i  . 	. 	• 	-• 
A Prefeitura Municipal de,,Bum Jardim- MÁ, .soa jUriditaide direitiYpkiblico, com sede à Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/1c1M .1 4311idimbOA, insêritaLáá'•dNRJis,Objq'. 06:$29.97 -510601,,-72, por intermédio da 
Secretariaftlubicipalde::-:ExWeltção, inscrita.nd -:CNPJ-M30.323. ,110/009-1255 nekàto, representada por, 
JOSEL ,k..'LILVA-N-..-,ÓpNi-i?,,,k,.,FERãEIRA, brasileira,retária'' 'NI jmiciA1deNEducação, RG n° 
03745044200,-CPF;à°  852.-100.483-49, doravante . denominado(4.C.OgTRÂTANTEVdo outro lado, o 
(a) fo¡iecedárXa):3VASHfGTON LUÍS SILVA ALVES, inscrita no êP.F ,sdG'"ò firilero '338.260.643-72, 
resiOefite i:',xlóritieiliadál  à Getulio Vargas . S/N Vila -Meireles ;  Bom Jardif-á/Mk;-loávansièdenominada 
CO/4TRATÀDA; fién',.lam -o presente-instrumento contratual, nos termos e,condiçãé'á'estabelecidas a seguir, 
é' • • •  tudo de acordo com n aLel,8.666/9,3 e_alteraçõ 	 N ' 	 , 	..eSposteriores. 	. 	. 	, .' 

r!' .dt-."\--, . .? 	' • - 	.--•,:.. 	--- '---------"=. 	::\  .. 	, 	._._ 	..,.. 

alimentícios da Agricultura'farailiar,e,Etnpredic 
alunos da Rede Miinicipal de Ei'sino erYiregin 
em conformr

;
lade-e6m o descrito no Aitexo4 dá 

partes integrariteS deáte instrumento como-Se,Uele 
1 	: 

1 

3 

Werife-Mitrate tem por objeto . a„Aquisição de-gêneros 
edor Familiar Rural destinados a'alitnentação escolar dos 
le Fornecimento, de acordo caril 4  proposta adjudicaria e 
EtaitaraKa) CHAMADA PúBL1CWt que lhe deu origem, 
estiveS • Sem transcritos. 	• 	,• _ 	. 

,. 	-, : 	\i.E.,.. 	 ..?,REço(ng ÀQIiistç-dio* 	
.. 

., 	, 

ITÉNI "PRODITI'4 •UNIDADE ., QUA\NT'  1 -15-E. 'UNITÁRIO . . 	TOTAL •CRONOCIRANIA DE ENTREGA 
. 	' :DOS PRODUTOS 

27 	.... . - :.,KG ib'.  R$9.00 	. R$ 90,00 ,-  "..-41";;MANAL 

-,ALFA.CE KG -100 	'' j' R$ 13,67 R$ 1.367.00 - 

. 	 _._ 	, 
--VINAGREIRA._ _ 	,,.. 	,, 	\ KG '' •r. -N.i . 	1, , :5 	„ 	, :di,.. • 50 	''', - R$ 5.00 R$ 250,00 - AN All,,f .t.:&-EiNil 

\l§!- GPOTRO '''',"'ç .''',,\;:kÇ ,-.''! 	05:' r,.';'Q 1 R$ 13,00 R$910,00  

ák.).: ,CEBt3t;IPI .,1A \3,  -'-k-,&5' 	) R$ 13,00 R$ 1.105,00,.;-  '4VSSMAT4À1.. 

	

\ 	..- 	••, 	,•pr- 	'2 , 	'1.. 	'-:.. • .t 	t. 	.: i';.-.--.,.. 	• 	TOTAI:•---, 	 . ' 1:5522 09/ I  oni R t . 	, . 	i 

\:, N- .. 	• - • -;;,:mj, 	• - --,•-_ _.,......__.-------- 	,.--, -ç'w),;n:51-' 	/7/ .  
.- "\--_,•_, ,. -- ,,,,,/,k. 	 . ,,'7,st'vi 	' 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS'PRAZOS DCMGEN-Clk'EXECUÇÃO'E INÍCIO: O período de 
, r--'' t.' V•••!.' gl#' 'X' ," "'• 	 .,,,,' 	-, 

execução e vigência ilo,'13`' .-. fesente Contrato será até 31 de dezembrowde ..2021, com inicio na data de sua 

	

-s-,... 	'`L'..-,....„ 	 --.-,.-- 	_.---• assinatura . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA'QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acoMfianhatfientO do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

tit'SÃO,-; 	
Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65;380-000 
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ASSiNATURA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 3.722,00 (Três mil, 
setecentos, e vinte e dois reais) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGÁMENT15E 
..„----- 

6.1., Os pagamentos se o efefu-adostnO decot¥'11frorriediinento_,j,m—e-dian,e,apresentação de documento(s) 

	

fiscal0s) válido(s)álo (g:p 	atcrospelaleNTRART'Alf:;;Elt, djrt:0;:eté..,I15---di4
-*
Aze,.i,s. .....*  

.1 	--.1 	' 	'' ' ff.-4—kii O r. 	,-!-,, .1 	‘,,,0  , ,. 	-.,,, 
6.2. PairaYi - ,d6pagantenib•=;;CONT.  TIADA—deVerá-apresentar,juntainetite como.-.. documento fiscal, os 
seguinteddoénmehtoWiír ''''). 	.- -' ._. : - .• -: :•-. 	.: • - . • 	- ------..,.. ,,,, 55/:!' 	_ , 

e 
,i--: 	...4-„,. -"\,,,q-,-,,,-F.  

a) Certidão atidão Negatiya (1 .54Débitos Relativos a Créditos Tributários Federaiá,e álDiyidefttiva.: . kUnião; 
b)/ei:tifie-ado. de":'Regaáridade com o Fundo de Garantia por Tempo de SeikiçoV;FIgTitS; \\......... 
créertidãoSe-gativa,de!-Tributos-Estaduake Municipais, emitida pelos respeCtivo —s órgãos; ,..:. „ 
dlitertidao N'páátivá_de..D0b.ito_s_Trakalhistasç,CIOT, emitida  pelos respectiVokrgãos.)„_- .  . • . •.1i,,,.._..0",,..,....,_\  . . ,/,,.,,,, 	.. 	.. : 	. 	., : ...., .  	,....._ 	. ,  

 lapnão- reSeção - da-CertidãoSeáatiVa de7=DeblfrdeTelitriirãlfnea `.`a";•bni.e Como do k...i :ficado __. -, 
de Regularidade.  dOiFGTS

4,,
, da,CertidãOlegativa -rdepébitosTrabalhistaS(CNDT) . e'da(Certidão Negativa de 

Débito (CND5tela&a aos TribãOs ...estaduaise-Tihmicipais, ou—aiiTegularidade destai, -não acarretará retenção 
do pagamenio: Eiltrêtanto, a CONfkAkADA. serré-oin-tiriãda quanto à apreSeritaçã6, de tais documentos 
em até 30 (trinta)dias, sob pena de,rescisk-b-contratual e demais penalidades cabíveis i 

i 	• 	', 	' 	irk:ii.. 	".-N. • - 	:. 	-. . 	.. 	;:, 	. 	: .. 	::.. - •:, .:;.'i'i! 
6.2.2. Decorrido b"prazo acimajpers.istindo a irregularidade, o Contrato poderá -ser, rescindido, sem prejuízo . • 	á 	-,. 
das demais penalidades•cabíveiS. 'S,,,,,,, 	,. • I . 	 . • 

• ■I'■ . • . ''. 	 . . ' I :11 	 . 	 'r 	 .'N 	1,;.4,' 	.. 	
,. 	. 	. 	, 	. 	 , 	, 	. 	• — 

. 	• 	. 	.... 	 • 	• 	.- 	•., 	.. 	,-.•. 
' •' •• 	 •,. 	 •-,:, 	 . 	 . 	 • 	 ..• 	 • 

6.2.31'Concómitante à Comunicação à'.CONTRA ADA, a CONTRATANTE .  oficiai : à Caixa Econômica 
Federaifio'cá .4.;-'do"CRk'sà Receita Fekielral'•no daSo -ide CND relativa aos.  Tribuíos :Fe'derais e no caso dos 
Tributos -EsgátiaiS:e Municipais, aos seás'respeclivos ôrgãos. 

	

;._:-.,..,.,..,: 1:,-,F 	\,: 	
't,  

:-,,:. \ 	7..1... 	 . ‘ 	• 	, 	- ..,....- 	/./ u-. 	.1? 	Ni,.. 	-..se, . 1-% 	• 	.¡ 61251.'4C-à:to" o.forne`êiiriento„sejatectisado e/pk•lo documento fiscal apresente in '̀.9,--"O'-'45e1,rãO "...,o-  .4... orneci0. '"elnto será 
colideradg-SOino nãO.e,leti.iado e'O''praziVe.:ps-  atainento Será contado aps5à a data deffiarizaçao; observado 
o prazo -- '' 	''' 	\\‘'-'---:-"---N-- 	' - ' 	• • ' 	'. 	• . 	e o.,-,:,,„ 	_ 	, 	- .. 	. .r ■ 	. , • ; . ' . 	• 	.. /

„ 	 .,” 
lle 

• Ni. :4
do aiV'' 	 - 
.,, 	1  1.1. g' 	- 	-""--,--,- "t4N, 	.4.-  ...,:. 	. • 	.. 	. . .. 	. 	..• .. 	,,,  

	

\'\ ', 	'L. 	 ,„.., 	N.-:,» 	 il  
6.2.5. Quaisquer álteraçõe„.s nos dadol-bancários deverão'sercomunicadas à: .C9NTRATA. • TE, 	por meio de 
carta, fica'hdó ,.sob i‘ái-eiltirle'Spor,isabiirdà-de-da ,CONTRATAI3A osneji.10--% .  decorrInies de pagamentos 
incorretos dãiciiii falta ci4fdnriação. . 	_. 	 )/ 

	

,... 	 -. Lin,' 	' 	' 	• 	' f -1,1',-  - .- 	- - 	- .' 	• 	• 
6.2.6. O CNPJ, que degra,constar nó(s) d cu

t
mefitd(

5 
s ' fiscal(is) apreseptgo(S) F, 'deverá ser o mesmo CNPJ 

que a CONTRATADA titilizkinneste Instrumento.  

6.2.7.0 faturamento dos documentos fiscaiitErIeb -in-67e-ferência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decofrénte desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data 
previst4ara O pagamento e a data em que esse for efetivado. 

of4 	  
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;ão da CONTRATADA. 
, . 	. 

tivamente o reajuste e proiTogue'd 

. 	. 
•• 

reajuste se o pedido for forMiliad 

contrato sem pleiteá- 

Na vigência do C 
	

sujeita 
Fesa e os recursos 

, 	 . 	• 	• 

weerÀ._,À  . 

IC-11~17,202t• . 

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 I PA .. 

BOM JARDIM I 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. •  

ASSINATURA 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM  
' 	 CNPJ: 06.229.975/0001-72 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outraSlinstituições,do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serãoefetuadps.medintr,ER-dirrh-1 Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta n°: 
13789-8. - 

ca.tisuLA,WW--. 

meses, contado da 
Ndata de início dos 
M5rmula abaixo e 
valores: a) 1PCA - 
eirolde''Geografia e 
a seguinte fórmula: 

Pr = preço rej 
P = preço Á 
V = variaçã:a 
acréscimo ou 

é 

7.2. Os reajw 

7.2.1:Caso a 
lo, ocorrerá a 

q„2:2".'Tain 
contrato. Á  

\14A CLAUSULA 
as seguintes 

eaS'Pela,Jiciffnte ou nos reajustes suacquenfe'Sraô pifrieirc 
d&151timo-Teajuste ocorrido; poderão ser reajatadoMdotântir5'- 

...S. içaodacumulada ern.12 (doze) meses do MENOR entre os Lség uir 
PreÇos ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Institut&Bi 
4ia-aritméticasiMpleS4os . indices1GPM, IGP-D1 e 1NPQ eenfoi 
e,-  

- 

N .

-N,......,,,,,,:z.‘4, -,.. ....:.,..._,,—.• • . --;,--=,,,,,,;_jgof ....„ nprtv), 
, 	. , 

upstago, ou preço novo;'.. ', • ,.,.. 
, 	: 	-~^.--,-2-.,-- 

1,1 (ailtes do reajuste); ''......;.„,..-:`-'• . 	
_ 	

- 
:percentual obtida na forma do,  
decItseimo de preWetorrente'c 
••• '..t  ,:., 

tés deverão ser precedioos de sol 
•; lt, 

CONTRATADA não solicite ter - - -:. , 	. 	. 	,, 	- oreclusão oodireito. 
's 	•-.1 ' - 	. - . 	, 
\ - "'11 	• rerá-.a preclusão ,do direito 

. • .X.,.. 	xA - 	.4.",,,it . 'w 
, 	-,E. • 	. .,:. 
'''''•\' •' '''N .  ,..... \h, 
VA DAS PENALIDADE 
ides, admitindo-se a amola c 

7.1. Os Pre,ç6s 
data de inrorá 

r, ou b 

item 1.1. desta cláusula, de Modo q 
lo4  'reajuSte , 

x V) significa o 

a) advertência; . 	.`• '.'511,011)7 _ iv 
b) multa de mota correspondente a 10% (dez por cento)Ãobre;No valor, não 

W- 	
exs, rtado, nos casos em que 

ensejarem sua iè'-se'iSão 	44 ,,contraYirai, 	nafõltailatee4escrita do  
c) suspensãotempa`tárik --da possibili'dt.de 	peárticipiC2 Wiicitação .e4iped-r imento de contratar com a 
Administração, por prai-anio,..12perior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade paraZélikrou.contratar-cothaftdmiri -istração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único 7:As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

, 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

tízÁK7); 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

ASSINATUP 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão. do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atrago,injustificado na entrega do fornecimento,; 
d) paralisação do fornecimento, sem-j -ifsla--"—_causa e ;7é-v7Mfritinicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das c9ndiÇÇs ,deh'abilitação exigidas na licitaç'- 
f) descumprimento dedispdíto no Mis° V 'dof,Arft.'27 dril,ei 8666/93,m prejuiio das sanções penais 

, 	 I 

cabíveis;  
subcontraç0; 
	‘``? 

g) ta - 16-tal=do.objeto deste {C-15ntrao; 	 I.) 5 
do. 	

t 	
• ' 	 (J.r.  o," 	-  h) subcontratação parciantle±:õbieto do.contra-tõlrftnutorizaçãO expressa da admi isttação, associação da 

''..• -: 	. 
 

CONTRA(TADA('-e&n\âdre 
- 

x'içi edsrio ou transferência, totkou,parl, bem comd,,fusão, cisão ou 
4. 	,... 	.."..-,_._,,......'....--- 	.., 	. incorporaçao, ser_ntessa ncia da CONTRATANTE; 	''''‘-' r 

i
‘'4N\ i) dedatádirrICiiiri-das defâninações regulares da autoridade designada para orttpathar e4Scalizar a sua 

./ 	-.• L.t........5.:154,  excepção, 0assirwedmo, a de seus superiores; .., . 	 - 
Dmetimenio-  de fálhat na execução deste,Contrato; 
INieeretação de falêficiada_C93 ■,ITRATADk;--.....„  ' 	

— 
_ r 	, 	..,--., 	r • 1)1 disslouçao dagsociedade da CONTRATA6A ,  ______w_____;_efo.. .)- 	• . • 

	

,,,,. 	" 	- - 	' ' 	 . 	..-s,„,  
., dfãfteraçaõ sócial Wastiodificaão -da'finaladade ou da cs tura - a -ONTRAT' A

,.
, que preju ique a ,- 	 N  

execução deste Contrato; ''......` :-,,,,,_  • .- . - 	•  -b"...„„.._;_. 
i. 	, 	. 	-.., 	• 	 .. 

n) razões..0e5nteresse público, dé,alta.rélevârffial.e amplo codliecimento, justificadaà, e determinadas pela 
• f. 	t 	fi máxima autoridade da esfera admrniStra0a'a qa" -Ktrgtribordinada a CONTRATANTE e exaradas no 

processo adMiniáratiVo a que se-refere es-ie'Contrato; 
e,- 	h 	I 	 .  o) caso fártuitó ou força maior ,,regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

9.1.2. Amigavelmente, por ac&dd tntre as partes, desde que haja conveniência pára 4 CONTRATANTE,  reduzida a termo TIO Prócesso Adm i nistrat ivo.. -, . - , 
1. 	, . 9.1.3. Judic 	, n ialmenteos t 	da legislação: 1 	. 

	

.. 	4 ermos 	 .. 	, t. 
9.2. É previstâa,rescisãd; ainda, nos setlintés caos: 	• 	•  

li  

.,,_ 	e-SPOP.4°1 ..--., i4) supressão,'porjsartc.: ,da
t 

 CONTRATANTE, aCarretando modificação além dodimitet„ .aerésbimos ou 
IiiPreSsões .que se fizera de 'até 25' )/0(VinttL e cinco por cento) do valor inicialratua&do destontrato, 
estabeleciddk‘époe'a da celebra N.- - 	 k

P ‘. 	" '''' 	' 	'trim 

	

l 	' „ção d est' e:, Íi ,._. 	ento, devidamente corrigido a.,,, s.tRgvata dei-s 
ressalvados ciSos 	

upressão, NI. 	,, 	.-,..--.. • o,s*. 	d?canc-drdância.jâ'a CONTRATADA; 	 ..," 	-".52; 4,4Z:sk / ./ ' 4k , 	"`::„..-5.;,;./..., 	-s.,---+■4,, 	-----"-"': ._ ,' __. 	. 	,. 	.- 
.N.  

\\ 
ff.  

ESI-"' 	
i 

b) suspeiisãõ:de sua tXretlf -ção, por cirdem7Rttiti da CONTRATANTE,çpõ't.„Vazo suOrior a 120 (cento e - 	*30- 	 .... — 
vinte) dias, sarvo.,em easo:de.;calamidade 	grave perturbaçãOda ordem interCou guerra, ou ainda, 
por repetidas suspensões qtrè ÁlStãlfzeirtto mesmo lprazo;Ii'd -4241eritiegente detialamento obrigatório de 
indenização pelas stieessivas e 4e,mdPitrittialtieAeSep47.isIa,Oilesmobilizaç'.4( e mobilizações e outras 
previstas, `assegurado à`dj.NTRATADA, nesses casos, o direito de.-op -fá'r dela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até'que_seja=norrnalizada a situação;-=<---.  

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

t. 
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11.1•00, 

1.1=°  
~00  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

cwii. 0.  e  e, e22=4 451  
P A 05-1 /40-  
FLs  Tvg  

r.ssir:ATuRA 

9.4. A ,rescisão unilaieral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitern 9.1.1.e alíneas "a", "h" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará àlfegUinta-ifsequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: ..----"--

_,-- -- _,_. , . _ , 

a) retenção dos créditos‘coríentes deste Coiiír -a-totafaO limite dos prejuãs:causados à CONTRATANTE; 
1  b) retenção dos..cféditos exisferi i..és en\ 4tras contr tapôts,. ; o r,.j , eptura.mgentes-,ehtre a CONTRATANTE e 

a CONTRATADA, atélirriiliellos piejóizos causados;  
,,,,, 	- , 	, 	•_, 	 ,- 	,..._.,,.- - 	10 ,,....: ..,. 7.. 	. 	, 	. 	/:::? 

c) retenção/execuão dàgaránt9dcoriffitual, quando essa exigencui_estiver contida nas bndiçòes Específicas 
da Contratação deste In'Strurrtento, para ressarcimento da CONTRATAIOEI, 5,dos valhOs das multas e 
indenizições trela:devidos': 	 ',,,,,.. c 70 \\ 
li  

à 	, 
9. . C-  as'  o 5:-fete_4\  io.ião possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
GONTRATADA será notifiáad para, iió prazo de 05 (cinco) dias úteis, a ."-contar do rec'éthlmento da . otificação, recolher o respeetivo-valornyAgéricia :indicada pela-CONTRATA/4TE, soltpena ate N

Imediata iin 
aplit4ão das medidas judiciais cabíveis. 	""`-,-- 
.„...,, 	, __ __ 	_..,-'''' 	\/// -------...4 

, 
-^'-----».' 	— - ----- 	 / 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPONIBILthADE ORÇAMENTÁRIA: 	It. 
As despesas decorrentes desta cOntraIação corre'Md -I tonta dos créditos oriuncibs da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s):  

r- ,., 

Código da fi
,
chà: 228  

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO ''',:; 	 i -, 	- 	j  
Unidade: 12 SECRETARIA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO J., 

( Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30:00 	; 
MATERIAL DE CONSUMO. 	 Ár 

,,,, .,,, x.,„____ ___.-,i Á 
Ç,, '7,1*--- Á 	, 	• 
\ I' 	- 	, 	- - 	' 	- 	N'., 	 ), 	t.,... 	i   

CLAUSUL'A DtCIMA -PRIMEIRA = DOS.WCRÉSCIMOS E SUPRESSõES: Lek..„-w. 	i 
l ,4 	 / Çoi.'4Q 	i 

	

, ..... 	k, 

A êgNTRATAlik fica obrigada •a'-'àceitar, rias 'mesmas condições da proPostaitric'régàimogl'hii supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinfe e cinco por cent .6) do valor inicial atualizado,doUrviços tobtratados. 

- 	, 
 

-... 	,- .. 	-, .._ 	 ,.... 3 ' 	.rfi-  .   
/1 

CLÁUSULA DÉCIMA".-SEGUNDA DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO,L'EGAL: 

12.1. As partes CONTRAIANTEi.stibpetern-'5e àS,:conddes bra acordadas_p.4/. ditarnes da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3,555/2000 subsidiariamente'', dai,e-N:4ó1/93-, Lei Compleniéntal 123/06, Lei 11.488/07. 

'''• „. '' , .. ,   
12.2. Constituirão parte d integi--antes"s deste -C-ontrato,-,o 'Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estandb vinculado a el6.-. -- ' • 	- - 

\ 12.3. A CONTRATANTEp rovidenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vieente. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 	 . n 
Vt4A114 '17.- 
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werert 
werew 

‘1  =11 01°  cdo..4429A 1 	eahaatt  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 	FLS 	  
ég.  

COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 	 c. r4 IN A 11 0  É. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72  

É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 

	

expressamente pela administração. 	 • 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Elegem as pá-Ws contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas•deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de ig3li.eor -e=f4;70napararunk 0-ejurídico efeito. 

4,.,-:_i4---- -  ,..:, 	c--__n.--..r,, , 

	

, 	.. 

	

_ 	,..,..,, lt,., 
_ 	., ._ 	.... 	„..: 	 ._ 

'1. 	-,1„.. 	d ',. 	._D,., Bsun ar 2tn/lv. IA, 17 de maio de 2021. 
Jos-  ..,.„_1-,;ái. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 

MOQAIIIDAGE 
C,44~  CZCZE4 / 2-0  

F 

COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. ASSiNAr LIRA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

	 CONTRATO _N° 132/2Q21---i—= 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR ZELIA DE JESUS LIMA, E 

MUNICIPAL DE BOM 
JA RDI M/MA. 

r? A Prefeitura Municipal defRorn Jardim— MA, pessoa juridirr de direito publico, com sede à Av. José 
Pedro Vasconce1os,''S/N1 3,,,Bolgi fai-dim)MA, insCilita'rio'-'ci,IPfsciblír..0C229.97510‘601-72, por intermédio da 
Secretaria,IVInnricipal'de'EditI4ito, inscrita-no CNPJ-N°.30.323.140/00011f55 nee‘-,ato, representada por, 
JOSELMÁILILIAW,CgNI4AFEàlEIRA, brasileira, S'édretáriaVM1inicifál cle‘Educação, RG n° 
03745(À42009 15,- éPO° 852100.483-49, doravante denominado(a) efyiNry. JUTA TE-  ''e,.‘do outro lado, o 
(a) flitnerced61-,("áSZELIAibE JESUS LIMA, inscrita no CPF sob o ii'úmei-oitr1.95.575-,'75, residente e 
donliciliada à POVo-ado'Vila Abreu S/N, Bom Jardim/MA, doravante denonitnada,COftRAT4 -DA, firmam 
4sente in'Sirt`U4'iergo contratual, nos terrnos e condições estabelecidas a segir 'ião de acoráccom a Lei 
8":666/93 e alteraçõ'es: ' posteriores. 	

lit / LU: '‘ lf;A 11 \LA.P/Fif/.11'EfRA,;.-.._,DO.OBJETO.:_p presente 'con'trato'tetri . 0 r objeto a,,A,_,41./iii:>de- ,gêneros 
alimentícips'da Agricultjára:miliar e EmureeTtdedor Familiar Rural destinados a alimentação escolar dos  Empreendedor 

 '— 	—_':. alu'ilos dar't&lef Miinicipal de Ensino, em regime-de Fornecimento, de acordo com alProposta adjudicada e 
em conformidade llcdm o descrito n-d'Anexo I do g"dita1d4) CHAMADA PÚBL1CAAue lhe deu origem, 
partes integrlantà deste instrumento comNe,nele estivessem transcritos. 

io 
parR EÇO DE AQUISIÇÃO* 

. 	 1 	 i 
ITEM PRODUTO \ 

=,. , 

UNIDADE 
it 
k 1 

QUANTIDAIIE .. 
' ) 

UNITÁRIO TOTAL CRONOG RAMA DE ,-, 	, 
ENTGA DOS PRODUTOS 
/ 	k.."— f . 	N-•,"4.-..,.. -k 

N . O ''''• ZtOENTR,R,  t 	I<.G 4" 70:.k 	1 R$ 13,00 R$91000 - / 	_C$ÉMAIsIAL 

\Ç CEBOLINHAN . ,. -RG \, ^ :80 14Z3 1 R$ 13,00 R$ 1.040,00 M)SEMft'NAL 

VINAGREIRA N.,‘KG ----- k.,... 	0180 	1 R$ 5,00 R$40000 SE14,'‘'NAL 

18 ',,LMACAS.CEIRA: 	̀KG":.'‘,... 	'300 	I. R$ 2,75 R$ 825,00 'W 	,SÉI'■4ANAL 

—11‘ 1?,,,yroTA-,.---  

Lt11. °11 4, 10,1t DIVA. ,t1 1  "7 
CLÁUSULA SEGUNDA— DOS PRAZOS 1)É.),VJGENCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de 
exectição e vigência d'O'Asente Contrato será até 31 de dezembro de' 2021, com início na data de sua 
assinatda. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei 
Federal n° 8:666/93. 

zelx:ei  Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ 3.175,00 (Três mil, 
cento esetenta e cinco reais) para o período da contratação. 

g; 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENI6: -  ----------- 
.....-----'  

6.1. Os pagamentos ser‘efetuados no decoírer do,fornecimento, mediesapresentação de documento(s) 
fiscal(is) válido(s), após o atesto,pelkONTRATANTE,md prazo deaté I`5 -dià,Úteis. 

J._ t_ :,-, 	..- 
...- 	..-." 	d .  -, , 	t , 	.. 	1 	-•--- N-,, 

6.2. Para finis' de pagaMeffib-a.CONTRATADA' -deverá-apreseritar,;JuritarnÉte cotii ,o'documento fiscal, os 
seguintes‘ 	 g-,_ cumentosN\ : 	.,— 	 - ...... ir  , 	-   

/' ' ' 	.- -:. 	',̀;\ ' - ??''' 	
---‘  

	

--. 	- '' ) , '..„--,,. 	'- \ \ 
L,, \. 

a) Certidão 'Negativa de-Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais:e à 1Díyida-Ativaaa União; 
b),„kertifiUdo_de'Regdlaridade com o Fundo de Garantia por Tempo de Seàiço ‘,L-FOYS; \, \\ 
cy Certidão 'Negativa de Tributos Estaduais, e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; \\ 
cl),:dei-tidão Negativa de Débitos TrabalhistiS--,CNDT, emitidapelos respectivâtrgãos. /.._ 	1  , 

_.,,,-,` 	''',,i,  //----:--", 
i 62T. A não-apresentação da-Certidão Negativa de-Débrifõ-descriWtia alihea "a", beni como do Certificado 
' "-de Regularidade do FGTS,-  da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 

Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e -i'itunicipais, ou airregularidade destas, ri4O acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA seráühicada quanto à apresentaçãO de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisãO contratual e demais penalidades cabíveis. , 	- 	1 

6.2.2. Decorrido o prazo acima.;, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. \' 

! 
6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no Caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
-Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

, 	--- 	' 	. 	 g- 	,` 	 i -- _I 	, 	. ,,, 	 ,' 	-- ----- - i' ,' 
-' 	, 6,2.4. Uso 9 fornecimento seja recusado e/o4 o documento fiscal apresente incorreçãojoYomeciniento será 

considerado como não 	
' 

efetuado e o -praio"&pa¡aMento será contado após a data delégdIriza— çãk observado 
k, 

o prazo. do atesto: -. 	"-- --.- 	- 	. 	) 	 (, fk:;,'-  ,, 	,  	i ,' 

	

- 	' 

6.2.5:1 Qualsqüer alterações nos-dada-bancários deverão ser comunicadas_ATONTRATÁNTE, por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade - da-CONTRATADA os preMibri-  decora‘ites de pagamentos 
incorretos devido à faltade -̀igóripação.  

 

I 	 ' 

,f  6.2.6. O CNPJ, que deverá constar nos) documerfto(s) fiscal(is) apresentadp(s), deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA fitilizOil neste Instrumento, 	 - 

6.2.7.0 faturamento dos documentos fiscai -S- teiá COIM referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

Av. José Pedro Vasconcelos, SíN, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. t_ 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuadosnnetliírnir cii-Mirtriiir Banco do Brasil, Agência n°: 1651-9 e conta n°: 
25006-6. 

C' e= CLÁUSULA SÉTIMA — DA-ÁTU -IZAÇA:0 fR 

7.1..0s preços deste inStrilment6, ,desd_d_e que ,observadorwinterregno ínimo.oe 12 (doe) meses, contado da 
•--- 	 .11 rFÉ 	..". data de.prop6sta de 'preços 15e1a liciate ou nos reajustes suaequentes, printeiro:W.'data de inicio dos 

efeitosdiriancefrõsIliO- ti'moli.eajuste ocorrido, .poderão ser reajU"áiadpándãtilniri-se âfórrnula abaixo e 
1. 

utilizátnão-sjaái.a.  ção„,aefiMulada em 12 (doze) meses do MENOR en-ite,OS igii 	v;lol'es: a) 1PCA 
PI-4os ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — latitutcl.Brhileiro .ide''Geografia e 

Eitaiística; Otinrnédia-arittnética-simples:dos índices IGPM,IGP-DI e INPC,C.:onfOrMe a seguinte fórmula: 
•	 

. 	. 
P = preço atPal (á intékdo reajusts); ,.  
V = variação percentual  obtiddlia forma do 'item' 7.1. desta cláusula, de modo .  que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréstimo de preço _decorrente do.reajuste. 

	

N, • 	.,..- 	• 	 - 
7.2. Os reajuátes deverão ser precedidós de ■ solici

L 
ção da CONTRATADA. 1, 	 , ,. 	k k 	. 	_ 

7.2.1. Caso a,..CONTRATADA não solte tempestivamente o reajuste e prorrogue,o contrato sem pleiteá- 

• -",%,...,;,4  ..,jf ,4- 	\ \ "à1,,, 	xN,, 

C:''. ., - • 	,, 	. 	.N. ',,,. 	',,,, 	41N. ,t, 	i 	 i. 	e,,•:_ 	7 

. • 44‘......„........ q, oçorrerã.d PrêClusâo do direito. 451,5  

fqcorrerá a,precltisão do direit o ao reajuste se o pedi Tdtribéin 	 do for formuladwapois de extinto o 
ci)inNto. toè> . 	:-.,,,,:,,..„...\\. A. f.:„:4 1 

'1\ 	• -.d.% 	 -,,- 
CLAU"LA OITAVA - DASTENALIDADESJ Na vigência do Contrato, a_,..CankATADA estará sujeita . ..-- 
as seguintes,penalidWadmitihde=a-am.  pia defesa e os recursos previstZamtei:' . 	, 

\, ''' • 	'r44111/1-  - 	
--------„....A  ...„......,... — 

.....C.=1 

cia  jekW.  a) advertênciaN, 	ef 41 /ti' 	,..-,  b) multa de .mora,..cprrespondente,a tt0Y0,(dêrpu cento): 
	
ci: valor nea,executado, nos casos em que 

ensejarem sua resciSão>ntratual, detei -"min'adal;catoilutfilaterã1 e escrita49.CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da_possibilidade de participação em licitaçá_o-e -impedimento de contratar com a 
Administração, por Prazo não';iiperTON-.02-(dois):arios;,---- --.  
d) declaração de inidoneidade para licita—r—Zi' 	ireb-ntratareom a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
• 1 

Av. 'José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

• \\ 

Onde: ! 	: 
Pr = preço reajustad6, ou preço novo; 
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PREFEITURA MUNICIPAL, DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO com A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entregdo ,f _cciinento-.--„_,, 
d) paralisação do fornecimeng sem'júSta causa_e,Arkyja coiiiiinicaç,t4CONTRATANTE; 
e) não-Manutenção da.‹(;ndições deMbilitabó•zékas dalicitaço-;'-...-_,,, 
O descumprimento(á.  o'disposteo lii_CitoV dálAlt:.4'17,.áralLeiN:666/ ,, &én-É:prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 	ir" :-' r-  i`J...!E-k,,,., ki,,y, 	N 	 -, c: 

.3 Rs ,  1..£ 1,,g4rid 	 r2e,,ir 	1 • 

g) subcontrfflação total cleobje,to-ileste.,Contrat -,,, ..-- 	•-: 
À". h) subcodi-ataçãd,:p`aliCiiidd-,9jete rd -ci contrato sem autorização-expreSsa;,dapa.  dminàia o, associação da 

CONT,I(AtAD'A'.:eo0-4.rem, cessão ou' transferência, total ou ,Parciai,AjénYt iomoOusão, cisão ou pi -  incorporação;-ienexpressa anuência da CONTRATANTE;  
it . -:.1.' 	e--._ 	• :'i 	. 	i'. 	 '1‘ 	, r i) desatendiMento dastleterminações regulares da autoridade designada paralacOmp har e fiscalizar a sua 

e&Cução, asiim - Conio --ade ,seus- 	• superioresi • 	• 	• 	 -. 	 -.\ 

	

„ 	, 	 — 	, 	 .. 	,. 	 ... 
j5 cometimento d.efalhas.na,execnção,deste.Pontrato;. ... - 	 .• 

\ 
, 	 ,. 

.14 dec‘tatão de/falência da CONTRATAD.k,-,,, 	 , 	,- • '4, 
•:- Oli -S-solti"?ãO4'-dar  sociedade da-,CONTRATADA; '.  , 	 . 	.. 

m) alteração social.•;ou a riibdifitação0a.finalkade.oU . daestrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
f 	' 	. 

	

: 	
"`-`,..-- - 	-  execução deste Colurato; 	,,_ 	, r•-•,-._ : 

n) razões de '  i , n1' teressei  público, de alWrélevancia• e amp
n 

o conhecimento, justificadaSle determinadas pela 
máxima autoridade 'da esfera administrailVa,a,  que está subordinada .a CONTRATA>ITE e exaradas no 
processo adininiktiati r,,o a que 

1 

	

sétrífeit este CoritrattX 	 .. •-, • 
•ur.o. 	-,  • .. 	4, . 	L• ! 	m 	-N 	,, 	 •• 	; 	•:f 

o) cas.fortuttO ou força maiorAregularmente comprovados, impeditivos da execução .clêste Contrato. 
9.1 .2r`Ãinigàvê1rniente; 1 por acordo e'htre as partás, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzidn tàrriO no Processo Adminiàdiri'Vo.s.: ', ; ' • •• ". 1 

yk, 	,I, 	• 	• 	. 	 • • 	1  
9.1.3. Judicialniente, no& termos da lenlação. 	• • 	- 

-4-".......:"..,.. 	 „. 	 •. 	..,-• '' , • 	x.4-th -,..... :,,,,...:,,j,,k,kr, 	-• 	--....,_,='',,:_ ,,,,,:„..' 	• 	- 	„ . 	. 	„-: , S_.5  .:1,... 
--) eii.h:574.- 

	 ..,-.,-, 5%. 4--'-v- 	Je-/--' 
b) suspensão‘pé,sua exect0 9400rdem escrita da CONTRATATIg,, -prol' prazowsuperior a 120 (cento e 
vinte) dias, saiVoem. caso dÊ-Cálàifticlidè púb1ica4ravepéltatra4O'.:àâ g árdem.ideina ou guerra, ou ainda, 
por repetidas susPénSõessue totarliâni. c5.  ttiestád4d,IliãdeTieridentement(ddpagamento obrigatório de 
indenização pelas suc'essiV-as-e contratualmente -ir4revistas destnobitzMes e mobilizações e outras ---,... 	-A.., 
previstas, assegurado à CONTRATADA,nesses ca.sos ly,•direit0e-6P-tar pela suspensão do cumprimento 
das:obrigações assumidas até que seja-hormalizadaa-situação; 

-.,•0 	..,.., 	• 
c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em ., 	.,.

i  caso dê:calamdade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito debotar Pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

Av. Joà"é Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

' . 	\ 
9.2. É previstda'res'éisão,áinda, - nos seg4irit Ies casos; ,1 	., . 	. 	,, 	, 	,,, • 	- 

5, 	1,, 	l'I., 	_ • -"' t 
' 1 

	

:-., 	 .• 	
1, 

a)•supréssão, ,por parte ' -ila CONTRAPAN'TEf  ; acarretando modificação além -06 lin& de acréscimos ou 
k 	1. 	 ') 	• 	L', 	 •. 	I • • - 	- 	 k , 	I i 

supressões tqUese fizerem 	 ', ' A. 

j.
m de até -25% (V, inte &tine° por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 

- •  
estâbélecido 6.época da 'celebração. destrffistrumento, devidamente corri

-gido-atka data 	supressão, , 
ressilvkdos osta'sós de concordância dOONTRATADA; .-  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.97510001-72 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

r6eisão - unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. , • 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem 9.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 9.2, sem que haja culpa da CONTR-A:PADA.,será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido;s1107 -o=éáso:-:--------- --  
9.6. A rescisão por ato unilafe'rál -dã'ÉONTRATANT.E-,exceto qu-ándo.se tratar de casos fortuitos, força maior 
ou razões de interess4ublic-o,_acarréaiRá as se-gtriintda'on(equêntias, sein--pf--.ejuizo das sanções previstas em _ 
lei ou neste instru..merito: ,  p 	Itç' is, 	;' 1 ' 

	

, / 	• - , , ,. . 	 Li . . II) Vr   ._. 	I.  A) 	.. ,. 
• r  . 	. - 	 •• .. .,,.. 

, : r:, _ . \ " 	15 ' a) retenção.dec(éditonecorreptes deste' Contrato até o iimite,_di3S,prejUízoscaui'ádos.à CONTRATANTE; 

	

r-1-,, Ir `) ''::::'-'''. .„,.,i,,'"--  - 	 --"-----,,,,, 	. 	-) r !  lf 	J.,,,' 	. 
b) retençãcidos cOdifoslexiáentes ,em. outras contratações, poil,entura vigeptes -.entre a- ONTRATANTE e 
a CON&ATAtik--- 'áteo\ihnit(dos prejuízos causados; 	...„ ""--- 	--,,, 	\..51 

,1•'.,.., 	...-....- ‘,,,. ,., ---.• 	"3- - 	• 	. 	 .,. • --•-,,,,--- 	 . 	, 	. ., 
-è `. 	

.S.. 
c) re1 etiçãolexectição datarantia contratual, quando essa exigência estiver contida 	Ondiç as ,( 	's Específicas ., 
dakbntráModes,te" Instruiriento, para ressarcimento da CONTRATANTE doS= -■ialores t'dl's multas e 
iráénizações à elaxlevido-s:----:-----  '.."'-'4,-;,„:. •. 	 .  . 

/,,,' 

.,CilliNfltki)áik-' será-,,notificada-para,--no-,prazodr.05 -(tiMrdia -úfe'is, a coniati do receSirriérito da 
,;1_,..„Qe0a reteiçãó -  não possa ser efetuad ,,no todo ou em P-áite, há form- ãi'preVista has -allheaS ácima, a 

•  

. 	.. 	1k.  
if----- 

- notificação, -recolher o respbelivaxalmentAt'ãêndia indicada pela CONTRATANTE/sob pena de imediata 
aplica0p das medidas judiciais'cahíveis. ' , 	 , 

.. 

CLÁUSULA: DECIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. • • . 1, 

	

DECIMA 
	 -, 

• Li 
As despesas -deéorrentes dest ra'Contratação iàrretão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(õeS)Or`camentári4v1\Z:-, 	

.4 

' • 	.:, 	 \,'..„ 	'?"-}, 
Código da ficha: 22$ 4?  ..,•1/4_ 
órgão: 02 PODER EXEêUTIVO 	NN 1 
Unidade: i2/SECRETARJA DE EDUCAÇÃO 

-'0otação:1,2.361'..0012.2011 1ÃO03.90.30.00 
IVIÂTECAti DE èóNàigmo '1,,,, 	,-...-,.. °-- 

,\.. • Iii  . 	:1,,j, 	'\ a 't  ''',.. çN, 	?—'14  '1  ,._, . _.:,_, 	,. 	ii 

. . ." 

i 

	

IN,Pf

\ ; ' "1,, 	
r ,•-•L I 
	. \ [4 	-,,, . 	'I, 

CLÁUSULA D::É,Ç1MA PRIMEi-RÁDOS A ÉSCIMOS E SUPRESSÕES:Zip ' . 	
i
7 

A COWTRATADAlica obitada-a.eceiiár, nas AleSmas condições dá pralpiistaYábréscimosou supressões 
que se fizéreiri de até.:51..;70(Vinte eéinc-o-liarcentt) do valodnicial atualizádoWs serv ços contratados. 

.." , 
-,•,:X-4117 	---  

CLÁUSULA 'DÉCIMA SÉGVNIk2 DA CONTRATAÇ-Ábí:g13i1ORDINA' • Á/0 LEGAL: 
•;:;i..íi ,. 	- 	'''• • --` 	(14 /.:.:-, '.:: ''', cj' -W VI V:i, 'll '' .r'.  tZ.5_' ' 

12.1. As partesCONTRATANTES submetei-se às condições ora acordáias'e°-;:s ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto3.555/2000 e, ilibsidl'iriamente da Lei 8.666/9.3,--LeFto-  mplementar 123/06, Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a PhSposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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;IOSE15.  lvtigif.ILIAN CUNHA FERREIRA 
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.,G6NTRATANTE 	 'CiiikITRATADA 

,\É 

- 	ZELIA 1::1E4SUS CNA 

oii JardimNIA, 17 de maio de 2021. 

----,— MODAL IDA:225. 

PA 
FLS92 2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
CommoNusso COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Yt. 

CLÚJ'SULÁ'DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
É vedaà subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressam'énte pela administração. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por asiiik estarem justas e contratadg". - s; po 'seus representantes legais, assinam o presente — 	- —  
Contrato, em 3 (três) vias dedi ual-teor -e forma para um só e -juridico efeito. 

Av. ,José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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MODALIDADE . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 	FLS 

I 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 	 ASSINATURA - 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° 133/2021 

CHAMADA PÚBLICA N.° 001/2021. 
PROCESSO N.° 051/2021. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 
UM LADO O (A) FORNECEDOR ZILMA R GOMES SILVA. 
E DO OUTRO A. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JARDIM/MA. 

A Prefeitura Municipal de.Bom Jardim— MA, pessoa jurídica de direito público, com sede á Av. José 
Pedro Vasconcelos, S/N. Bom-Jardim/MA. inscrita no CNPJ Sob n. 06.229.975/0001-72. por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, inscrita•no CNP) N°30.323.110/0001-55 neste ato, representada por, 
JOSELMA LILIAN, CUNHA FERREIRA, brasileira, Secretária Municipal de Educação. RG n° 
037456442009-5. CPF n° 852.100.483-49, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. o 
(a) fornecedor (a) ZILMAR GOMES SILVA, inscrita no CPF sob o número 026.821.903-67, residente e 
domiciliado ao Povoado Três lrmãos,„Born Jardim/MA, doravante denominada CONTRATADO. firmam o 
presente instrumento contratual. nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 
8.666/93.e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor - Familiar.Rural destinados a alimentação escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, em regime de Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e 
em conformidade com o descrito no Anexo 1 do Edital do(a) CHAMADA PÚBLICA que lhe deu origem. 
partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

PREÇO DE AQUISIÇÃO* 

ITEM PRODUTO UNIDA DE QUANTIDADE UNITÁR 10 TOTAL 
C RON0i2tsAi izI)-(x)11:1E.1 1.,(' N) .  MEGA 

5 BANANA KG 100 R$4,83 R$483,00 SEMANAL 

8 ' CEBOLINHA KG 40 R$13,00. R$520,00 SEMANAL 

10 COENTRO.. ' 	KG 40 R$13.00 R$520,00 SEMANAL 

25 
PIMENTA DEI' 

- 	CHEIRO 
KG 10 R$10,50 R$105,00 SEMANAL 

1 ABÓBORA'. KG' 40 R$4.:80 R$192,00 SEMANAL 

17 LIMÃO 	- • KG 30 R$5,20 R$ i 56.00 SEMANAL 

TOTAL R$ I .976.00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE:VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de 
execução e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2021. com  inicio na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

•1/4z  kr-) ofi 
Av. José Pedro Vasconcelos, S/N. Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CN PJ: 06.229.975/0001-72 

1  FLS e1 C/ 0  
Cd  

áSSNATURA 

CLÁUSULA QUARTA: DA CESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados. na  forma prevista pela Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$1.976.00 (mil reais 
,novecentos e setenta e seis reais ) para o período da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, ; 
encargos sociais, previdenciários. trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias. alimentação, e 
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA DO 'PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) 
fiscal(is.) válido(s), após o ateSto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

6.2. Para fins de pagarnento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os 
segUintes documentos: 	• 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de RegUlaridade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais. emitida pelos respectivos órgãos: 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a". bem como do Certificado 
de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de 
Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção 
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos 
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima. persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Económica 
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos 
Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado 
o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de 
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CNPJ 
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

6.2.7.0 faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido 
nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do 1GP-M (FG V). verificada entre a data 
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negOciaçãO do crédito que implique na sub-rogação de 
direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas: . 

6.6. Ospagamentos serãdefetuados mediante crédito no Banco do Brasil. Agência n°: 165 I -9 e conta corrente 
n°: 25,095-3. 

CLÁUSULA SÉTIMA —DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1: Os preços deste -instrumento, desde que observado.o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
•data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e 
utilizando-se a variação acumulada' em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística: ou b) media aritmética simples dos índices IGPM, IGP-D1 e INPC, conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P-F(PxV) 

Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pieiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

-- 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATA DA estará sujeita 
as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado. nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE: 

-Pkyl o/?  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CN PJ: 06.229.975/0001-72 

c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando Ocorrer:, . 
a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 
b) a lentidão do seu Ottinprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

. f) descUriwrimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; • 	• 
g) subcontratação total do Objeto deste Contrato; • 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
In) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA. que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
ináxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, 
reduzida a termo no Processo Administrativo. 
9.1.3. Judicialmente, nos tej-rnos da legislação. 
9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
estabelecido à época da celebração deste instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE. por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda. 

QMan  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM com.p...COM A R ENOVAÇÃO.:, . 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras .  
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo. 
assegurado o contraditório .  e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou' amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente, 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do subitem.9.1.1.e alíneas 'a", ``b" e "c" do 
subitem 9:2, sem que 'haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido; se for o caso. 
9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar.de  casos fortuitos, força maior 
ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: . 
a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações,.porv' entura vigentes entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Especificas 
da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos. 

9.7. Caso a retenção não possa ser efetuada. no iodo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DECIMA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) seguinte(s) 
Dotação(ões) Orçamentária(s): 

Código da ficha: 228 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotação: 12.361.0012.2017.00003.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões 
que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 
vA0-4  
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ELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 
ecretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RetásomOo., 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02 
e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente. da Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06, Lei 11.488/07. 

12.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente.. 

CLAUSULA DÉCIMA -TERCEIRA — DA SUBCONTRATAÇAO: 
É vedada a subcontratação tOtal .::A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela adMinistração. 

CLÁSULA DÉCIMA 'Oíi1ARTA — DO FORO: 
Elegem á partes contratantes o Foro de Bom Jardim-MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato; renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais. assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

, 	. 

Bom Jardim/MA, 17 de maio de 2021. 

heN 	7-‘71111  -24 c9b- .4  
ZILMA GOMES DA SILVA 

026.821.903-67 
CONTRATADO 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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Presidência da República 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO ND DISTRITD FEDERAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÂ0 ELETRÔNICO N9 14/2021 - UASG 110161 

Ne Processo: 00677000321202194. Objeto: Contrafação de serviços de manutenção 

preventiva mensal e corretiva (sob demanda) de equipamentos de ares condicionados, 

Incluindo a limpeza de dutos, o remanejamento e Instalação e desinstalação, e o 

fornecimento de materiais de consumo necessários á manutenção, à adequação e à 
execução dos serviços, bens corno elaboração de Plano de Manutenção, Operação e 

Controle - PNIOC para AGU-MG (Juiz de Fora, UlserlAralla liberabe).. Total de Itens 

Licitados: & Edital: 05/07/2021 das 03h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: 513 

Quadra 06 Lote 803, BRASÍLIA/DF ou https../Awnv.gov.br/compragedital/110161-5-  
00314-2021. Entrega das Propostas: a partir de 05/0712021 às (8h00 no sita 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15/07)2021 às 10h00 no use

wvriv.govbr/compras. Informações Gerais: O edital encontra-se disponível nos sites: 
visvw.agu.sov.br  e vevov.comprasgovernamentalsgov.br . 

RODRIGO JOE% Pf EILSTICKER 

Superintendente 

(SIASGrret 02A17/2021) 110161-00001-2021NE-000096 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO NO RIO DE JANEIRO 

EXTRATO DE TERMO ADTTTVO NI 1/2021 - UASG 113102 SAD/RJ/AGU 

Ahirnero do Contrato: 13/2020. 

N2 Processo. 03592.000058/2020-92. 

Dispensa. 142 17/2020. Contratante: SUPERIN'TENDÉNOA OE ADMINISTRAÇÃO NO R113 DE 

JANEIRO. Contratado: 07,1333.796/0001-02 - RSA CONSTRUTORA E ADMINISTRAÇÃO DE 

OBRAS LTDA. Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar a vigéocia do 

contrato original por um perlodo de 06 (seis) meses, com fuicro, respectivamente, nos 

preceitos da cláusula modificada e no art. 57, inciso II, da Lei P2  8.666/93. Vigéncia: 

01/07/2021 a 31/12/2021, Valor Total do Contrato: RS n.64o,00. (lata de Assinatura: 

29/06/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 29/06/2024 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 
AVISO DE uurg,Ão 

PREGÃO ELETRÔNICO 112 6/2021. UASG 11E1322 

NO Processo: C0185031175202156 Objeto: Aquisição de material de luta. Total de tens 

Licitados: 12. Edital: 05/07/2021 das 09h00 às 12h00 e das 14h00 ás 17h00. Endereço: 

Palácio do Planalto - Anexo Superior, Sala 201, Praça Dos Três Poderes - BRASÍLIA/DF ou 

https://vninv.gov.brkornpras/edltal/110322-5-00006-2021 . Entrega das Propostas: a partir 

de 05/0712021 às 09h00 no site vcsvw,gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15(07/2021 

às 09h30 no citesinvw,gov.brioompras. Informações Gerais: O Edital está disporifvel 

também na página eletrônica: https://vninv.gov ,brjsecretariageral/pt-briacesso-a-

Informacao/Uratacoes-e-contratos/secretarh-de-administracao/licitames. 

MILANE SANTA CRUZ OLIVEiRA 

Pregoeira 

foro doeonwons Ord.nereloweia no ~no dreeriloo 
'Text/Mv. Inte,124 aw,tddixtelitml. 	<edito 95~2110000001 

ISSN 1677-7069 
pro 
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AVISO DE UCTTAÇ.ÃO 	eca, 

PREGA() arratfitco 	4/2or2i 	- thabzà 	4 

N2  Processo: 00303.000899/2021. Objeto: O objetb -da-jsreientElicitação é a aquisição de-  -- 
coichão king/superkIng size medindo 193ran x 203cm x 360-n , destinado à residência 
oficial do Palácio do Jaburu, conforme coreclipSes, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital e seus Anexos_ Total de itens Licitados: 1. Editai: 05/0712021 das 09500 às 11h30 
e das 14M30 às 17h30. Endereço: Anexo ii-b Palacio do Planalto Sala 114 Térreo, - 
8RAStUAJDF ou htiRsiElinviv.gov.bricompras/editaV110101-5-00004-2021 . Entrega das 
Propostas: a partir de 05/0712021 às 09h00 no cite wvere.gov.br/cornpras . Abertura das 
Propostas: 15/07/2021 às 10600 no slte www.gov.br/compeas . informações Gerais: O Edital 
poderá ser solicitado via correio eietrêmico, vpr.ficitacaogbpresidencia.gov.br , Havendo 
divergência entre o código CATMAT e a descrição do Termo de Referencia, prevalecerá a 
descrição do Termo de Referencia- 

HELEN GONCALVES DIAS 
Pregoeira 

(SIASGnet - 02/07/2021) 11,0101-00001-2021N8080001 

Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 

GABINETE DA MINISTRA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo N2 030001/2021 ao Convênio NO 886141/2019. 
Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141. Conveniente: MUNICIPIO DE SINIMBU, CNN n 2  94577632=166. 
Aumento de contrapartida. Valor Total: R$ 110.002,00, Valor de Contrapartida: R$ 
110.502,03, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2021. Data de Assinatura: 31112/2019. 
Signatários: Consedente: EDIMRSON ALVES, CPF ne 60608900168, Convenente: SANDRA 
MAMA ROESCH BAIXES, CPF n2 618-975,150-49. 

EXTRATO DE TERMO ADUNO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo N2 030002/2021 ao Convénio NO 892186/2019. 
Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PKUARIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141. Convenente: MUNICIPIO DE CONDOR, CNP/ ne 88437926000190. 
REAJUSTE OE VALOR. Valor Total: R$ 85.000,00, Vá0f de Contrapartida: R$ 85.000,03, 
Vigência: 31/1E2019 a 31/12/2021. Data de Assinatura: 31112/2019. Signatários: 
Concedente: EDIMRSON ALVES, CPF ne 60608900168, Converente: VALMIR LANO, CPF n1 
688,725.340-20. 

EXTRATO DE TERMO ADUNO 

Especle: Termo Aditivo de Acréscimo N2 000001/2021 ao Convenb NO 834376/2019. 
Cornenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141. Convenente: MUNICIP10 OE QUEDAS DO IGUACU, CNPJ rtir 
76205962003149., ACRÉSCIMO DE CONTRAPARTIDA FINANCEIRA. Valor Total: RS 36.640,03, 
Valor de Contrapartida: FIS 36.640,00, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2021 Data de 
Assinatura: 31/12/2019, Signatários", Concedente: EDIMRSON ALVES, CPF ne 60608900168, 
Convenente: ELO° JAIME DA LUZ, CPF ne 861.326.879-04, 

EXTRATO DE TERMO ADI111/0 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo NO 000002/2021 ao Convenb NO 892076/2019. 
Convenientes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PEOJARIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 13014L Convenente: MUNICIPIO DE NtANGUEIRINHA, CNPJ ne 
77774867009129, Alteração do valor da contrapartida financeira. Valor Total: PS 16.895,33, 
Valor de Contrapartida: R$ 16.895,33, Vigência: 31/12/2019 a 01/05/2022. Data de 
Assinatura: 31112/2019, Signatários: Caneco:ente: El:WILSON ALVES, CPF ne 66608900168, 
Conveniente: EUDIO ZIMERNIAN DE MORAES, CPF ne 214.272.169-91 

EXTRATO DE TERMO ADUNO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo N2 0200O2/2021 ao Convénio Ne 89190032019. 
Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141. Com,rrente: MUNICIPID DE BELA VISTA DO PARAISO, CNPJ 
76245067003158. Acréscimo do valor da contrapartida. Valor Total: R$ 107.603,00, Valor 
de Contrapartida:  RS 107.600,00, Vigência: 31/12/2019 a 30/04/2022. Data de Assinatura: 
31/12/2019, Signatários: Concedente: EDIMILSON ALVES, CPF 60608900168, 
Convenente: FABRICO PASTORE, CPf 	639.120.2.31-15. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo Na IX3)001/2021 ao Convênio NO 892101/2019. 
Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141, Convenente: MUN ECIPIO DE INCCENOA, CNPJ ne 
03342932,000188. Alteração do Piano de Trabalho e Contrapartida. Valor Total: R$ 
120.200,00, Valor de Contrapartida; RS 120.209,03, Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2021. 
Data de Assinatura: 31/12/2019. Signatários: Concedeste: EDIMILSON ALVES, CPF n2 
60608903168, Convenente: ANTONIO ANGELO GARCIA 006 SANTOS, CPF n2 110.859.161-
20. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo N2 0300O312021 ao Convênio N2 892070/2019. 
Convenentes: Coricedente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141. Cornerente: MUNtOPID DE GODO' MOREIRA, CNPJ na 
81392656000107. Aumento da Contrapartida. Vaiar Total: Ft$ 135.000,00, Valor de 
Contrapartida: R$ 85.009,00, Vigência: 31/12/21319 a 30/01,2022. Oala de Assinatura: 
31/12/2019. Signatários: Concedenta: EOIMILSON ALVES, CPF ne 60608900168, 
Convenente: PRIMO DE OLIVEIRA, CPF n2 655.558.139-53. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo NO 000032/2021 ao Cot-1*rd° NO 890196/2019, 
Convenentes: Conceclente: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 
Unidade Gestora: 130141, Conveniente: MUNICIPIO DE FORMIGUEIRO, CNPJ ne 
97228126000150. Alteração do valor de contrapartida. Valor Total: Ft$ 133.000,03, 
Valor de Cordrapartida: R$ 133.000,02, Vigência: 31/12/2019 a 31112/2021. Data de 
Assinatura: 31/12/2019. Sigrsatários. C.oncedente: EDIMILSON ALVES, CPF [19 

60608900168, Conveniente: JOCELVIO GONCALVES CARDOSO, CPF n2 401.444.070-53. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 14/2022 

A Prefeitura Municipal de Azdxá, Estado do Maranhao, torna publico para 
conhecimento dos Interessados que realizará sob a égide do Decreto rs.a 10.024/2019. Lei 
na 10.520/02 e Lei M9 8.666/93 e suas alterações posteriores, Licitado na Modalidade 
Preg5o Eletrônico, tipo menor preço por Nem, objetivando o Registro de Preços para futura 
aquisido de pneus, câmaras de ar e protetores de forma parcelada de acordo com as 
necessidades das diversas Secretarias do Município de AKIxa-M& alicio de disputa dia 
16/07/2021 á 0901h, Endereço Eletrônico: vernv.licitanetcorn.hr . O Edital encontra-se 
disponível para consulta ou retirado no endereço eletrônico anviviicitarretcorn.br, também 
poderá ser retirado pelo Sistema do SACOPITCE-NIA e/ou através do e-maii 
axtra.cpleOgrnarl.corn e sininv.axixa.rna.gov.br . 

Arbri-MA, 2 de julho de 2021, 
JOSÉ RIBAMAR DO NASCIMENTO 

Presidente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

EXTRATOS DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE ADITIVO, RESENHA DO QUARTO TERMO ADMVO DO CONTRATO N9 002/2017 
- REFERENTE À OISPENSA DE LICITAÇÃO N2 032/2017 - SESAI.J. PARTES: Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde e o Sr. RAIMUNDO MARTINS BOTELHO, 
Inscrito no CPF R2  062.108.803-04 04 PRORROGAÇÃO E DO VALOR,. O Contrato Principal 
terá sua Clausula Quinta Alterada, passando sua vIgérecia prorrogada para o período de Cd 
de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. O valor mensal contratual continuará a ser 
pago no montante de RS 1.89290 (um mi, novecentos e noventa e dois reais e noventa 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.30L0072-2259.3.3.90.36.00.00. DA RATIFICAÇÃO: 
As demais cláusulas do contrato original ficam inalteradas e ratificadas peio presente 
termo aditivo. DATA DA ASSINATURA: 01 de hdho de 2021. DO FORO : Comarca de 
Balsas/MA. ASSINATURAS: Raylson Feita Barros (Locatária) e Raimundo Martins Botelho 
(locadora). 

EXTRATO DE ADITIVO. RESENHA DO TERCEM() TERMO ADITIVO DO CONTRATO N 9  019-
812018 - REFERENTE Á DGPENSA DE ticrrAçÂo NO castzon - SESAU. PARTES: Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde e o SOCIEDADE MÉDtCA BALSENSE LTDA-
ME, inscrita no CHPJ AI" 06338.602/0001-30. DA PRORROGAÇÃO E DO VALOR: O Contrato 
Principal terá sua Cláusula Quinta alterada, passando Via vigéndo prorrogada para o 
periodo de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. O valor mensal contratual 
permanecerá a ser pago no montante de R$ 1.075,52 (um mil, setenta e cinco reais e 
cinquenta e dois centavos). DOTAÇÃO ORÇANTENTÁRLA: 
10301.1013.22660000.3.3.9039.00. DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do contrato 
original ficam inalteradas e ratificadas pelo presente Termo Aditivo. DATA DA ASSINATURA: 
01 de julho de 2021. DO FORO Comarca de Balsas/MA. ASSINATURAS: Ravlson Félix Barros 
(Locatária) e fia Lopes Martins Santos Costa (Locadora). 

EXTRATO DE ADITIVO. RESENNA DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO NO 18/2017 
- REFERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 030/2018 - SESAU. PARTES: Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde e a Sra. IRACEMA GOMES TAVARES 
FOTOSA, inscrita no C9F he 239.67056343. DA PRORROGAÇÃO E 00 VALOR: O Contrato 
Principal terá sua Cláusula Quinta alterada, passando sua vigendo prorrogada para o 
periodo de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. O valor mensal contratual 
permanecerá a ser pago no montante de R$ 3.641,09 (trés mil, seiscentos e quarenta e um 
reais e nove centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1030 L0072.3358.3.3.9036.00. DA 
RATIFICAÇÃO As demais cláusulas do contrato original ficam Inalteradas e ratificadas peio 
presente Termo Aditivo DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2021- DO FORO Comarca 
de Babas/MA. ASSINATURAS: Rayison MN Barros (Locatária) e Iracema Gomes Tavares 
leitosa (Locadora). 

EXTRATO DE ADITIVO. RESENHA DO TERCEIRO TERMO Awrivo DO CONTRATO N9  010- 
A/2018 - REFERENTE À DISPENSA DE 1/CITAÇÃO IN 002/2018 - 5ESAU. PARTES: Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde e o SOCIEDADE MÉDICA BALSENSE 111)4-  
ME. inscrita no CIIPI IV 06338.602/0001.30. DA PRORROGAÇÃO E DO VALOR: O Contrato 
Principal terá sua Cláusula Quinta alterada, passando sua vigéntia prorrogada para 
periodo de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. O valor mensal contratual 
continuará sendo pago no montante de R$ 10.42093 (dez mil, quatrocentos e vinte reais 
e noventa e trés centavos), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.3010072.3376.3.3.90.39.00 DA 
RATIFICAÇÃO As demais cláusulas do contrato origInal ficam Inalteradas e ratificadas pelo 
presente Termo Aditivo. DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2021. DO FORO: Comarca 
de Balsas/MA. ASSINATURAS: Raylson Félix Barros (Locatária) e Ilha Lopes Martins Santos 
Costa (Locadora). 

EXTRATO DE Aorrivo, RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADfTTVO DO CONTRATO NO 215/2021 
- REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 021/2020- SESAU. PARTES: Secretaria 
Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde e a empresa SANTE HOSPTTALAR [RELI 
inscrita no CNPJ P1 37.467.850/0031-04. OBJETO.. Acréscimo de quantitativo dos itens do 
contrato ri• 215/2021 - SESAU, para o atendimento das necessidades da contratante, 
conforme previsto no art. 65, § 1, da Lei 8.666/93. DO VALOR: O Presente Termo Aditivo 
será no valor de R$ 203.921,35 (duzentos e oito mil, vinte e um reais e trinta e cinco 
centavos) respeitado o limite legal que pode ser de até 25%, osnforme previsto no art. 65, 
§ 2, da Lei 3.6E6/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.301.0209.2265.33.9030.03.00 
10301.1013.22663.3.90.30.00.00; 10302.1010.2.9993_3.90.30.00. DATA DA ASSINATURA: 
01 de julho de 2021. DO FORO: Comarca de Balsas/MA. ASSINATURAS: Comarca de 
Balsas/MA. ASSINATURAS: Rayison Félix Barros (Contratante) e Porrnenides do N. Sousa da 
Silva (Contratada). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO DD MEARIM 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 14/2021 

Repetido 

0 MUNICÍPIO DE 8ERNARDO DO MEARIM, Estado do Maranh7o, através da 
Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearirn/Secretarla Municipal de Planejamento, 
Administrado e Rnanças, torna público que fará licitaçâo na modalidade Pregão 
Eletrônico. BASE LEGAL.: Lei 10.520/21302, Lei e 10.024/2019, Decreto Municipal 

2707001/2020 - GAP e pela Lei 3.666/93 e alterações. OBJETO: contratado de empresa 
para aqufsido de mobiliários de saia de aula para educado infantil e fundamental, 
para atender as necessidades das escolas da Rede Municipal de Ensino do mtmldpio 
de Bernardo do Mearim (MA), conforme especificações e quantidades estabelecidos no 
Termo de Referència e neste Editai e seus anexos. ABERTURA: 15 de julho de 2021 as 
14:30 horas. INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos encontra-se á citsposiçlo dos 
Interessados, na sala da Comissirs Centro! de Licitado, no endereço Av. Manuel 

Matias, s/n - Centro Bernardo do Mearim/MA, de 2 9  a 6 9  leira, no horário das 0800 
às 1200 horas, veariviicitanetcorn.br Informações complementares, no endereço acima 
ou por e-mail: cciprnbm@hotmaii.com.  
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Bernardo do Mearim (MA), 30 de junho de 2021. 
MARCELO OLIVEIRA DE A7EVE00 
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ERTRATO DE C.ONTRATO— 	 . . 

CHAMADA' POUCA' N" 002/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO IT 051/2021.. PART -1.5. 
!SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNP]: 30.32.3.11010901-55EVERAWO SILVA NERES, 
CONTRATO W -086.2021, Inscrita no . CPF i.db O nue-Xixi-  947.259.93347, no valor de R$ 
5.979,50 (Cinco mil, novecentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos); FELIPE 
OLIVEIRA SANTOS, CONTRATO te 087.2021, inscrita no CPF sob o número 062953.733-0S, 
no valor de R$ 9.1323,00 (Nove mil, oitocentos e vinte e ires reais); FRANCISCO SILVA 
MEDEIROS, CONTRATO IP 083.2021, inscrita .0 CPF sob o número 021387.523-30, no 
valor de Ft$ 10281,00 (Dez mil, duzentos e oitenta e um reais); FLAVIA DEODORA SILVA 
ROCHA NASCIMENTO, CONTRATO te 089.2021, inscrita nas CPF sob <inúmero  008.798873- 
97, no valor de R$ 3.624,00 (Seis mil, seiscentos e vinte e quatro reais); GERALDO LOPES 
PONTES, CONTRATO N" 090.2021, inscrita no CPE sob o numero 290.734.643-15, no valor 
de Ft$ 9.781,60 (Nove mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta centavos); 
HILDENGARDEM SOUSA BRTEO, CONTRATO te te 091.2021, inscrita nas CPF sob o número 
041.167.683-08, no valor de R$ 5.585,00 (Cinco mi), quinhentos e oitenta e cinco reais); 
HILGECIANE SOtJSA muro. CONTRATO 14' 092.2021, Inscrita no CPF sob o número 
0S2.200.75381, no ralar de Ft$ 4.269,20 (Quatro Mi, duzentos e sessenta e oito reais e 
vinte centavos); HILTON SOUSA BRITO, CONTRATO if 093.2021, Inscrita no CPF sob o 
numero 826.173.923-68, Ft$ 2.590,00 (Dois mil, quinhentos e noventa reais); tONAR SILVA 
UMA, COTRATO NO 094.2021, inscrita no CPF sob o numero 467.439.443-03, no valor de Ft$ 
14,564,90 (Quatorze mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos); IVAN 
RIBEIRO VIDAL SILVA, CONTRATO tr 095.2021 inscrita no CPF sob o número 713.786.692- 
15, no valor de RS 25.294,00 (Quinze mil, duzentos e noventa e quatro mais); JOÃO DA 
SILVA SALES CONTRATO ar 096.2021, inscrita no CPF sob o número 165313.612-04, no 
valor de R$ 7.531,00 (Sete ml, quinhentos e trinta e um reais); JOÃO MESQUITA ARAUJO, 
CONTRATO N' 097.2021 inscrita no CIN sob o mimem B68.822.013-15, no valor de 'R$ 
B.229,60 (Oito rnit, duzentos e vinte e !NOW reais e sessenta centavos); JOÃO RODRIGUES 
DA SILVA, CONTRATO Ar.  093.2021, Inscrita no CPF sob o número 156.475.872-91, no valor 
de Ft$ 2718,00 (Dois mil, setecentos e dezoito reais); JOSÉ LEANDRO RIBEIRO DA SILVA, 
CONTRATO rr 099.2021, inscrita no CPF sob o numero 653.402.122-25, no valor de R$ 
18.423,60 (Dezoito mil, quatrocentos e vinte e très reais e sessenta centavos); JOSÉ 
LOTEM CONTRATO til' 100.2021, in$Crita .0 C.PF sob o nurneno 290.747.383-20, no valor 
de PS13.410,00 (Cato mil, quatrocentos e dez reais); JOSÉ RAIMUNDO MOREIRA SILVA DOS 
REIS, CONTRATO rr 101.2021, inscrita rio CPF sob o numero 052.655.953.23, no valor de 
Ft$ 4.193,00 (Quatro mil, cento e oitenta e trés reais); JOSÉ RAIMUNDO RODRIGUES DA 
coNcEtçÃo, CONTRATO NI' 1022021, inscrita nas CPF sob o flumens 652.912.983-91, .0 
valor de Ft$ 9.822,50 (Nove mil, oitocentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos); 
JOSELIAS DOS REIS, CONTRATO IV 103.2921, inscrita no CPF sob o número 037.513.993-13, 
no valor de R$ 5.238,00 (Cinco mil, duzentos e trinta e oito mais); J05E141100 SILVA E 
SILVA, CONTRATO ff 101.2021, Inscrita no CPI sob o numero 92.3.032.523-91, no valor de 
R$ 5,989,00 (Cinco mii, novecentos e oitenta e nove reais); JUCEUNO DA SILVA XAVIER, 
CONTRATO til' 105.2021, Inscrita no CPF sob o número 024.865.1323-913, no valor de Ft$ 
B.210,00 (Oito mil, duzentos e dez relis)AU0 DA SILVA COELHO, CONTRATO IV 106.2021, 
Inscrita rio CPF sob o numero 489.255.353-00, no valor de R$ 4.753,80 (Quatro mil, 
setecentos e dnquenta e trés reais e oitenta centavos); LEIDEIANE DE SOUSA CASTRO 
LOURENÇO, CONTRATO le 107.2021, inscrita no CPF sob o número 464.952.998-80, no 
valor de R$ 1.774,00 (Dois mil setecentos e setenta e quatro reais); MANOEL DA 
CONCEIÇÃO FERREIRA,CONTRATO N. 103.2021, Inscrita no 0°F sob o numero 821.168.733- 
04, no valor de RS 2.739,00 (Dois ml, setecentos e trinta e nove reais); MANOEL NUNES 
DOS SANTOS, CONTRATO IV 109.2021, inscrita .0 E:PE sob o numero 016,843.283-81, no 
valor de R$ 3.657,00 (Très mii, seiscentas e cinquenta e sete reais); MAROA SILVA 
MEDEIROS, CONTRATO re 110.2021. Inscrita no CPF sob o número 664.103.553-00, no 
valor de R$ 3.604,00 (Seis mil, seiscentos e quatro reais); MARIA ALOANNA SILVA 
DiraA,CONTRATO NP 111.2021, Inscrita no CPF sob o número 649.139.883-87, no valor de 
RS 2.097,30 (Dois mil, noventa e sete reais e cinquenta centavos); MARIA EIA CONCEIÇÃO 
ARAÚJO, CONTA FITO 	112.2021., inscrita no CPE sob o número 834.921993-04, no valor 
de R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos reais); MARIA DOMINGAS CRUZ DA 03KEIÇÃO, 
CONTRATO if 114,2021, inscrita no CPF sob o numero 004571.513-07, no valor de Ft$ 
5.693,89 (Cinco mil, seiscentos e noventa e trés reais e oitenta centavos); MARIA FERREIRA 
DOS ANJOS, CONTRATO tf 1152021, Inscrita no CPF sob o número 989.304.273-91, no 
valor de R$ 4.535,60 (Quatro mil, quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos); 
MARIA UCICIA SILVA, CONTARTO 	117.2021, Inscrita no CPF sob o niontr0 811.441.053- 
15, no valor de P53044000 (Dez mil, quatrocentos e quarenta reais); MARIA NEIJOE 
GOMES OLIVEIRA, CONTRATO rr 118.2021, Inscrita no CPF sob o número 994.474.793-91, 
R$ 5540,03 (Cinco mil, quinhentos e quarenta reais); MC4SES FERNANOES DA SILVA, 
CONTRATO Se 119.2021, inscrita no CPI' sob o numero 149.018.543-72, no valor de R$ 
6577,40 (Seis mil, quinhentos e setenta e sete e quarenta centavos); RAVsNES OLIVEIRA 
SANTANA, CONTRATO N*1292021, inscrita no CPF sob o número 049.341.403-79, no valor 
de R$ 17.705,00 (Dezessete mil, setecentos e cinco reais); RAIMUNDO NONATO SOUSA DA 
SILVA, CONTRATO te 125.2021, Inscrita mas CPF sob o número 987.783.093-72, no valor de 
R$ 4.231,80 (Quatro mil, duzentos e trinta e um reais e oitenta centavos); RITA OA COSTA 
AN OFtADECONTARTO N' 127.2022, Insulta no CPF sob o número 989,692.503.87, no valor 
de R$ 4.464,45 (Quatro mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e cinco 
centavos); ROMANA SILVA LEAL MEDEIROS, CONTRATO Al" 129.2021,inscrIta rio CPF sob o 
mimem 557,837.753-04, no valor de FIS 8.911,50 (Oito mil, noveeentOs e cm..7e reais e 
cinquenta centavos); VALDENIR SOUSA PEREIRA, CONTRATO rf 130.2021, Inscrita no CPF 
sob o número 841137.583-87, no valor de R$ 13.554,03 (Treze mil, quinhentos e 
cinquenta e quatro reais); WASNIGTQN UJÍS SILVA ALVES, CONTRATO ff 131.2021 inscrita 
no CPF sob o número 338.260.643-72, no valor de PS 3.722,00 (Três mil, setecentos e vinte 
e dois reais); ZELIA DE JESUS UMA, CONTRATO rr 132.2021, Inscrita no CPF sob o ntirrnéro 
I719.495.573-75, no valor de R$ 3,175,00 (Três mii, cento e setenta e cinco reais); ZILNIAR 
GOMES DA SILVA, CONTRATO rr 133.2021, inscrita no CPF sob o número 026.822.903-67, 
no valor de R$ 1.976,00 (Mil novecentos e setenta e seis). vnENCIA: Até 31 de dezembro 
de 	2021. 	FONTE 	DE 	RECURSOS: 	Codieo 	da 	ficha: 	228 
órglo02POOEREXECUTNOUniclack:12SECRETARIAOEEDUCAÇÁO 
Dolado;13.361.0312.2017.00003.9030.00MATERAL DE CONSUMO. SIGNATÁRIOS: 
JOSELMA LILLAN CUNHA,..,5ecretária Municipal de Educaçâo - CONTRATANTE. Porn 
Jardim/MAM.] de maio de 2021'; 

_ _CHAMADA PUBUCAOrR—/2021 PROCESSO AOMINISTRATIVO INP 051/2021.' 
'PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNN: 30.323.110/0301-55 e Ál3ILA KAUNE 
'511VA;CONTRATO - 39 062.1.2021;-CPrN9 615.164.983-48,110 valor R$ 14.593,99 (Quatorze 

quinhentos e noventa e três reais e noventa centavos);AILSON SILVA 
CONTRATO 112  0611.2021, inscrito no CPF sob o número 011.690.283-30, no valor de R$ 
4.031,75 (Quatro mil, trinta e um reais e setettta e cinco centavos);ALMiR ROGÉRIO SILVA 
DOS SANTOS, CONTRATO N9 064.2021, inscrito no CPF sob o númeno 012.706.383-86, no 
valor de R$ 1278,00 (Três mil, duzentos e setenta e oito reols);ANTONIA BEZERRA DE 
HOLANDA ROORGUES, CONTRATO N9 065.2021. inscrita no CPF sob o numero 
538.296.203-06, no valor de R$ 13.565,00 (Treze mil, quinhentos e sessenta e cinco 
reals);ANTONIA BEZERRA SILVA, CONTRATO NO 066.2021, inscrita no CPF sob o número 
008.529.263-37 no valor de Ft$ 2.992,03 (Dois mil, novecentos e noventa e um reais); 
RDORGLIES COELHO, CONTRATO NO 068.2021, inscrito no CPE sob o número 914,208.303-
68 no valor de Ft$ 7.479,00 (Sete mil, quatrocentos e setenta e nove reals);ANTÔNIO 
MARCOS SILVA DOS SANTOS, CONTRATO N2 069.2021, Inscrita no CPF sob o número 
616313.90346 no valor de R$ 17.260,90 (Dezessete mil, duzentos e sessenta 
reais);ANTÔNIO PORTO VIANA, inscrita no CPF sob o numero 024.433.48345, no valor de 
R$ 8.068,00 (Oito mil, sessenta e oito reah);ARMIR SOUSA LOTEM, insulta no CPF sob o 
numero 003.615.223-47, no valor de R$ 2.2135,00 (Dois mil, duzentos e oitenta e cinco 
reatr);CARLOS ALBERTO DAVID TEIXEIRA, inscrita no CPF sob o numero 033.533.871-29, no 
valor de Ft$ 2.864,00 (Dois rtril, oitocentos e sessenta e quatro reals);CARIDS MIGUEL 
MENDES DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o número 066.718.793-62, no valor de R$ 
11194,03 (Treze mil, cento e noventa e quatro reals);O1101 OLIVEIRA SOUSA, i.SCrita no 
CPF sob o numero 992.206.443 -04, no valor de R$ 1.590,00 (Três mil, quinhentos e 
noventa reais); CLEONIIDE GAMA, inscrita no CPF sob o número 021.603.34343, no valor 
de ELS 3.702,00 (Dois mil, setecentos e dois mais);DELJACe VERAS ALMEIDA, inscrita no CPF 
sob o número 251352.363-68, no Vaiar de R$ 1.048,00 (Três osB e quarenta e dto 
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reals);DOM WtUAN CARLOS DA SiLVA, inscrita no CPE sob o numero 615.071.683-06, no 
valor de R$ 5.115,00 (Onco mil, cento e quinze reais);EDILSON PORTO VIANA, inscrita no 
CPF sob o número 936902,D73-04, no valor de R$ 13.69,00 (Treze mil, seiscentos e 
noventa reals);EDINALVA ALVES MARQUES, Inscrita no CPF sob o número 003200.383-07, 
no valor de R$ 1.917,50 (Mil, novecentos e dezessete reais e cinquenta 
centavos);EDMILSON ALVES DA SILVA FILHO, inscrita no CPF sob o mimem 838.157.322-04, 
no valor de R$ 1275,50 (Trés mil, duzentos e setenta e cinco reais e cinquenta 
centavos);ELERSON SANTOS DE JESUS, inscrita no CPF sob o número D33.950.453-66, no 
valor de R$ 9.000,00 (Nove mil reais);ELISANGELA RDDRIGUES LIRA, inscrita no CPF sob ir 
IILMÉTO 041.0811243-38, no valor de R$ 2035,00 (Dois ml e cinco reats);EUTABETE 
SANTOS DE AZEVEDO, Inscrita rio CPF sob o número 332016.923-87, no valor de R$ 
2.643,8D (Dois mil, seiscentos e quarenta e trés reais e oitenta centavos); EVANDRD 
ACÁCID DE MOURA COSTA, inscrita no CPF sob o número 690.531162.72, no valor de R$ 
4.916,00 (Quatro mil, novecentos e dezesseis reais); EVEN11110 DOS SANTOS SILVA, inscrita 
no CPF sob o número 609.392.353-31, R$ 2.517,50 (Dois mil, quinhentos e dezessete reais 
e cinquenta centavos); V1Gf.JICiA: Até 31 de dezembro de 2021. FONTE DE RECURSOS: 
Código da ficha: 228, órgão: 02PDDEREXECLITIVO Unidade: 12SECRETARIADEEDUCAÇÃD 
Dotação: 12.361.0012.2017.00033.90_3D.00 MATERIAL DE CONSUMO. SIGNATÁRIOS. 
JOSELMA 1.111AN_CUNHA._Secretárla Municipal de Educação - CONTRATANTE. Bom 
brdim/MA,42 de maio de, 2D21: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO EI.ETRONICO N9 2D/2021-5RP 

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Sevas/MA, torna publico que realizará 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, do tipo Menor Preço. 
OBJETO: Registrar preços para a futura e eventual contratação de empresa, objetivando o 
fornecimento de lebrificantes em geral para veículos automotores para suprir as demandas 
das Secretarias e Fundos Municipais, conforme definido no Edital, seus Anexos e no Termo 
de Referéncla DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 10.52D/02, subsidiada no que couber pela Lei 
8.666/93 em sua atual resiar,ão, e I., C 123/2006 e suas alterações, bem como o Decreto 
Federal n9 1D.024/2D19 e suas alterações, e ainda os Decretos Municipais no 069/2020 e 
n2  018/2012, e demais normas regulamentar:horas aplicáveis à espécie. DATA DE ABERTURA 
(Inicio da Disputa): 14 de julho de 2021 às 08:00 horas. 

EDITAL DISPONIVEL EM: Sala de reunião da CPI, localizada na Rua João 
Fabricante, nll 64, Residencial .118 ou pela plataforma https://lidtanetcorn.bd , ou ainda peio 
• cplbjstrigrnall.corn 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 21/2021-SRP 

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, torna público que realizará 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro dc Preços, do tipo Menor Preço. 
OBJETO: Registrar preços para a Futura e eventual contratação de empresa, objetivando o 
fornecimento de géneros aiimentirios em geral para suprir as demandas das Secretarias e 
Fundos Municipais, conforme definido no Edital, seus Anexos e no Termo de Referèrecia. 
DISPOSIFTVOS LEGAIS: Lei 1D320/02, subsidiada no que couber pela Lei 8.666/93 em sua 
atual redação, e L C. 123/2006 e suas alterações, bem como o Decreto Federal nt 
10.D24/2019 e suas alterações, e ainda os Decretos Municipais r12  069/202D e n 9  018/2017, 
e demais normas regulamentadoras aplicáveis á espécie. DATA DE ABERTURA (inido da 
Disputa); 15 de julho de 2021 às 08:00 horas. 

EDITAL DISPONfVEL EM: Saia de reentao da CPL, localizada na Rua laia 
Fabricante, nO 64, Residencial J8 ou pela plataforma https://lidtanet.com.bni , ou ainda peio 
• cplbis@gmancom 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 22/2021 -9RP 

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, torna público que realizará 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, do tipo Menor Preço. 
OBJETO: Registrar preços para a futura e eventual contrafação de empresa, objetivando o 
fornecimento de combustível para ebastedmento de veículos em transito por município 
circurniainho para suprir as demandas das Secretarias e Fundos Municipais, conforme 
deftnido no Edital, seus Anexos e no Termo de ReferEnda. DISPOSMVOS LEGAIS: Lei 
10320/02, subsidiada no que couber peia Lei 1666/93 em sua atual redação, e L C. 
123/2006 e suas alterações, bem como o Decreto federal n9 1D.024/2019 c suas 
alterações, e ainda os Decretos Municipais n 9  069/2020 e n 9  018/2017, e demais normas 
regulamentadoras aplicáveis à espécie. DATA DE ABERTURA (inicio da Disputa): 16 de julho 
de 2021 ás 08:00 horas- 

EDITAL DISPONNEL EM: Saia de reunião da CPL, localizada na Rua João 
Fabricante, n9 64, Residenclai 18 ou peia plataforma https//lidtanetoorn.br,/, 0,1 ainda peio 
e-mail: cpibisgegrnaitcorre 

Bom Jesus das Sevas/MA, 30 de junho de 2021 
CLÁUDID JOEL DA SILVA COFIES 

Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DD GUILHERME 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

TOMADA DE PREÇO W 006/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO 022/2021. 12(TRATO DE 
CONTRATO: 001.006/2021 PRCC D2212021 TOMADA DE PREÇO N9 006/2021. PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME 8E110 e J B CONSTRUÇÃO EIREU, 
CN.PJ: D7.544.405/0001-30. OBJETO: Contrataçâo De Empresa Para Execução De Obra 
Reforma De Unidades Escolares Do Município, VALOR R$ 866.067,97 (Oitocentos e 
Sessenta e Seis Mil, Sessenta e Sete Reais e Noventa e Sete Centavos). PRAZO DE 
ENTREGA: conforme a Ordem de Serviço. MODAUDADE: TOMADA DE PREÇO 
FUNDAMENTO LEGAL lei n9 8.666/93 e suas alterações. SIGNATÁRIOS: Sr. Flávio 
Peneira de Sousa - Secretário Municipal De Educação Ordenado, de Despesa - Portaria 
035/2021 - Contratante, 1 8 CONSTRUÇÃO EIREU, por Sr: João Batista Gonçalves de 
Castro, CPF n2  148,839.883- 68, Contratado, TRANSCRIÇÃO: Transcrito em Livro Próprio 
do Municipio. Centro Do Guilherme - MA, e terá VigEncia da data de assinatura 
29/06/2021 a 31/12/2021. 

TOMADA DE PREÇO fr 005/202. PROCESSO ADMINISTRATIVO 022/2021. EXTRATO DE 
CONTRATO: 001.006/2021 PROC 022/2021 TOMADA DE PREÇO N2  006/2021. PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME 8EU0 e ATOS ENGENHARIA 
CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA, CN.PJ: 20.854.678/0001-49. OBJETO: Contratação De 
Empresa Para Execução De Obra Reforma De Unidades Escolares Do Municipio. VALOR 
R$ 709.461,01 (Setecentos e Nove Mil, Quatrocentos e Sessenta e Um Reais e Um 
Centavos). PRAZO DE ENTREGA: conforme a Ordem de Serviço. MODALIDADE: TOMADA 
DE PREÇO FUNDAMENTO LEGAL lei n9 8.666/93 e suas alterações. SIGNATÁRIOS: St. 
Flávio Ferreira de Sousa - Secretário Municipal De Educação Ordenada -  de Despesa -
Portaria 005/2021 - Contratante, ATOS ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA. 

por Sr: Francis Santos, da Silveira, CPF n* 791.711303.82, Contratada, TRANSCRIÇÃO 
Transcrito e. livro Próprio do Municiai°. Centro Do Guilherme - MA, e terá Vigència 
da data de assinatura 29/06/2021 a 31/12/2021. 

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO 
IDNLA.DA DE PREÇOS hl' 6/2021 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 022/2021. 
HDMOLOGO o julgamento da Comissão Permanente de Licitação, referente 

à TOMADA DE PREÇO ne 006.2020-TP de acordo com a Ata da Reunião do Presidente 
da mesma realizada no dia IS de Maio de 2021 ás 1400 horas, cujo objeto é 

0) FM, liOnterferde FX,I. ver werfleolo no cerdocto ~feio, 
1"of~elnoreMeete,tkbáírd.lielk. f.k ,  O5dIre OSISM110711300291 

N&SINAJLIRA Contrataplo De Empresa Para Earcueão De Obra Reforma ue unnacres bitolares Do 
Municiai°, conforme anexos do Editai, J 8 CONSTRUÇÃD MEU, que apresentou a 
proposta, sendo o valor R$ 866.062,97 (Oitocentos e Sessenta e Seis Mil, Sessenta e 
Sete Reais e Noventa e Sete Centavos), Ordenadores: Sr. Flávio ferreira de Sousa • 
Secretário Municipal De Educação Ordenador de Despesa • Portaria 005/2021 • Centro 
do Guilherme - MA. 29 de junho de 2D21, Sr. Carlos Antonio Gomes da Silva - 
Presidente da comissão permanente de Licitação. 

TOMADA DE PREÇO tf 6/2021 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 022/2021 
HDMOLOGO o julgamento da Comissão Permanente de Licitação, referente 

à TOMADA DE PREÇO 006.2020-TP de acordo com a Ata da Reunião do Presidente 
da mesma realizada no dia 25 de Maio de 2021 ás 14:00 horas, cujo objeto é 
C.ontrabsão De Empresa Para Execução De Dbra Reforma De Unidades Escolares Do 
Município, conforme anexos do Edital, ATOS ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E COMERCIO 
LIDA, que apresentou a proposta, sendo o Uh:1f R$ 709.461,D1 (Setecentos e Nove Mil, 
Quatrocentos e Sessenta e Um Reais e Um Centavos), Ordenadores; Sr. Flávio Ferreira 
de Scnrsa Secretário Municipal De Educação Ordenador de Despesa Portaria 
005/2021 - Centro do Gugherme MA, 29 de junho de 2021, Sr. Carlos Antonio Gomes 
da Silva - Presidente da comissão permanente de tkitação. 

AVISOS DE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N• 6/2021 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO 22/2021 
O Município de Centro do Guilherme torna público que a combsão de 

licitação, no uso das atribuições legais, considerando haver cumprido todas as 
exigèncias do procedimento de iidtaçâo na Modalidade acima dtada, Tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL cujo objeto é Contrai/0o De Empresa Para Execução De Obra Reforma 
De Unidades Escolares Do Município. Assim, nos temos da legislação vigente, art. 43, 
indso VI e art. 64 da lei Federal N9 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, a Sr. Flávio Ferreira de Sorna - Secretário Municipal De Educação 
Ordenador de Despesa Portaria 035/2021, ADJUDICA em favor da empresa vencedora 
do certame: ATOS ENGENHARlA CONSTRUÇÃO E COMERCIO LIDA, por ter apresentado 
proposta mais vantajosa para a Administração, de Menor Preço no vaiar global de R$ 
709.461,01 (Setecentos e Nove Mil, Quatrocentos e Sessenta e Um Reais e Um 
Centavos). Toda documentação se encontra autuada no processo e estâo à disposição 
dos Interessados na sala de licitações, Centro do Guilherme - MA, 29 de junho de 
2021, ST. Carlos Antonio Gomes da Silva - Presidente da comissão permanente de 
Licitação. 

TOMADA DE PREÇOS N• 6/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVOS n9  22/2021 
O Município de Centro do GuiRierme toma público que a comissão de 

licitação, no coo das atribuições legais, ~siderando haver cumprido todas as 
exigéndas do procedimento de licitação na Modalidade acima citada, Tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, cujo objeto é Contrafação De Empresa Para Execução De Obra Reforma 
De Unidades Escolares Do Mtmidpio. Assim, nos termos da legislação vigente, art. 43, 
Inciso Vi e art 64 da Lei Federal N9 6.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, a St. Flávio Ferreira de Sousa - Secretário Municipal De Educaçao 
Ordenador de Despesa - Portaria 005/2021, ADJUDICA em favor da empresa vencedora 
do certame: J 8 CONSTRUÇÃO EIREU, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
para a Administração, de Menor Preço no valor global de R$ 866.067,97 (Oitocentos 
e Sessenta e Seis Mil, Sessenta e Sete Reais e Noventa e Sete Centavos). Toda 
documentação se encontra autuada no processo e esta° à dispo:si:0o dos interessados 
na sala de licitações, Centro do Guilherme - MA, 29 de junho de 2021. 

CARLOS. ANTONIO GOMES DA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DD LAGO-AÇU 

Rrn FICAÇÕES 

No Despacho: FtatIficação de Dispara de Ilcitaçâo na 0808/2020, pari:Arado 

no DOU - Seção 3, edição na 119, segunda-feira dia 28 de junho de 2021, leia-se: 

Ratificação de Dispensa de lidtação et 1212/2020, 

Na Homologação, publicado no DOU Seção 3, edição n 9  119, segunda-feira 

dia 28 de junho 2021, onde se 18, DISPENSA N2 013/2020, leia-se. DISPENSA NO 

120/2020. Onde se lé: Processo Administrativo N2  0808/2020. Leia -se: Processo 

Administrativo n9 1212/2020. Onde se lé: valor R$ 183.197,7S(cento e oitenta e trés 

mil cento e noventa e sete reais e setenta e cinco centavos); Leia-se: 1.D7S.800,00(um 

miihão setenta e cinco mil e oitocentos reais). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GDNÇALVES DIAS 

AVISOS DE Ur:RAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 14 2  5/2021 -SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SIRP 

Processo Administrativo n9 02.2506.036/2021. 
A Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias - MA, através de sua Pregoeira e Equipe 

de Apoio torna público para conhecimento dos interessados que estará realizando licitação 
na modalidade Pregão, na forma Presenciai, da ripo Menor Preço por Item, para REGISTRO 
DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa para o futuro e eventual fornecimento 
de peças diversas para máquinas pesadas para atender as necessidades do Município, aguai 
será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal n 2  10320/02, Decretos 
Municipais n,  034 e 005/2017 e tu bsidiaria mente as disposições da Lei Federal n. ,  8.666/93 
e alterações posteriores e as condições da Editai à reafizanse às 11:00 horas do dia 16 de 
Olho de 2022.6 sessão pública de julgamento será realizada nas dependéncias da Secretaria 
Municipal de Administração, na sala da Comissão Permanente de licitação -  CP1, à Praça 
João A.riso Cardoso, 404, centro, Gonçalves Dias -  MA, no dia, hora e local citados, em que 
serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação. Em atendimento as recomendações 
do Municiai° e da OMS Informamos que a sessâo ocorrerá em local aberto e arejado, que 
será-estabelecido distanciamento minlmo de 02 metros de cada participante durante a 
sessio e que será obrigatória a utilização de mascaras, luvas e que cada participante porte 
seu frasco de álcool e Itens de proteção necessário. O edital está disponivel para todos os 
Interessados no sito da Prefeitura Municipal no endereço eletrônico: 
https://www,goncalvesdias,ma.gov ,bri, no Portal de Transparencia do Município, 
httpl/www.trartsparencia.concalvesdiasma.gov.briacessoInforrnacao/licitacao/tce,  no site 
do TCE/MA no sistema SACOP e também poderá ser consultado e obtido na saia da 
Comissão Permanente de localizada no Prédio da Prefeitura Municipal à Praça 
João Afonso Cardoso, 404, centro, Gonçalves Dias - MA, de 2a a 61, das 09:00 ás 12:03 horas, 
podendo ainda ser solicitaria através do E-mail: cp1gdiasfflOhatmaiLcom. Esclarecimento 
adicionai no mesmo endereço e e-mal citados e provisoriamente no número .55 99 8155-  
1482. Gonçahres Dias (MA), 01 de julho de 2021. Maria Edneude Moura Gomes • 
Pregoeira 

Doc.m. ~do dtte ~e ~oreis. 10. na 2-2Z0-7 tle ltfeatke0:, cp 
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FISW___ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COM PROMMS0 COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 
Secretaria Municipal de Educação 

PORTARIA N° 001/2021- SEMED 

Bom Jardim (MA), 11 de janeiro de 2021 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BOM JARDIM — 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das suas atribuições legais conferidas na Constituição 
Federal e na Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR a Sra. PATRICIA FERREIRA SALES, RG N° 024956232003-7 e CPF N° 
034.682.453-27, como FISCAL DE CONTRATO da MERENDA ESCOLAR da Secretária 
Municipal de Educação, na Prefeitura Municipal de Bom Jardim/Ma; 

Art. 20  - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Art. 30  - Revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 

SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BOM JARDIM — ESTADO 
DO MARANHÃO 11 DE JANEIRO DE 2021. 

Joselma L an 	rreim 
.t 

Secretária Muniu 	ducação 
Portaria n.° 002 i 1-GB 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
Ouvidoria Geral: 0800 098 0920 Sitio: www.bomjardim.ma.gov.br  


